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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Apresentação 

 O presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA), com o seu respectivo Relatório 

de Impacto Ambiental (Rima), foi elaborado para o licenciamento ambiental junto a 

Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA) de barragem no Ribeirão 

Piraí para abastecimento público dos municípios de Indaiatuba, Cabreúva, Itu e Salto 

(SP), sendo que o empreendimento está situado fisicamente entre os municípios de Itu e 

Salto. 

 O empreendimento é de responsabilidade do Consórcio Intermunicipal do 

Ribeirão Piraí, que reúne os quatro municípios citados anteriormente. O consórcio foi 

criado em 12 de junho de 2003, devido às dificuldades desses municípios em relação ao 

fornecimento e gestão da água para população. Seu objetivo é planejar, adotar e 

executar planos, programas e projetos destinados a acelerar o desenvolvimento 

socioeconômico e ambiental da região, promovendo programas ou medidas destinadas à 

recuperação do meio ambiente das quatro cidades consorciadas, com atenção especial 

ao Ribeirão Piraí. 

 Nesse sentido, foi analisada e avaliada proposta para implantação de barragem 

no Ribeirão Piraí com o objetivo de fornecimento de água para abastecimento público 

dos municípios consorciados e a regularização das vazões dessa drenagem, com a 

finalidade de evitar a ocorrência de processos de inundação à jusante. 

 Para tanto foram elaborados estudos de viabilidade e projeto básico da barragem 

para solicitação de verba, junto ao Governo Federal referente ao Programa de 

Aceleramento do Crescimento (PAC), com a finalidade de implantação do 

empreendimento. 

Com a aprovação da verba pelo Governo Federal, o CONSÓRCIO iniciou os 

trabalhos de contratação por meio de licitação pública de empresa especializada na 

elaboração de estudos ambientais para licenciamento de empreendimento junto a 

Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

Considerando as necessidades administrativas e legais do CONSÓRCIO para 

atender às exigências do Ministério da Cidade e da Caixa Econômica Federal, Agente 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-

RIMA para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 
5 

Financeiro do Governo Federal, relacionadas com o publicado no Diário Oficial da 

União em 12 de novembro de 2010, página 57, Portaria n° 534, de 11 de novembro de 

2010 (Anexo 2), sobre o resultado do processo de seleção de propostas apresentadas 

junto ao Programa de Aceleração do Crescimento, PAC II, divulgação dos resultados da 

seleção das cartas-consultas. O Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí realizou os 

seguintes procedimentos: 

Em agosto de 2010 procedeu à abertura de licitação para contratação de serviços 

técnicos especializados para a confecção de um RAP, Relatório Ambiental Preliminar, 

objetivando:  

 a) o licenciamento ambiental do empreendimento “Barragem de Regularização 

Hídrica do Ribeirão Piraí” junto ao órgão ambiental competente; e, 

 b) apresentação dos encaminhamentos junto ao Ministério das Cidades para a 

viabilidade técnica, econômica e ambiental do empreendimento da barragem, 

acima citada. 

Tais procedimentos viabilizaram a publicação da seleção de projeto, conforme 

comentado acima. 

Na data de 09 de setembro de 2010, o órgão ambiental, Departamento de 

Avaliação de Impacto Ambiental da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB), expediu TERMO DE REFERÊNCIA para o licenciamento ambiental do 

empreendimento anteriormente citado, Processo IMPACTO 161/2010, expedido pela 

Gerente Maria Silvia Romitelli. Tal documento exige do CONSÓRCIO a confecção de 

um EIA-RIMA (Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental), instrumento diferente do Relatório de Impacto Ambiental (RAP) que foi 

confeccionado inicialmente. 

Em junho de 2011, para atender exigência da Caixa Econômica Federal, o 

CONSÓRCIO protocolou ofício solicitando encaminhamento do licenciamento 

ambiental apresentando o relatório final do RAP, acima descrito, Anexo 2. O 

CONSÓRCIO justifica que procedeu tal encaminhamento, antes mesmo da finalização 

dos estudos do EIA-RIMA, para atender necessidade específica da exigência do Agente 

Financeiro do Governo Federal e para zelar pelo interesse público evitando a perda do 

financiamento a fundo perdido, ou seja, verba do Orçamento Geral da União para a 

construção da Barragem de Regularização Hídrica do Ribeirão Piraí, dando a necessária 

continuidade administrativa às exigências. Então, a solicitação de encaminhamento de 
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licenciamento foi realizada sabendo da necessidade da entrega dos estudos 

complementares, EIA-RIMA, que é o objetivo do presente texto. 

 Em 31 de julho de 2011, a Caixa Econômica Federal, Agência de Projetos de 

Sorocaba (SP), declara que recebeu toda a documentação necessária para o 

procedimento do financiamento do processo junto ao PAC II, aceitando o projeto e 

viabilizando o repasse de recursos juntamente com a publicação da ratificação dos 

prefeitos que integram o CONSELHO DE PREFEITOS do Consórcio Intermunicipal do 

Ribeirão Piraí de 05 de agosto de 2011 (Anexo 02) 

 Portanto, o objetivo principal do presente EIA/Rima é a solicitação da Licença 

Prévia do referido empreendimento conforme as disposições legais das Resoluções 

SMA n. 42, de 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre procedimentos de análise de 

Estudos de Impacto Ambiental (EIA e Rima), e SMA n. 54, de 30 de Novembro de 

2004, que dispõe sobre procedimentos para o licenciamento ambiental no âmbito da 

Secretaria do Meio Ambiente. 

 Foram considerados, ainda, para elaboração do EIA o Parecer Técnico 

72.933/10/TA, de 09 de setembro de 2010, referente à Consulta Prévia do Processo 

Impacto n. 161/10 feita pelo CONSÓRCIO à Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB) e o respectivo Termo de Referência elaborado pela CETESB para 

barragem do Ribeirão Piraí. 

 Nesse sentido, o EIA está estruturado nos seguintes capítulos principais: 

 1) Introdução: apresentação geral do empreendimento, descrevendo o contexto 

no qual se insere com sua localização e os requisitos para o seu licenciamento. 

Descrição do conteúdo de cada capítulo, da organização do trabalho e das 

conclusões mais relevantes. 

 2) Informações Gerais: apresenta a caracterização geral dos responsáveis pelo 

estudo, com identificação do empreendedor e da empresa consultora 

responsável, com listagem e caracterização da experiência de cada profissional 

que participou da elaboração do estudo, incluindo os respectivos registros nos 

conselhos profissionais e o cadastro técnico no Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

 3) Justificativas do Empreendimento: são descritas as principais justificativas 

técnicas, econômicas e sociais para implantação do empreendimento, 

demonstrando o panorama atual e futuro em relação a demanda para 
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abastecimento público de água nos municípios consorciados e informando a 

capacidade dos mananciais em termos atuais e potenciais. São apresentadas as 

previsões de crescimento socioeconômico e as respectivas alterações nas 

demandas de abastecimento, incluindo as ações desenvolvidas nos municípios 

para controle e monitoramento de perdas e do uso da água na região. 

 4) Aspectos Legais: nesse capítulo são apresentadas as principais legislações 

federais, estaduais e municipais que foram consideradas para elaboração do 

estudo, avaliando se o empreendimento está completamente ajustado à 

legislação ambiental. 

 5) Políticas Públicas, Planos, Programas e Projetos Co-localizados: é feita uma 

análise da compatibilidade do empreendimento com as políticas, planos e 

programas governamentais e privados relacionados, considerando 

principalmente: as Políticas Públicas, os Planos e Programas de Ordenamento 

Territorial e Ambiental (planejamento macro regional, uso e ocupação do solo 

municipais e das unidades de conservação), os Planos dos Comitês de Bacia 

Hidrográficas e dos Consórcio Intermunicipais e as interferências com outros 

empreendimentos existentes e a serem implantados na bacia hidrográfica. 

 6) Estudo de Alternativas: realização de prognóstico da área sobre a alternativa 

zero ou sem a implantação do empreendimento e as alternativas tecnológicas e 

locacionais, com especial destaque para a localização do eixo da barragem. 

 7) Descrição e Caracterização do Empreendimento: apresentação dos dados 

referentes aos projetos básico e de viabilidade desenvolvidos para o 

empreendimento, incluindo também as áreas de apoio necessárias nas fases de 

implantação e operação tais como: áreas de empréstimo, bota-fora, canteiro de 

obra e acessos. 

 8) Definição da Área de Estudo: apresentação e descrição das Áreas de 

Influência do Empreendimento, que são: Área de Influência Indireta (AII), Área 

de Influência Direta (AID) e Área Diretamente Afetada (ADA), com a 

localização geográfica das mesmas e justificativas de suas definições. 

 9) Diagnóstico Ambiental da Área de Estudo: trata-se do diagnóstico ambiental 

dos meios físico, biótico e socioeconômico em cada uma das respectivas áreas 

de influência (AII, AID e ADA), com apresentação de dados secundários e 

primários e as metodologias usadas nos levantamentos. 
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 10) Análise Integrada: a partir dos resultados obtidos no diagnóstico ambiental é 

feita uma análise integrada da situação ambiental atual na área de estudo e como 

será afetada pela implantação do empreendimento. 

 11) Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais: descreve e classifica os 

impactos ambientais que ocorrem nas diferentes fases do empreendimento 

(planejamento, implantação e operação), avaliando as interferências nas 

unidades de conservação e suas respectivas zonas de amortecimento. São 

apresentadas também as metodologias utilizadas para a realização da avaliação 

de impactos ambientais. 

 12) Medidas e Programas Ambientais: são apresentadas para cada impacto 

ambiental as medidas mitigadoras, de controle ou compensatória para os efeitos 

dos impactos negativos e as medidas de incremento para os impactos positivos, 

descrevendo os programas ambientais propostos pelo empreendedor. 

 13) Prognóstico da Qualidade Ambiental Futura: a partir dos resultados obtidos 

pela análise integrada dos impactos ambientais e considerando os programas 

ambientais propostos é apresentado um prognóstico da evolução das condições 

ambientais, apreciando duas hipóteses de cenário: área com o empreendimento e 

área sem o empreendimento. 

 14) Conclusões e Recomendações: apresenta a avaliação geral do estudo, com 

base em uma visão articulada do diagnóstico ambiental, da proposta do 

empreendimento, dos impactos ambientais gerados, das medidas 

mitigadoras/compensatórias/incremento e dos programas ambientais propostos, 

incluindo a conclusão da equipe técnica responsável pela viabilidade ou não do 

empreendimento. 

 15) Bibliografia: listagem das referências bibliográficas citadas ao longo do 

texto e das usadas para elaboração do mesmo. 

 16) Equipe Técnica: apresentação da relação completa dos profissionais que 

participaram do estudo, com suas experiências profissionais, os respectivos 

registros nos conselhos e cadastro técnico no IBAMA. 

 

 Portanto, a seguir são apresentados os capítulos citados com seus respectivos 

conteúdos, de forma a possibilitar a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB) e a população em geral uma avaliação da viabilidade ambiental do 
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empreendimento, que apresenta vários requisitos de importância social, econômica e 

ambiental para região. 

 

1.2. Objeto do Licenciamento 

O presente licenciamento refere-se a barragem para formação de reservatório de 

água no Ribeirão Piraí, com o objetivo principal de abastecimento público dos 

municípios de Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto, Estado de São Paulo. 

 O empreendimento também tem como finalidade a regularização da vazão da 

Bacia Hidrográfica do Ribeirão Piraí, que deságua no Rio Jundiaí na divisa entre os 

municípios de Salto e Indaiatuba, possibilitando, desta forma, o controle de processos 

de inundação e enchente a jusante da barragem, principalmente na área urbana de Salto. 

 A barragem e seu respectivo reservatório estão propostos para ocupar 

fisicamente os municípios de Itu e Salto, possuindo as seguintes características: 

 Cota do NA (m): 556,50 

 Cota de Fundo (m): 544,00 

 Altura Útil (m): 12,50 

 Borda Livre (m): 2,50 

 Prof. da Fund. (m): 3,00 a 6,00 

 Altura Total (m): 15,00 

 Comp. da Crista (m): 386,00 

 Comp. da Base (m): 210,00 

 Encontros (m): 2,00 a 4,00 

 Extensão Média Total (m): 304,00 

 Taludes (H:V): 2,50 

 Largura da Crista (m): 7,00 

 Largura da Base (m): 104,50 

 Seção Média (m²): 1.087,13 

 Volume de Maciço (m³): 330.486 

 

O sistema de extravasão terá as seguintes características: 

 Tipo de extravasão: por vertedor de soleira livre; 
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 Tipo de vertedor: soleira espessa, sem comporta; 

 Altura máxima da lâmina de água sobre o vertedor: 1,35 m; 

 Cota da crista do vertedor: 556,50 m; 

 Cota máxima do nível de água no reservatório (TR = 10.000 anos): 557,85 m; 

 Extensão da crista do vertedor: 245 m; 

 Vazão máxima afluente (TR = 10.000 anos): 622,28 m³/s; 

 Vazão de extravasão: 611,48 m³/s. 

Também fazem parte do licenciamento as áreas de apoio necessárias ao 

empreendimento, incluindo as áreas de empréstimo, bota-fora, canteiro de obra e as vias 

de acesso. 

 

1.3. Localização do Empreendimento 

A bacia do Ribeirão do Piraí está localizada na porção sudoeste do Estado de 

São Paulo, entre os vértices de coordenadas UTM (N=7.438 km; E=270 km) e 

(N=7.420 km; E=300 km) e ocupa uma área de 220 Km². Sua área está totalmente 

inserida nos quatro municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal do Ribeirão 

Piraí, com a seguinte distribuição espacial: 

- Cabreúva: 109,9 Km²; 

- Indaiatuba:  31,40 Km²; 

- Itu: 68,4 Km²; 

- Salto: 10,3 Km². 

No contexto regional e socioeconômico, a bacia do Ribeirão Piraí está inserida 

em duas Regiões Administrativas: 

- Região Administrativa Campinas, mais especificamente nas Regiões de Governo de 

Campinas (Indaiatuba) e de Jundiaí (Cabreúva); 

- Região Administrativa de Sorocaba, mais especificamente na Região de Governo de 

Sorocaba (Salto e Itu). 

 Em relação aos acessos, a bacia está distante aproximadamente 100 km da capital  

do Estado e à cerca de 25 km de Campinas, tendo como principal via de acesso a 

Rodovia Santos Dumont (SP-75) que, por meio de ligações com outras vias 

importantes, tais como a Rodovia dos Bandeirantes (SP-348), Rodovia Castello Branco 
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(SP-280), Rodovia Anhangüera (SP-330), Rodovia Dom Pedro I (SP-65) e Rodovia do 

Açúcar, alcança os principais pólos econômicos do Estado de São Paulo. 

A bacia do Ribeirão Piraí está inserida na UGRHI-5 - Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí, localizada a leste do Estado de São Paulo, mas especificamente na sub-bacia do 

Rio Jundiaí. Esta UGRHI se estende desde a divisa com o Estado de Minas Gerais até o 

Reservatório Barra Bonita, localizado no Rio Tietê.  

A bacia conjunta dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí estende-se por uma 

área de aproximadamente 14.000 Km², no Estado de São Paulo, distribuída da seguinte 

forma: 

- Bacia do Rio Piracicaba: 11.300 Km²; 

- Bacia do Rio Capivari: 1.600 Km²; 

- Bacia do Rio Jundiaí: 1.100 Km². 

Além dos rios supracitados, a UGRHI-5 é composta pelos seguintes cursos 

d’água principais: Rio Jaguari, Rio Atibaia, Rio Camanducaia, Rio Corumbataí, Rio 

Passa Cinco, Ribeirão Anhumas, Ribeirão Pinheiros, Ribeirão Quilombo, Rio Capivari-

Mirim, Córrego São Vicente e Rio Jundiaí-Mirim. Os rios Jundiaí e Capivari-Mirim 

constituem os principais cursos d’água que drenam o Município de Indaiatuba. 

A UGRHI-5 engloba os seguintes municípios: 

- Águas de São Pedro; 

- Americana; 

- Amparo (parcial); 

- Analândia (parcial); 

- Anhembi (parcial); 

- Artur Nogueira; 

- Atibaia; 

- Bom Jesus dos Perdões; 

- Bragança Paulista; 

- Cabreúva (parcial); 

- Campinas; 

- Campo Limpo Paulista; 

- Capivari; 

- Charqueada; 

- Cordeirópolis; 

- Ipeúna; 

- Iracemápolis; 

- Itatiba; 

- Itirapina; 

- Itu; 

- Itupeva; 

- Jaguariúna; 

- Jarinu; 

- Joanópolis; 

- Jundiaí; 

- Limeira (Parcial); 

- Louveira; 

- Mairiporã; 

- Mineiros do Tietê; 

- Mogi Mirim 

- Piracaia; 

- Piracicaba (parcial - 

parte do território 

inserido na UGRHI-10); 

- Rafard (parcial); 

- Rio Claro (parcial); 

- Rio das Pedras; 

- Saltinho (parcial); 

- Salto (parcial); 

- Santa Bárbara d’Oeste; 

- Santa Gertrudes; 

- Santa Maria da Serra; 

- Santo Antônio da Posse; 

- São Pedro; 

- Serra Negra; 
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- Corumbataí (Parcial); 

- Cosmópolis; 

- Dois Córregos; 

- Elias Fausto (parcial); 

- Engenheiro Coelho; 

- Holambra; 

- Hortolândia; 

- Indaiatuba (parcial 

parte do território 

inserido na UGRHI-10); 

- Mombuca; 

- Monte Alegre do Sul; 

- Monte Mor; 

- Morungaba; 

- Nazaré Paulista 

(parcial); 

- Nova Odessa; 

- Paulínia; 

- Pedra Bela; 

- Pedreira; 

- Socorro; 

- Sumaré; 

- Tietê; 

- Torrinha; 

- Tuiuti; 

- Valinhos; 

- Vargem; 

- Várzea Paulista; 

- Vinhedo; 

- Pinhalzinho. 

 

Já a bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí constitui uma importante área de 

mananciais, com várias drenagens já sendo utilizadas no abastecimento público de água. 

Os principais cursos d’água dessa bacia são listados a seguir: 

- Ribeirão Piraí (objeto do presente estudo de implantação da barragem); 

- Água do Barreiro ou da Lagoa Seca; 

- Córrego da Grama; 

- Ribeirão da Ponte Alta; 

- Córrego do Valério; 

- Ribeirão da Cana Verde ou Ingá-Mirim; 

- Córrego da Concórdia; 

- Ribeirão Ingá ou da Floresta; 

- Córrego Boa Vista; 

- Córrego do Caí; 

- Córrego do Bom Fim; 

- Córrego da Cachoeira; 

- Córrego Pé do Morro. 

 As Figuras 1.3-1 a 1.3-4 ilustram o mapa rodoviário de acesso ao local e a 

situação da UGRHI-5 e da Bacia do Ribeirão Piraí, apresentando a localização 

geográfica da área em questão, as principais vias de acesso e cidades próximas. Já o 

Anexo 2 apresenta Mapa Hidrológico da Bacia do Ribeirão Piraí e a localização da 

barragem nesse contexto. 
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Figura 1.3-1. Mapa rodoviário com a localização da área e as principais vias de acesso ao empreendimento – sem escala (SÃO PAULO, 2010). 
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Figura 1.3-2. Localização das UGRHIs, com indicação da Bacia Hidrográfica do PCJ (UGRHI-05). 
 

LOCALIZAÇÃO DA 

BARRAGEM 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\ Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 
15 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.3-3. Localização dos municípios inseridos na UGRHI-05, com indicação de Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto. 
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Figura 1.3-4. Mapa topográfico da bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí, com os principais cursos d’água formadores. 
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2. INFORMAÇÕES GERAIS 

 Nesse capítulo são apresentadas informações para a caracterização geral dos 

responsáveis pelo estudo, com identificação do empreendedor e da empresa consultora 

responsável. 

 

2.1. Identificação do Empreendedor e Empreendimento 

 A seguir são apresentadas as informações de caracterização legal do Consórcio 

Intermunicipal do Ribeirão Piraí, denominado no presente texto como empreendedor, e 

do empreendimento. 

 

Denominação do Empreendimento:  

Barragem do Ribeirão Piraí 

 

Localização Geográfica do Empreendimento: 

Bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí 

Acesso: Estrada Municipal não pavimentada que liga Salto a Itu 

 

Dados do Empreendedor: 

Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí (CONIRPI) 

CNPJ n° 07.078.236/0001-90 

Registro no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Salto n. 15.289 

End. Sede e Correspondência: Rua Quintino Bocaiúva, n° 500, Centro,  

Salto – SP, CEP. 13.320-110 

Tesoureiro – Renato Martins de Oliveira   

e-mail: renatomartins@salto.sp.gov.br - Tel.: (11) 4602-8556  

Superintende – Márcio Mendes da Silva (SAAE)   

e-mail: superintendência@salto.sp.gov.br - Tel.: (11) 4602-2245 
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Representante Legal: 

Presidente do Consórcio e Representante Legal: Ilmo Sr. José Geraldo 

Garcia 

e-mail: gabineteprefeito@salto.sp.gov.br – A/C Secretária: Márcia 

Tel.: (11) 4602-8550 

 

Prefeituras Integrantes do Consórcio: 

Prefeitura Municipal de Cabreúva 

CNPJ n. 46.634.432/0001-55 – I. E.: Isenta 

Endereço: Rua Floriano Peixoto, n. 158 

CEP. 13.315-000 – Cabreúva - SP 

 

Prefeitura da Estância Turística de Itu 

CNPJ n. 46.634.440/0001-00 – I. E.: Isenta 

Endereço: Av. Tiradentes, n. 2.001 

CEP. 13.309-640 – Itu - SP 

 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba 

CNPJ n. 44.733.608/0001-09 – I. E.: Isenta 

Endereço: Rua Engenheiro Fábio Roberto Barnabé, n. 2.800 

CEP. 13.330-900 – Indaiatuba - SP 

 

Prefeitura da Estância Turística de Salto 

CNPJ n. 46.634.507/0001-06 – I. E.: Isenta 

Endereço: Rua Nove de Julho, n. 1.053 

CEP. 13.322-000 – Salto – SP 
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2.2. Identificação da Consultoria e Equipe Técnica 

A seguir são apresentadas as informações legais da consultoria responsável 

contratada, a Bioesfera Engenharia e Gestão Ambiental, pelo empreendedor para 

elaboração do EIA/Rima. 

Também são apresentadas a informações da Fundação de Apoio à Pesquisa, 

Ensino e Extensão (FUNEP) que participou da elaboração dos estudos do EIA/Rima e 

da empresa responsável pela elaboração do projeto básico e de viabilidade do 

empreendimento. 

 É apresentada, ainda, uma listagem com a caracterização e experiência sintética 

dos profissionais que compõe a equipe técnica multidisciplinar formada pela consultoria 

contratada e pela FUNEP para desenvolver os estudos do EIA/Rima, incluindo os 

registros nos respectivos conselhos profissionais e o Cadastro Técnico no Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

 Ressalta-se que as anotações de responsabilidade técnica (ARTs), para os 

profissionais que os respectivos conselhos exigem a emissão de ART, e os Certificados 

Regularidade junto ao IBAMA dos profissionais são apresentadas em Anexo 24. 

 

Empresa Consultora Contratada pelo Consórcio: 

Bio Esfera Gestão Ambiental Ltda. 

CNPJ: 07.623.567/0001-63 – I.E.: Isenta – CREA n. 0687460 

Endereço de Correspondência: Rua: Conselheiro Saraiva, 827 – Centro 

CEP: 13480-191 - Limeira/SP 

Telefone: (19) 3451-7500 - e-mail: dirtecnica@bioesferambiental.com.br 

Site: www.bioesferambiental.com.br 

Representante Legal: Rodolfo José Soares Lenci 

RG n. 29.618.572-3 – CPF n. 275.961.718-1 
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Fundação Participante da Elaboração do EIA/Rima: 

FUNEP - Fundação de Apoio à Pesquisa, Ensino e Extensão. 

CNPJ: 50.511.286/0001-48       -       I. E. n.: 391.021.737.117  

Inscrição Municipal: 1.01875-8       -       CREA n. 0681679 

Via de Acesso Prof. Paulo Donato Castellane, s/n, Jaboticabal (SP) 

CEP: 14884-900 – Fone: (16) 3209-1300  

e-mail: funep@funep.com.br – www.funep.org.br 

 

Equipe Técnica responsável pela elaboração do EIA/Rima: 

NOME QUALIFICAÇÃO E REGISTRO 

Fábio Augusto Gomes Vieira Reis 

(Coordenador Geral) 

Geólogo e Eng. Civil - CREA 5.061.028.240 

Cadastro Técnico no IBAMA n. 438897 

Doutor e Mestre em Geociências e Meio Ambiente pela UNESP 

Prof. Dr. Assistente do Departamento de Geologia Aplicada da 

UNESP – Campus de Rio Claro 

Fábio Braz Machado 

Geólogo 

Doutor e Mestre em Geociências – Geologia Regional pela 

UNESP 

Prof. Dr. Assistente da UNIFESP 

Wagner França Aquino 

Geofísico 

Mestre em Geofísica pela USP 

Diretor da Empresa GPR Geofísica Ltda 

Odirlei Neumann 
Geofísico 

Diretor da Empresa GPR Geofísica Ltda 

Ana Cláudia Camargo de Lima 

Tresmondi 

Eng. Química - CRQ 04.340.540 

Cadastro Técnico no Ibama n. 5154215 

Mestre e Doutora em Engenharia Química pela Unicamp 

Especialização em Engenharia Ambiental pela Unicamp 

Rodolfo José Soares Lenci 

Administrador de Empresas - CRA: 92966 

Cadastro Técnico no IBAMA n. 5144984 

Especialista em Gerenciamento Ambiental pela ESALQ-USP 

Renato Roland Corrêa da Silva 

Eng. Ambiental - CREA: 5062634156 

Cadastro Técnico no IBAMA n 5134858 

Especialista em Gerenciamento Ambiental pela ESALQ-USP 
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NOME QUALIFICAÇÃO E REGISTRO 

Agnaldo Vieira dos Santos 

Tecnólogo em Obras de Solos - CREA: 5062384031/D 

Cadastro Técnico no IBAMA n. 5135403 

Especialista em Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

pela UNICAMP 

Érika Monique Carvalho da Costa 

Técnica em edificações pela UNICAMP - CREA: 2607051118 

Cadastro Técnico no IBAMA n. 5147634 

Desenhista Projetista em AutoCAD 

Fellipe José Soares 

Gestor Ambiental e Energias Renováveis e Gestor em 

Agronegócios pela UNICAMP 

Cadastro Técnico no IBAMA n. 5147620 

Lucilia do Carmo Giordano 

Ecóloga – Diploma n. 64.596/1997 

Cadastro Técnico no IBAMA n. 2725536 

Doutora em Geociências e Meio Ambiente pela UNESP 

Mestre em Gestão e Manejo de Recursos pela UNESP 

João Marcos Muniz Coutinho 
Eng. Florestal - CREA 5.060.003.843 

Especialização em Gestão Ambiental pela Univ. de Lavras 

Márcio Antonio Ferreira 
Biólogo - CRBio 40527/01D 

Mestre pela Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP 

Sofia de Amorim Mascaro 

Ecóloga 

Mestre em Geografia pela UNESP 

Doutoranda em Geociências e Meio Ambiente pela UNESP 

Thais Minatel Tinos 

Geógrafa – CREA 5.063.104.804 

Cadastro Técnico IBAMA n. 5147533 

Mestre em Geociências e Meio Ambiente pela UNESP 

Fernanda Vieira Xavier 

Geógrafa – CREA 0000133632D 

Cadastro Técnico IBAMA n. 4959335 

Doutoranda em Geociências e Meio Ambiente pela UNESP 

José Luiz de Morais 

Geógrafo e Arqueólogo 

Cadastro Técnico Ibama 33.818 

Livre-Docente, Doutor e Mestre em Arqueologia pela USP 

Mauro Cerri Neto 
Advogado 

Mestre em Geociências e Meio Ambiente pela UNESP 

Ana Luiza Rovielo Estagiária – Graduando do Curso de Eng. Ambiental da UNESP 

Carolina Menegatto Correa Estagiária – Graduando do Curso de Geologia da UNESP 

Vinicius Bernardo Estagiário – Graduando do Curso de Geologia da UNESP 

José Gustavo Macedo Estagiário – Graduando do Curso de Geologia da UNESP 
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3. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

 A principal justificativa para implantação do empreendimento está na questão do 

aumento da disponibilidade hídrica de mananciais de abastecimento público dos 

municípios de Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto. 

 Destaca-se que esses municípios, principalmente, Salto e Itu já possuem sérios 

problemas com abastecimento de água devido à escassez de mananciais com 

disponibilidade hídrica para suportar a crescente demanda desses municípios. 

 É uma região com alto crescimento econômico, muito próxima à região 

metropolitana de Campinas (sendo que Indaiatuba é integrante dessa região 

metropolitana), que tem uma importância fundamental para economia estadual e 

nacional. 

 Nesse contexto, a bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí constitui-se o último 

manancial com capacidade de atender a crescente demanda por água para abastecimento 

público dos municípios consorciados, ou seja, Salto, Itu, Indaiatuba e Cabreúva, 

especialmente para os três primeiros. 

A bacia possui cerca de 220 Km², sendo que seu talvegue principal (Ribeirão 

Piraí + Ribeirão da Cachoeira) tem aproximadamente 47 km de extensão. O desnível 

entre a cabeceira da bacia e a foz do Ribeirão Piraí é bastante acentuada, da ordem de 

660 m. O trecho inicial do talvegue (aproximadamente de 1 km) apresenta uma 

declividade média de 214 m/km; o trecho seguinte (aprox. 32 km) 9 m/km e a parte 

final, 11 m/km. 

 O Estudo de Viabilidade elaborado pela empresa Proesplan Engenharia Ltda. 

para o Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí identificou três locais onde há 

possibilidade de implantação de uma barragem para formação de um reservatório de 

regularização de vazão destinado ao abastecimento público de água. O quadro 3-1., 

apresenta a localização desses pontos identificados. 
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Quadro 3-1. Identificação dos Locais Passíveis de Implantação de Barragem na Bacia 

do Ribeirão Piraí. 

Local Curso-d’água 

Coordenadas UTM (m) Área de 

Contribuição 

(km²) 
Norte Leste 

Ponto 1 Ribeirão Piraí 7.434.000 270.940 211,0 

Ponto 2 Ribeirão Piraí 7.433.180 271.599 208,6 

Ponto 3 Ribeirão Piraí 7.430.031 272.903 127,0 

 

 O Estudo de Viabilidade apresenta como conclusão o Ponto 2 como o mais 

indicado para a implantação da barragem no Ribeirão Piraí, considerando as 

seguintes justificativas: 

 Implantação no Ponto 1: a configuração da possível área de inundação 

decorrente da implantação da barragem nesse local atinge a faixa por onde passa 

uma linha de transmissão de energia de grande porte (de alta a altíssima tensão), 

a qual, segundo relatos, provoca efeito de indução elétrica em objetos metálicos 

vizinhos (cercas, etc.) conforme as condições climáticas. Portanto, a implantação 

da barragem implica no remanejamento obrigatório dessa linha. Embora, do 

ponto de vista de engenharia, seja possível o remanejamento de uma estrutura 

desse tipo, em termos práticos é muito pouco recomendável, visto que se trata de 

uma linha de elevada importância para o próprio Estado de São Paulo, além de 

demandar um complexo processo de remanejamento. Por esse motivo, em 

concordância com o próprio Consórcio, o Ponto 1 foi descartado como opção 

para locação do barramento. Em todo caso, seu custo de implantação também 

não seria o menor, o que não o tornaria interessante no âmbito econômico-

financeiro. 

 Implantação no Ponto 2 (local mais indicado): este local é o mais vantajoso do 

ponto de vista econômico-financeiro, além de exigir uma barragem de altura 

bem menor do que a prevista no Ponto 3, a alternativa escolhida em estudos 

anteriores realizados pelo Consórcio. Os custos envolvidos para implantação do 

barramento no Ponto 2 são significativamente menores quando comparados ao 

Ponto 3, embora exija a desapropriação de algumas edificações na possível área 

inundada. Por recomendação do Consórcio, o nível máximo de inundação deve 
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ser inferior a cota 558 m, de tal forma a preservar algumas instalações 

importantes à atividade econômica de Itu e Salto, municípios que terão parte de 

seus territórios ocupados pelo reservatório de regularização. 

 Implantação no Ponto 3: devido ao fato da bacia hidrográfica de contribuição ser 

consideravelmente menor do que nos outros pontos, o volume de reservação 

requerido para a regularização da vazão é bastante elevado. Como a 

conformação topográfica a montante do Ponto é relativamente “fechada” (vale 

estreito), o barramento tende a ser elevado (acima de 30 m). Além das 

implicações hidrológicas e hidráulicas a serem consideradas, os custos de 

implantação neste local se mostraram muito elevados quando comparados com 

os pontos anteriores. Um dos poucos aspectos positivos desse local reside no 

fato de não afetar quaisquer edificações a montante do barramento, além de não 

exigir o remanejamento de estradas locais, embora, no contexto geral, isto seja 

apenas um benefício marginal e não determinante. Contudo, haveria a 

necessidade de remoção de um grande fragmento florestal bem preservado de 

mata ciliar e de encosta Ombrófila (Mata Atlântica), que na proposta do Ponto 2, 

atinge somente mata ciliar em trecho com um grau muito maior de interferência 

antrópica. 

 

Para entender melhor o contexto da importância do empreendimento barragem 

do Ribeirão Piraí para o abastecimento público desses municípios é relevante destacar 

as seguintes conclusões de laudo técnico elaborado em junho de 2001, há mais de 10 

anos atrás, pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, Diretoria da Bacia 

do Médio Tietê, devido as solicitações da Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de 

Itu, referente aos problemas da estiagem nesse município: 

 “são poucos os municípios do Estado de São Paulo, que dispõe de tantos 

estudos e projetos quanto Itu, desenvolvidos pelo Departamento de Águas e 

Energia Elétrica – DAEE com a finalidade de avaliar e propor soluções acerca de 

seu abastecimento público. Essa atenção ao município de Itu é proporcional ao 

tamanho de seus problemas, que vem se repetindo anos após anos até os dias de 

hoje” 

 O DAEE, desde seu primeiros estudos sobre Itu, alertou quanto as dificuldades 

que esse município enfrentaria no futuro, recomendando algumas medidas 

alternativas para solucionar a questão...” 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

25 

Uma das iniciativas importantes dos municípios para resolução da problemática 

da falta de água de qualidade para abastecimento público foi elaboração dos Planos 

Diretores de Águas. 

O Plano Diretor de Águas do município de Itu elaborado em 2007 identificou 

que o sistema de abastecimento de água da sede utiliza cinco mananciais superficiais 

(Taquaral/Pirapitingui, ao sul da cidade afluente da margem esquerda do Rio Tietê; 

Braiaiá, ao sudeste, afluente da margem esquerda do Rio Tietê; Gomes, a leste da 

cidade e afluente da margem esquerda do Rio Tietê; São José, a nordeste, no entanto 

afluente da margem direita do Rio Tiete; e Itaim, a oeste da cidade e afluente da 

margem esquerda do Rio Tietê) e com exceção do manancial São José todos os outros 

apresentam problemas na qualidade e na quantidade da água bruta decorrentes 

principalmente pelo desmatamento e ocupação urbana por loteamentos. 

Destaca-se para o fato que a grande quantidade de mananciais utilizados para 

atender a sede do município, em virtude da dificuldade técnica e política da utilização 

do rio Tietê, cujas águas têm classificação de “ruim” no Município, devido 

principalmente à poluição vinda da capital do Estado. 

 Em Itu, a mancha urbana está distribuída em duas áreas distintas: a sede 

municipal, em que reside a maior parte da população, e o Distrito de Cidade Nova, no 

qual, a partir da década de 1990, houve uma elevação no número de habitantes urbanos 

em virtude de loteamentos populares e empreendimentos imobiliários de alto padrão 

implantados nessa área. 

Também ganham destaques vários outros núcleos de concentração populacional 

menor, bem como o significativo número de condomínios distribuídos pelo território 

municipal. A proximidade à capital do Estado (cerca de 100 km), a abertura de novas 

vias de acesso e a paisagem acidentada de grande potencial paisagístico, mudaram 

rapidamente o perfil da zona rural do município com a entrada de grandes investimentos 

imobiliários clandestinos ou “oficializados”, intensificando as especulações com terras, 

bem como para o constante aumento da parcela da população flutuante do município, 

reforçando a característica de Estância Turística. 

Segundo dados da Revisão do Plano Diretor de Águas de 2009, a sede do 

município de Itu é abastecida pelas estações ETA 01, cujas captações são feitas nas 

bacias hidrográficas do Gomes, Braiaiá e Pirapitingui/Taquaral; ETA 05, com captação 

na bacia do São José; e, ETA 07, com captação na bacia do Itaim. No Distrito de Cidade 
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Nova, as captações são feitas nas estações ETA 03 e ETA 08, localizadas na bacia do 

Varejão. 

 Destaca-se, ainda, os seguintes aspectos que têm relação direta com o 

abastecimento público de água no município de Itu: 

 em 26 anos (1970 a 1996), a população de Itu apresentou expressivo crescimento 

(150% e 210%, população total e população urbana, respectivamente); 

 no período compreendido entre 1991 e 1996 o crescimento populacional de Itu 

esteve restrito à população urbana, com taxa de crescimento de 16 %. 

O quadro 3-2. apresenta a projeção feita pela Revisão do Plano Diretor de 

Águas de Itu de 2009 para a população e a respectiva demanda, sendo prevista um 

aumento de 24% na demanda de água até 2038, passando para 580,92 L/s. 

A Agência Reguladora de Itu, denominada de Águas de Itu, estabelece as 

seguintes metas de curto e médio prazos para o abastecimento público de água, 

considerando os resultados em diferentes estudos, especialmente no Plano Diretor de 

Águas do Município e sua revisão: 

 Metas de Curto Prazo 

 Implantação de reservatório de água tratada ETA I – 2.000m³; 

 Implantação do Sistema Pirajibu – 120 L/s (captação, adução e 

tratamento); 

 Instalação de macromedidores; 

 Setorização da rede de distribuição; 

 Monitoramento da revitalização vegetacional em APP de parte da bacia 

do Córrego São José; 

 Estudo para monitoramento quantitativo em qualitativo superficiais e 

subterrâneas na bacia do Itaim Guaçu; 

 Metas de Médio Prazo 

 Implantação da barragem São José (150 L/s) ou da Barragem do Ribeirão 

Piraí (283 L/s); 

 Implantação do segundo módulo na ETA Hospital (80L/s); 

 Implantação de reservatório de água tratada na ETA I (3.000 m³); 

 Revitalização de mananciais através de ações de plantio e adensamento 

em APPs. 
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Quadro 3-2. Projeção da população e da demanda de água para o município de Itu no 

período de 2008 a 2038, estabelecida do Plano Diretor de Águas 2009. 

Ano 
Total de População Projetada 

(hab.) 
Demanda de Água Total (L/s) 

2008 148.157 468,30 

2009 150.779 466,93 

2010 153.400 457,72 

2011 156.019 452,60 

2012 158.637 441,45 

2013 161.254 436,25 

2014 163.869 425,60 

2015 166.484 432,40 

2016 169.097 439,18 

2017 171.708 445,96 

2018 174.319 452,75 

2019 176.928 459,52 

2020 179.536 466,29 

2021 182.142 473,06 

2022 184.747 479,83 

2023 187.351 486,59 

2024 189.954 493,35 

2025 192.555 500,11 

2026 195.155 506,86 

2027 197.754 513,61 

2028 200.351 520,36 

2029 202.947 527,10 

2030 205.543 533,84 

2031 208.136 540,58 

2032 210.728 547,31 

2033 213.320 554,04 

2034 215.910 560,77 

2035 218.498 567,49 

2036 221.085 574,21 

2037 223.671 580,92 

2038 226.256  

 

 Em relação ao município de Indaiatuba, o sistema de abastecimento de água tem 

uma rede de distribuição com cerca de 393 km de extensão e aproximadamente 52.250 
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ligações. O sistema de abastecimento pode ser subdividido em 5 subsistemas, 

denominados: Subsistemas da ETA I, ETA II/ETA III, ETA IV, ETA V e Sub-sistema 

Jd. Carlos Aldrovandi. 

 Segundo, o Plano Diretor de Saneamento Básico, do ano de 2006, os principais 

mananciais passíveis de serem aproveitados para captação de água bruta são: 

 Córrego do Barnabé (captação em operação), que corta a cidade no sentido 

norte-sul; 

 Rio Capivari-Mirim (captação em operação); 

 Córrego Santa Rita (Morungaba) ou da Fonte, afluente do Jundiaí; 

 Ribeirão das Furnas ou São José, afluente do Jundiaí; 

 Córrego da Barrinha (captação em operação); 

 Ribeirão do Piraí (captação em operação); e, 

 Córrego do Garcia ou Buruzinho (afluente do Buru). 

O quadro 3-3. apresenta os dados gerais sobre disponibilidade nos corpos d’água de 

interesse, obtidas a partir da metodologia adotada pelo Departamento de Águas e 

Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE) durante a elaboração do Plano Diretor 

de Saneamento Básico. 

 

Quadro 3-3. Dados gerais sobre disponibilidade de mananciais superficiais de 

Indaiatuba 

Manancial 
Q7.10 

(L/s) 

Q95% 

(L/s) 

QMLT 

(L/s) 

70% QMLT 

(L/s) 

Vazões 

Outorgadas (L/s) 

Capivari-Mirim (ETA I) 186 322 886 620 250 

Capivari-Mirim (ETA IV) 49 85 233 163 8 

Cupini I 5 8 23 16 30 

Cupini II 5 9 24 17 93 

S. Rita (Morungaba) 46 79 218 153 26 

Barnabé 34 58 161 113 50 

Barrinha 43 74 203 142 70 

Piraí 405 702 1.933 1.353 161 

Buruzinho 107 186 511 358 - 

Furnas 74 128 353 247 - 

Total 954 1.651 4.545 3.182 688 

Obs. Q7,10 - vazão mínima consecutiva com sete dias de duração e período de retorno de 10 anos; QMLT 

- vazão de longo termo: vazão média plurianual; Q95% - vazão com 95% de permanência no tempo. 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

29 

 Destaca-se em relação as disponibilidades apresentadas no quadro 3-3. as 

seguintes informações complementares: 

 Município de Salto capta cerca de 230L/s do Rio Piraí, atualmente, sendo que a 

vazão outorgada é de 300L/s. Usuários particulares tem 30L/s de vazão outorga 

do Piraí. 

 Município de Salto capta cerca de 60L/s do Rio Buruzinho, atualmente, sendo 

que a vazão outorgada é de 120L/s. 

 Município de Itupeva tem outorga de 30L/s do Rib. Furnas. 

 

A partir desses dados foram definidas no Plano Diretor de Saneamento Básico 

de Indaiatuba seis opções como alternativas para o sistema de captação do município, 

conforme consta do quadro 3-4. 

 

Quadro 3-4. Alternativas para o Sistema de Captação do município de Indaiatuba. 

Manancial 
Opção 1 

(fio d´água) 

Opção 2 

(fio d´água) 

Opção 3 

(barragem) 

Opção 4 

(barragem) 

Opção 5 

(barragem) 

Opção 6 

(barragem) 

Capivari-Mirim (ETA I) 200 200 250 250 250 250 

Capivari-Mirim (ETA IV) 50 50 12 12 12 12 

Cupini I 5 0 0 0 0 0 

Cupini II 5 0 0 0 0 0 

S. Rita (Morungaba) 30 30 30 110 110 30 

Barnabé 0 0 0 0 0 0 

Barrinha 40 40 40 40 40 40 

Piraí 175 400 568 488 338 418 

Buruzinho 107 107 0 0 0 0 

Furnas 70 72 0 0 150 150 

Total 682 899 900 900 900 900 

Déficit 2028 217 0 -1 -1 -1 -1 

 

 Opção 1: captação predominantemente a fio d’água. As captações no Capivari-

Mirim (ETA I e IV), Cupini I e II, Morungaba, Barrinha e Piraí continuariam a 

serem feitas, enquanto que no Barnabé seria desativada, tendo em vista que se 

localiza no interior da malha urbana, com possível risco de comprometimento da 

qualidade da água. Mesmo utilizando as captações no Buruzinho e Furnas, o 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

30 

total extraído não seria suficiente para atender a demanda máxima diária em 

final de plano de 899L/s; 

 Opção 2: captação predominantemente a fio d’água. As captações no Capivari-

Mirim (ETA I e IV), Morungaba, Barrinha e Piraí continuariam a serem feitas, 

com aumento na extração do último, supondo possibilidade de captação 

exclusiva desse manancial para Indaiatuba. Nesse caso, além da desativação do 

Barnabé, previu-se também a exclusão do Cupini I e II, também em vista da 

localização próxima a malha urbana; 

 Opção 3: captação mediante utilização de barragens e a fio d’água. Nesse caso, 

seria necessária a construção de barragem na captação do Capivari-Mirim (ETA 

I) e no Piraí, excluindo-se a possibilidade de utilização do Buruzinho e Furnas; 

 Opção 4: captação mediante utilização de barragens e a fio d’água. Nessa 

opção, previu-se a construção de barragem na captação do Capivari-Mirim (ETA 

I), no Santa Rita (Morungaba) e no Piraí, excluindo-se a possibilidade de 

utilização do Buruzinho e Furnas; 

 Opção 5: captação mediante utilização de barragens e a fio d’água. Nesse caso, 

seria necessária a construção de barragem na captação do Capivari-Mirim (ETA 

I), no Santa Rita (Morungaba), no Furnas e no Piraí, excluindo-se a 

possibilidade de utilização do Buruzinho; 

 Opção 6: captação mediante utilização de barragens e a fio d’água. Previu-se 

nessa alternativa a construção de barragem apenas na captação do Capivari-

Mirim (ETA I) e no Piraí, excluindo-se a possibilidade de utilização do 

Buruzinho e Furnas. 

 

A escolha da melhor alternativa envolveu as seguintes considerações: 

 As captações do Cupini I e II e do Barnabé devem ser desativadas, assim que 

possível, tendo em vista que se localizam dentro da malha urbana; 

 Por se localizar numa região isolada, a captação do Capivari-Mirim para 

abastecimento da ETA IV pode se limitar a 12L/s; 

 A possibilidade de captação no Rio Buruzinho é praticamente descartada, tendo 

em vista que o município de Salto tem outorga de grande parte da vazão passível 

de aproveitamento; 
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 A captação no Furnas também é dificultada pelo fato de se localizar fora dos 

limites do município de Indaiatuba, em região pertencente a Itupeva; 

 Encontra-se em fase de aprovação, o projeto para construção de barragem no 

local de captação do Capivari-Mirim, onde atualmente é retirada a água para 

abastecimento da ETA I, prevendo vazão regularizada de 250L/s; 

 O Consórcio HIDROPLAN propôs, no Plano Integrado de Aproveitamento e 

Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada 

Santista (1994), a construção do Sistema Piraí-Jundiuvira de barragem no Piraí, 

barragem e reservatório no rio Jundiuvira e túnel para reversão das águas do 

reservatório do Jundiuvira para o Piraí, com horizonte de planejamento no ano 

de 2020. Esse sistema seria capaz de regularizar a vazão de 800L/s no Piraí e 

600L/s no Jundiuvira. 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Indaiatuba - SAEE optou como 

melhor alternativa para captação de água, visando atendimento da demanda máxima 

diária no ano de 2028, a Opção 4. Ficou entendido que a construção de barragem no 

Ribeirão Piraí (grande porte), por intermédio de consórcio entre as cidades de interesse, 

seria mais viável e vantajoso, que refere-se ao empreendimento em licenciamento no 

presente EIA/Rima. 

Contudo, ressalta-se no Plano Diretor que devido ao menor porte, a execução da 

barragem no Córrego Santa Rita (Morungaba), a partir da iniciativa exclusiva do 

município, viria de encontro as necessidades de aumento de vazão de captação nesse 

manancial. E que foram desprezadas as possibilidades de captação de mananciais 

subterrâneos, tendo em vista que a geologia da região não favorece a exploração de 

poços. 

Em complemento destaca-se que a área da bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí 

que será afetada pelo reservatório da barragem apresenta um alto grau de interferência 

antrópica, representada por atividades de plantação de eucalipto, pastagem e cultivo de 

hortaliça, pela presença da Cerâmica Pedra Branca, uma antiga cava de extração de 

argila e de residências rurais e construções de apoio (curral, depósitos, etc.) da Fazenda 

Pedra Branca e do Sítio Pedra Branca. 

 Essas atividades provocaram historicamente uma alteração na mata ciliar ao 

longo do Ribeirão Piraí, que está bastante fragmentada, principalmente nos trechos da 
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Fazenda e Sitio Pedra Branca. Existem várias clareiras que propiciam acesso direto ao 

leito da drenagem, utilizadas pelos animais de criação das propriedades. 

 Portanto, trata-se de uma área com elevado grau de intervenção já existente, 

principalmente na região mais a jusante, envolvendo o trecho entre a Fazenda Piraí e as 

construções da Fazenda e Sítio Pedra Branca. 

 Também se destacam à geração de empregos e renda a população do entorno, 

pois, o empreendimento possibilitará um aumento da disponibilidade de vagas no 

mercado profissional dos municípios de Salto e Itu, principalmente, na fase de 

implantação da barragem, melhorando as condições de renda. 

Haverá, ainda, um aumento na geração de impostos para as Prefeituras 

Municipais de Salto, Itu, Cabreúva e Indaiatuba, além dos tributos estaduais e federais. 

Portanto, as justificativas para implantação do empreendimento são várias, mas 

as principais estão na função social, ambiental e de utilidade pública da barragem, que 

trará uma melhoria da qualidade de vida da população dos municípios, principalmente, 

Indaiatuba, Itu e Salto, que em um primeiro momento serão abastecidos pela água 

proveniente deste manancial, resolvendo, desta forma, a problemática da falta de água 

no longo prazo. 

Além disso, a implantação do programas ambientais propostos nesse EIA 

propiciará uma melhoria das condições ambientais da bacia hidrográfica do Ribeirão 

Piraí, especialmente, no que se refere a recuperação florestal das APPs e no manejo da 

flora e fauna. 

E finalmente, por se tratar de um projeto elaborado em conjunto, por um 

consórcio de municípios, para resolver problemas em comum e de forma integrada, 

considerando as bacias hidrográficas, atitude esta que deverá ser cada vez mais comum 

entre os municípios brasileiros, no intuito de sempre procurar soluções que sejam 

regionais, visando a melhoria da qualidade de vida da população como um todo, com o 

menor impacto ambiental possível. 
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4. ASPECTOS LEGAIS 

 A seguir são apresentadas as principais legislações relacionadas ao 

licenciamento de empreendimento de barragem, discutindo os aspectos legais que foram 

levados em consideração na elaboração do presente EIA/Rima, verificando a amplitude 

dos estudos na avaliação da legislação incidente, demonstrando a obediência às 

restrições legais. 

 Em relação as legislações gerais associadas ao empreendimento pode-se 

relacionar as seguintes: 

 Resolução SMA n. 42, de 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre 

procedimentos de análise de Estudos de Impacto Ambiental (EIA e Rima); 

 Resolução SMA n. 54, de 30 de novembro de 2004, que dispõe sobre 

procedimentos para o licenciamento ambiental no âmbito da Secretaria do Meio 

Ambiente; 

 Portaria IPHAN n. 230/02 e Resolução SMA 34/2003: que estabelecem os 

procedimentos para proteção do Patrimônio Arqueológico; 

 Resolução SMA n. 22/09: estabelece os critérios legais das Certidões municipais 

de uso e ocupação do solo, além do exame e manifestação técnica das 

Prefeituras Municipais; 

 Decreto Estadual n. 10.755/77: estabelece a classificação dos corpos d´água no 

Estado de São Paulo; 

 Resolução Conjunta SMA/SERHS n. 01/05: define o procedimento para 

Licenciamento Ambiental Integrado às Outorgas de Recursos Hídricos; 

 

Em relação a legislação relacionada a fauna e flora foram consideradas as 

seguintes: 

 Portaria DEPRN n. 51/05: estabelece os procedimentos para instruções dos 

processos DEPRN; 

 Resolução Conama-SMA-IBAMA n. 01/94: define a vegetação primária e 

secundária em diferentes estágios de regeneração em Mata Atlântica; 

 Portaria DEPRN n 42/00. estabelece procedimentos relativos à fauna silvestre; 
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 Resoluções Conama n. 302/02, 303/02, 396/06: estabelece as Áreas de 

Preservação Permanente; 

 Resolução SMA n. 08/08: estabelece instruções para o reflorestamento 

heterogêneo; 

 Resolução SMA n. 13/08: define a concessão de autorização para a supressão de 

vegetação nativa para a implantação de obras de interesse público; 

 Resolução SMA n. 15/08: estabelece critérios e parâmetros para a concessão de 

autorização para supressão de vegetação nativa considerando as áreas 

prioritárias para incremento da conectividade; 

 Resolução SMA n. 86/08: define critérios e parâmetros para a compensação 

ambiental de áreas objeto de pedido de autorização para supressão de vegetação 

nativa em áreas rurais do Estado de São Paulo; 

 Resolução SMA n. 48/04: define espécies da flora ameaçadas de extinção no 

Estado de São Paulo; 

 Lei n. 11.428/06: estabelece a utilização e proteção da vegetação nativa do 

Bioma Mata Atlântica; 

 Resolução SMA n. 25/10: define critérios para gestão da fauna silvestre; 

 Resolução SMA n. 22/10: estabelece procedimentos para autorização para 

supressão de vegetação; 

 Decreto Estadual n. 56.031/10: define espécies da fauna silvestre ameaçadas de 

extinção no Estado de São Paulo. 

Além desses dispositivos legais foram considerados o Mapa de localização à 

FUNAI, com Certidão Negativa de Presença de Terras e Comunidades Indígenas, e o 

Mapa de localização à Fundação Palmares, com solicitação de Certidão Negativa da 

Presença de Terras de comunidades Quilombolas, atendendo à legislação referente aos 

direitos territoriais das comunidades indígenas e aos direitos territoriais das 

comunidades remanescentes de quilombos. 

Destaca-se que no subcapítulo de Diagnóstico Ambiental do Meio Biótico, as 

Unidades de Conservação que ocorrem no entorno do empreendimento são devidamente 

localizadas e ilustradas, bem como caracterizadas. 

Nesse contexto, vale ressaltar a Lei Federal n° 9.985/00 que regulamentou o 

artigo 225, § 1°, I, II, III, e IV da Constituição Federal, instituiu o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC, que foi regulamentada pelos Decretos Federais nº 
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4.340/02 e 5.746/06, e alterada pelas Leis 11.132/05 e 11.460/07 e pela Medida 

Provisória nº 366/07. 

A Unidade de Conservação, por definição legal, é um:  

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 

com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 

com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (art. 2º, 

inciso I da Lei Federal n. 9.985/00). 

Em outras palavras, trata-se de ambientes naturais instituídos pelo Poder 

Público, de modo a restringir/permitir a utilização dos recursos naturais renováveis de 

forma sustentável, e a exploração dos recursos naturais não renováveis de maneira 

eficiente. 

As Unidades de Conservação integrantes do SNUC foram divididas em 2 grupos 

conforme suas características e níveis de restrição: 

 Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável (art. 7º, incisos I e 

II da Lei Federal n° 9.985/00): são compostas pelas: I – Área de Proteção 

Ambiental; II - Área de Relevante Interesse Ecológico; III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; V - Reserva de Fauna; VI – Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável; e VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(art. 14), têm um nível de restrição mais ameno de maneira a compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 

naturais (art. 7º, §2º). 

 Unidades de Proteção Integral, na qual se inserem as: I - Estação Ecológica; II - 

Reserva Biológica; III - Parque Nacional; IV - Monumento Natural; e V - 

Refúgio de Vida Silvestre (art. 8º): essas unidades têm como objetivo principal, 

a preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus 

recursos naturais (art. 7º, §1º). 

 

Área de Proteção Ambiental (APA) 

Em relação a Área de Proteção Ambiental (APA), é considerada como uma 

categoria de Unidade de Conservação, de Uso Sustentável, que possibilita um certo grau 

de ocupação humana, tendo como um de seus objetivos básicos o disciplinamento do 

processo dessa ocupação (art. 15 da Lei Federal nº 9.985/00). 
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Neste aspecto reside a principal diferença com os Parques Estaduais, pois estes 

são classificados como de Proteção Integral. Outra distinção consiste na ausência de 

zona de amortecimento conforme capitulado no art. 25 da Lei Federal nº 9.985/00. 

As APAs foram criadas por meio da Lei Federal nº 6.902/81, regulamentada 

pelo Decreto Federal nº 99.274/90, ou seja, muito antes da concepção da Lei do SNUC. 

As restrições contempladas na legislação citada referem-se à limitação ou proibição de 

indústrias capazes de afetar mananciais de água; a realização de obras de terraplenagem 

e a abertura de canais, quando essas importarem em sensível alteração das condições 

ecológicas locais; atividades que possam causar erosão e/ou assoreamento das coleções 

hídricas, e o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida, as 

espécies raras da biota regional (art. 9º da Lei Federal nº 6.902/81). 

Contudo, foi a Resolução Conama n. 10/88 quem trouxe uma regulamentação 

mais específica desse tipo de Unidade de Conservação, ao fixar que as APAs são 

unidades de conservação, destinadas a proteger e conservar a qualidade ambiental e os 

sistemas naturais ali existentes, visando a melhoria da qualidade de vida da população 

local e também objetivando a proteção dos ecossistemas regionais (art. 1º). 

Já o art. 4º estabeleceu que as APAs deveriam contar com uma Zona de 

Conservação de Vida Silvestre, áreas nas quais poderá ser admitido um uso moderado e 

auto-sustentado da biota, regulado de modo a assegurar a manutenção dos ecossistemas 

naturais. 

Esta Resolução também criou a obrigatoriedade das APAs contarem com um 

zoneamento ecológico-econômico estabelecendo normas de uso de acordo com as 

condições locais bióticas, geológicas, urbanísticas, agro-pastoris, extrativistas, culturais 

e outras (art. 2º parágrafo único). Posteriormente, com o advento da Lei do SNUC, o 

Plano de Manejo passou a fazer às vezes do zoneamento ecológico-econômico, 

conforme disposto no art. 27 e parágrafos de citada lei. 

Portanto, toda APA deve dispor de um Conselho Gestor que tem a 

responsabilidade de emitir prévia autorização exigindo que qualquer projeto de 

urbanização: 

 seja adequado ao zoneamento ecológico-econômico da área; 

 implante sistema de coleta e tratamento de esgoto; 

 implante sistema de vias públicas sempre que possível e curvas de nível e 

rampas suaves de águas pluviais; 
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 implante lotes de tamanho mínimo suficiente para o plantio de árvores em pelo 

menos 20% da área do terreno (esta área pode ser concentrada num só lugar a 

critério do Colegiado Gestor); 

 programe plantio de áreas verdes com uso de espécies nativas;  

 exija o traçado de ruas e lotes comercializáveis com respeito à topografia com 

inclinação inferior a 10% (art. 8º da Resolução Conama n. 10/88). 

A esse Conselho Gestor também foi atribuída a competência de manifestar-se 

nos processos de licenciamento de empreendimentos por meio do inciso VIII do art. 20 

do Decreto Federal n. 4.340/02 que regulamentou a Lei Federal n. 9.985/00, bem como 

aprovar a instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura 

urbana em geral, dentro da APA, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos 

de impacto ambiental e outras exigências legais (art. 46 da Lei do SNUC). 

O Governo do Estado de São Paulo, por sua vez, através do Decreto Estadual n. 

48.149/03 dispôs sobre a criação e funcionamento dos Conselhos Gestores das APAs 

Estaduais, estabelecendo parâmetros para sua atuação (arts. 3º e 4º) e critérios para sua 

composição e organização (art. 5º e seguintes). 

 

Áreas de Preservação Permanente (APP) 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) foram inicialmente definidas pelo 

Código Florestal (Lei Federal n. 4.771/65, alterado pelas Leis n. 7.803/89, 11.284/06, 

11.428/06, pelo Decreto 5.975/06 e pela Medida Provisória – MP 2.166/01-67), e 

regulamentada posteriormente pelas Resoluções Conama n. 302/02 e 303/02, bem como 

pela de n. 369/06, sendo que várias outras normas correlatas ainda fazem menção ao 

assunto. 

A definição de APP segundo o art. 1º do Código Florestal, com redação dada 

pela MP nº 2.166/01-67 compreende uma: 

área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-

estar das populações humanas. 

O estabelecimento de parâmetros e limites para a caracterização da APP, 

contudo, foi melhor explicitado através dos arts. 3º da Resolução Conama n. 302/02 e 

303/02. A existência de uma área de preservação permanente implica em restrições 
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quanto à possibilidade de supressão total ou parcial da vegetação, sendo só admitida em 

determinados casos e mediante autorização do órgão ambiental competente. 

A APP de cursos d´água constitui, conforme o art. 2º da Lei Federal n. 4.771/65, 

com redação dada pela Lei Federal n. 7.803/89, e segundo o art. 3º, inciso I da 

Resolução Conama n. 303/02, uma a área situada: 

I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, 

com largura mínima, de: 

a) trinta metros, para o curso d`água com menos de dez metros de largura; 

b) cinqüenta metros, para o curso d`água com dez a cinqüenta metros de largura; 

c) cem metros, para o curso d`água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 

d) duzentos metros, para o curso d`água com duzentos a seiscentos metros de 

largura; 

e) quinhentos metros, para o curso d`água com mais de seiscentos metros de 

largura; 

II - ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo 

de cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica 

contribuinte; 

III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 

a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 

b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d`água com 

até vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros; 

IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima 

de cinqüenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado; 

V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de 

nível correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a 

base; 

VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível 

correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da 

cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de cumeada 

equivalente a mil metros; 

VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou 

quarenta e cinco graus na linha de maior declive; 

VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de 

ruptura em faixa nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no sentido 

do reverso da escarpa; 

IX - nas restingas: 

a) em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar 

máxima; 
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b) em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por vegetação com 

função fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues; 

X - em manguezal, em toda a sua extensão; 

XI - em duna; 

XII - em altitude superior a mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não 

tenham tais elevações, à critério do órgão ambiental competente; 

XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias; 

XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de 

extinção que constem de lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou 

Municipal; 

XV - nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre. 

Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos 

cumes estejam separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos metros, a 

Área de Preservação Permanente abrangerá o conjunto de morros ou montanhas, 

delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura em 

relação à base do morro ou montanha de menor altura do conjunto, aplicando-se 

o que segue: 

I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos 

metros entre seus topos; 

II - identifica-se o menor morro ou montanha; 

III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e 

IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível. 

Art. 4º O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Áreas 

de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso de seu 

entorno. 

Ressalta-se que o nível mais alto é considerado como sendo o nível alcançado 

por ocasião da cheia sazonal do curso d’água perene ou intermitente (art. 2º, I da 

Resolução Conama nº. 303/02). 

 Nesse sentido, algumas definições estabelecidas nessa Resolução Conama 

devem ser destacadas: 

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d`água 

perene ou intermitente; 

II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma 

intermitente, a água subterrânea; 

III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras 

de cursos d`água, onde há ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado 

predominantemente por renques de buritis do brejo (Mauritia flexuosa) e outras 

formas de vegetação típica; 
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IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre 

cinqüenta e trezentos metros e encostas com declividade superior a trinta por 

cento (aproximadamente dezessete graus) na linha de maior declividade; 

V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a 

trezentos metros; 

VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou 

superfície de lençol d`água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da 

depressão mais baixa ao seu redor; 

VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de 

morros ou de montanhas, constituindo-se no divisor de águas; 

VIII - restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente 

alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontram 

diferentes comunidades que recebem influência marinha, também consideradas 

comunidades edáficas por dependerem mais da natureza do substrato do que do 

clima. A cobertura vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e encontra-se em 

praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo com o 

estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais 

interiorizado; 

IX - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à 

ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se 

associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com 

influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com 

dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do Amapá e 

Santa Catarina; 

X - duna: unidade geomorfológica de constituição predominante arenosa, com 

aparência de cômoro ou colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoral 

ou no interior do continente, podendo estar recoberta, ou não, por vegetação; 

XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média 

inferior a dez por cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez 

hectares, terminada de forma abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada 

por grandes superfícies a mais de seiscentos metros de altitude; 

XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e 

cinco graus, que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando 

limitada no topo pela ruptura positiva de declividade (linha de escarpa) e no sopé 

por ruptura negativa de declividade, englobando os depósitos de colúvio que 

localizam-se próximo ao sopé da escarpa; 

XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 

a) definição legal pelo poder público; 

b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura 

urbana: 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

41 

1. malha viária com canalização de águas pluviais, 

2. rede de abastecimento de água; 

3. rede de esgoto; 

4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública ; 

5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 

6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 

c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km
2
. 

Apesar da ocorrência de APPs na área do empreendimento, é conveniente 

salientar que o mesmo Código Florestal que impõe restrições para as áreas consideradas 

como de preservação permanente, permite a supressão de vegetação ou a intervenção 

nessas áreas desde que as obras sejam consideradas de utilidade pública ou interesse 

social (art. 3º, § 1º e art. 4º com redação dada pela MP n. 2.166/01-67), ou de baixo 

impacto ambiental (art. 4º, §3º do Código Florestal redação dada pela MP n. 2.166/01-

67). 

Em relação a essa questão, a Resolução Conama n. 369/06 dispõe sobre os casos 

excepcionais de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 

possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em APP, complementando assim 

a normatização atinente a essa questão. 

Essa resolução também consagrou a obrigatoriedade de toda obra, plano, 

atividade ou projeto, seja de utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto 

ambiental, obter do órgão ambiental competente a autorização para intervenção ou 

supressão de vegetação em APP, em processo administrativo próprio, ou no âmbito do 

processo de licenciamento ou autorização (art. 4º). 

Nesse contexto, segundo o Código Florestal alterado pela MP n. 2.166/01-67, 

entende-se por utilidade pública as atividades relacionadas no art. 1º, IV: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de 

transporte, saneamento e energia e; 

c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do 

Conama. 

Nesse contexto, o empreendimento de barragem para abastecimento público 

pode ser classificado como de utilidade pública por se tratar de infraestrutura essencial 

aos serviços públicos de saneamento. 
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Destaca-se, contudo, que em todos os casos acima contemplados, a intervenção 

ou supressão eventual e de baixo impacto ambiental não poderá comprometer as 

funções ambientais das APPs (art. 11, §1º). 

 

Desapropriação 

A desapropriação é o procedimento administrativo ou judicial previsto em lei, de 

direito público, pelo do qual o Poder Público, ou seus delegados, transfere para si, 

mediante prévia declaração de necessidade, utilidade pública ou de interesse social, de 

forma unilateral e compulsória, a propriedade de terceiro normalmente através de 

indenização prévia, justa e em dinheiro. 

A Constituição Federal dispõe em seu art. 5º, inciso XXIV, “a lei estabelecerá o 

procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 

previstos nesta Constituição.”. 

A desapropriação é um procedimento administrativo e, quase sempre, judicial. 

Esse procedimento é composto, normalmente, de duas fases: 

a) fase administrativa (na qual o Poder Público declara o seu interesse na 

desapropriação e começa a adotar providências nesse sentido); 

b) fase judicial (se não houver acordo entre o Poder Público e o particular na 

fase administrativa, o Estado deverá propor uma ação judicial de 

desapropriação). 

Destaca-se que além da ocorrência de um de seus pressupostos, ou seja, a 

utilidade pública, a necessidade pública ou o interesse social, é imprescindível, para que 

ocorra a desapropriação, a justa e prévia indenização em dinheiro – chamada 

desapropriação ordinária. 

O artigo 186 da Constituição Federal estabelece que: 

A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 

segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes 

requisitos: 

I – aproveitamento racional e adequado; 

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; 

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

43 

A fonte primária da desapropriação encontra-se no art. 5º, XXIV da Constituição 

Federal, que retrata a chamada desapropriação comum (ou ordinária). Regulamentando 

esse dispositivo constitucional, tem-se o Decreto-Lei nº 3.365/41 (Lei Geral das 

Desapropriações - LGD) que dispõe sobre os casos de desapropriação por utilidade 

pública, e a Lei nº 4.132/62 que define os casos de desapropriação por interesse social. 

Outras espécies de desapropriação são: 

a) desapropriação urbanística sancionatória (art. 182, § 4º, III da CR, adotada 

em caráter punitivo para o proprietário do solo urbano que não promove o 

adequado aproveitamento da propriedade de acordo com o plano diretor 

municipal, dispositivo este regulamentado pelo Estatuto da Cidade - Lei nº 

10.257/01); 

b) desapropriação rural (art. 184 da CR, incidente sobre imóveis rurais para 

fins de reforma agrária, modalidade específica de desapropriação por 

interesse social quando esta não esteja cumprindo a sua função social, cuja 

competência é exclusiva da União e a indenização é paga, não em dinheiro, 

mas sim em títulos da dívida agrária – TDA); 

c) desapropriação confiscatória (art. 243 da CR, cujo pressuposto é o fato de 

que nela estão localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas e, por 

isso, não gera direito à indenização (hipótese de confisco), sendo que as 

áreas expropriadas devem ser destinadas ao assentamento de colonos para o 

cultivo de gêneros alimentícios ou medicamentosos). 

 As desapropriações poderão ser realizadas pela União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal, além dos concessionários públicos e os estabelecimentos de caráter 

público ou que exerçam funções delegadas de poder público, conforme estabelecem os 

artigos 2 a 4 do Decreto-Lei nº 3.365/1941, estabelecendo que: 

Art. 2.º Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser 

desapropriados, pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e 

Territórios. 

§ 1.º A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, 

quando de sua utilização resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 2.º Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 

poderão ser desapropriados pela União, e os Municípios pelos Estados, mas, em 

qualquer caso, ao ato deverá preceder autorização legislativa. 
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Art. 3.º Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de caráter 

público ou que exerçam funções delegadas de poder público poderão promover 

desapropriações mediante autorização expressa, constante de lei ou contrato. 

 Em relação ao entorno do empreendimento o artigo 4 dispõe que: 

Art. 4º A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao 

desenvolvimento da obra a que se destina, e as zonas que se valorizarem 

extraordinariamente, em conseqüência da realização do serviço. Em qualquer 

caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se 

quais as indispensáveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Ao regulamentar o previsto constitucionalmente (art. 5º, inciso XXIV), que 

advém desde a Constituição Imperial de 1824, o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 

de 1941, também considerada Lei Geral da Desapropriação, dispõe sobre os casos de 

desapropriação por utilidade pública, e diz que mediante declaração de utilidade 

pública, todos os bens poderão ser desapropriados, pela União, pelos Estados, 

Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

 O artigo 5 do referido Decreto-Lei define utilidade pública da seguinte forma: 

Art. 5.º Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidades; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular 

de meios de subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da 

energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saúde, clínicas, 

estações de clima e fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a 

execução de planos de urbanização; o loteamento de terrenos edificados ou não 

para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados 

ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias 

a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, 

a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

l) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens 

moveis de valor histórico ou artístico; 
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m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição o divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou 

literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

 Nesse contexto, o presente empreendimento, classificado como barragem para 

abastecimento público e regularização de vazão, está inserido na definição de 

empreendimento de utilidade pública. 

A desapropriação ocorre com o pagamento ou com a consignação da justa 

indenização, conforme estabelece o artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, 

sendo que no momento em que é feito o pagamento ou depósito em juízo, transfere-se a 

propriedade para o expropriante. 

Portanto, é o pagamento da indenização que dá ensejo à consumação da 

desapropriação e à imissão definitiva na posse do bem pelo expropriante. Assim, 

efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, 

mandado de imissão de posse, valendo a sentença como título hábil para transcrição no 

registro de imóveis (art. 29). Destarte, a sentença tem duplo efeito: a) autorizar a 

imissão definitiva na posse do bem pelo expropriante; b) consubstancia título idôneo 

para a transcrição da propriedade no RGI. Alerta-se, contudo, que, para parcela da 

doutrina, a transferência da propriedade ocorre no momento em que é paga a 

indenização, e não no momento em que a sentença é transcrita no RGI. 

Ressalta-se que a Constituição exige uma justa indenização, e se justa é a 

indenização que deixa ileso o patrimônio do expropriado, é natural que deva cobrir as 

despesas efetivadas pelo expropriado e que tem como causa direta de sua realização a 

desapropriação. 

A regra básica é que a indenização seja justa, prévia e em dinheiro. Prévia quer 

significar que deve ser ultimada antes da consumação da transferência do bem. Na 

prática, o pagamento e a transferência ocorrem no mesmo momento. 

A indenização deve corresponder ao real e efetivo valor do bem expropriado, 

não subsistindo para o expropriado qualquer prejuízo patrimonial. Para tanto, a 

indenização deve incluir, também, danos emergentes e lucros cessantes decorrentes da 

perda da propriedade, além de juros moratórios e compensatórios, atualização 

monetária, despesas judiciais e honorários advocatícios. 
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Em dinheiro significa que o ente expropriante deve pagar ou consignar o valor 

da indenização em espécie. Assim, o quantum indenizatório, geralmente, se compõe de 

duas parcelas: a) a que já foi objeto de depósito judicial (no caso de imissão provisória 

na posse); b) parcela complementar (corresponde a diferença entre o valor que a 

sentença fixou e a parcela depositada previamente). A primeira pode ser levantada pelo 

expropriado mediante alvará judicial, mas a segunda só poderá ser recebida por meio de 

ação de execução (art. 730 do CPC), observado o sistema de precatórios (art. 100 da 

CR). 

Excepcionalmente, a indenização não será paga em dinheiro: a) desapropriação 

para fins de reforma agrária (a indenização é paga em títulos da dívida agrária – TDA, 

com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 20 anos, a partir 

do segundo ano de sua emissão); b) desapropriação para fins urbanísticos (a indenização 

é paga por títulos da dívida pública – TDP, de emissão aprovada anteriormente pelo 

Senado, com prazo de resgate de até 10 anos, em parcelas iguais e sucessivas, 

assegurados o valor real e os juros legais). Vale lembrar que, no caso de desapropriação 

confisco, não tem o expropriado direito a qualquer indenização. 

 

Legislações Municipais 

 Em termos de legislação municipal devem ser destacadas as seguintes, 

considerando os municípios envolvidos, ou seja, Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto, e o 

tipo de empreendimento que refere-se a barragem do Ribeirão do Piraí para 

abastecimento público de água. 

 

Município de Itu 

 Lei Orgânica do Município de Itu, promulgada em 04 de abril de 1990 

 

 Lei Complementar nº 770, de 10 de outubro de 2006: define o Plano Diretor 

Participativo do município da estância turística de Itu – PDP. 

Na Seção II dessa Lei Complementar são estabelecidas as diretrizes do 

abastecimento de água da seguinte forma: 

Art. 25 O abastecimento de água do Município se norteará pelas seguintes 

diretrizes: 
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I - ampliar a rede abastecimento de água, para atingir 100% da população, com 

ampliação do Programa de Redução das Perdas e substituição da tubulação 

antiga; 

II - controlar a expansão de ocupações nas áreas da macrozona de 

desenvolvimento compatível com a produção de água - mananciais e fomentar o 

bom uso, o manejo, a conservação do solo, além do plantio, recuperação e 

preservação das matas ciliares em todos os corpos d`água das bacias de 

mananciais; 

III - garantir a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos destinados ao 

abastecimento público, assegurando, desde que compatíveis, os demais usos 

múltiplos; 

IV - criar alternativas de abastecimento de água (sub-solo); 

V - criar condições para um crescimento do município de Itu de forma a 

aproveitar melhor a infra-estrutura urbana pré-existente, evitando-se a criação de 

novos núcleos habitacionais desgarrados da Zona Central e do Bairro 

Pirapitingui; 

VI - estabelecer dispositivos legais voltados à conservação dos recursos hídricos e 

ao uso racional da água. 

VII - preservar, ao longo dos cursos d`água, além dos 30 metros de cada margem, 

previsto no código florestal, mais 30 metros, sendo este ao redor das nascentes 

que alimentam este curso; 

VIII - incentivar métodos modernos de irrigação na zona rural; 

IX - incentivar o plantio de arvores urbanas e a manutenção de áreas permeáveis; 

X - permitir um adequado desenvolvimento urbano e industrial da Estância 

Turística de Itu, subsidiando as ações municipais de planejamento do uso e 

ocupação do solo, especialmente nos aspectos referentes à interface com os 

recursos hídricos; 

XI - reduzir paulatinamente as perdas na rede de abastecimento de água para 

25%. 

XII - ampliar as medidas de saneamento básico para as áreas deficitárias, por 

meio da complementação das redes de abastecimento de água; 

XIII - ampliar arborização adequada ao passeio público, praças, parques, vias e 

jardins municipais; 

XIV - realizar trabalho permanente de orientação e conscientização da população 

para evitar o desperdício de água. 

Art. 26 Para a implementação das proposições do abastecimento de água deverão 

ser adotadas as seguintes proposições estratégicas: 

I - elaborar Plano Diretor de Abastecimento de Água e de Coleta, que defina 

prioridades e oriente o programa de investimentos no setor, no prazo máximo de 

02 (dois) anos após a promulgação do presente Plano; 
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II - aumentar a oferta de água destinada ao uso industrial; 

III - aumentar a reservação de água tratada; 

IV - automatizar, reformar e construir Estações de Tratamento de Água, visando a 

diminuição dos custos de manutenção e operação, além da economia de energia 

elétrica e produtos químicos; 

V - canalizar os córregos da Avenida Wisman e do Jardim Rancho Grande; 

VI - construir interceptor tronco na bacia do Rio Itaim; 

VII - construir nova captação de água no Rio Pirajibu; 

VIII - construir as represas Jacu, Selecta, Taquaral, São José; 

IX - elaborar cadastro físico dos sistemas de água, possibilitando assim uma 

operação racional dos sistemas, diminuindo-se perdas e reduzindo-se o tempo de 

solução das eventuais manutenções; 

X - expandir a Represa do Itaim, com desassoreamento do Ribeirão que a 

abastece; 

XI - implantar a hidroelétrica São Pedro, entre Itu e Cabreúva; 

XII - implantar o sistema informatizado de leitura remota (relógio), pontos de 

leitura de consumo de água; 

XIII - aproveitar o potencial hídrico do Ribeirão Pirapitingui, na área da Eucatex 

entre as SP 79 e 75; 

XIV - construir nova captação de água no Rio Pirajibu, com a centralização dos 

sistemas de tratamento junto a ETA VIII no Hospital Dr. Francisco Ribeiro 

Arantes e construção de novos reservatórios em pontos previamente determinados 

através de estudos de Demandas, desassoreamento regularização de vazão na 

captação do córrego São Miguel que hoje abastece a ETA VIII; 

XV - desenvolver o PURA - Programa de Utilização Racional da Água de forma a 

diminuir o desperdício e orientar o uso e reuso da água; 

XVI - elaborar cadastro físico dos Sistemas de Água e Esgoto, possibilitando 

assim uma operação racional dos sistemas, diminuindo-se perdas e reduzindo-se o 

tempo de solução das eventuais manutenções; 

XVII - implantar diferentes alternativas para se abastecer os vários setores do 

sistema de distribuição de água. 

 

 Lei Complementar n. 2, de 14 de julho de 2010: estabelece normas 

complementares ao plano diretor participativo da estância turística de itu, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina o ordenamento do uso e ocupação do solo do 

município da estância turística de itu; 
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Essa Lei Complementar em sua Seção IV estabelece a Macrozona de 

desenvolvimento compatível com a produção de água – mananciais, sendo que o artigo 

27 dispõe que: 

A Macrozona de Desenvolvimento Compatível com a Produção de Água - 

Mananciais, definida no Plano Diretor Participativo, para fins de disciplinamento 

de uso e ocupação do solo, é composta por áreas do território com pouca infra-

estrutura urbana, que apresentam fragilidade ambiental e forte presença de 

recursos hídricos e têm por objetivo criar critérios para a conversão ou 

adequação dos usos existentes para os de interesse turístico e delimitar as futuras 

bacias hidrográficas para captação e, juntamente às atuais, destiná-las à 

reservação, conservação, produção e proteção de água potável. Subdivide-se em: 

I - áreas destinadas à regularização fundiária - compreendem as áreas de 

assentamento residenciais (loteamentos) irregulares; 

II - áreas de futuras captações de água potável, de acordo com a delimitação de 

novas bacias; 

III - setores especiais de exploração mineral; 

IV - área de desenvolvimento compatível com a produção de água. 

 Já o Capítulo II dispõe sobre Área de Proteção Ambiental, considerando as 

seguintes questões: 

Art. 33. Além das áreas definidas na Macrozona de Proteção Ambiental do Plano 

Diretor é objeto de proteção ambiental, tanto na área urbana como na rural: 

I - faixas marginais de proteção de rios, córregos e fundo de vales com larguras 

mínimas conforme o Código Florestal Lei nº 4.771/65; 

II - áreas de entorno de nascentes e cabeceiras dos córregos com 50 m (cinqüenta 

metros) de diâmetro; 

III - outras áreas de interesse ambiental integrantes do sistema ambiental urbano, 

consideradas patrimônio natural, como o Varvito e os Matacões; 

IV - outros cinturões verdes que venham a ser exigidos e constituídos nas áreas 

urbanas; 

V - áreas verdes definidas na implantação de loteamentos. 

Parágrafo Único - As áreas de nascentes, mananciais e matas nativas não 

poderão ser desmatadas, devendo obedecer à legislação própria Estadual e 

Federal. 

Art. 34. As faixas marginais de proteção de córregos e fundo de vales na área já 

urbanizada serão consideradas faixas "Non Aedificandi" e poderão ser ocupadas 

pela Prefeitura por vias de circulação com a execução de canalização e contenção 

de suas margens ou pela implantação de Parques Lineares; 
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Art. 35. Os incisos I, II e IV do art. 33 serão consideradas áreas não edificantes, e 

as florestas e demais formas de vegetação natural nelas situadas serão 

consideradas de preservação permanente. 

Art. 36. Na área de preservação ambiental, inciso III do art. 33 serão admitidos 

usos, atividades e equipamentos diferenciados de recreação, lazer e 

reflorestamento, ficando proibida qualquer edificação que não se destine ao uso e 

desenvolvimento do turismo ambiental. 

 

 Lei Ordinária de Itu nº 1079, de 28 de setembro de 2009: institui a política 

municipal de proteção aos mananciais de água, destinados ao abastecimento 

público, e dá outras providências. 

Essa Lei Ordinária estabelece que 

Art. 1º - Esta lei tem por finalidade a proteção e a recuperação da qualidade 

ambiental dos mananciais de interesse público para abastecimento das 

populações atuais e futuras. 

Art. 2º - Para efeito desta lei, consideram-se mananciais de interesse público as 

águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, 

efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público. 

Art. 3º - O Município da Estância Turística de Itu declara como prioritária, as 

ações de preservação da água para o abastecimento público em detrimento de 

qualquer outro interesse. 

Art. 4º - A regulamentação das áreas de interesse de proteção de manancial 

municipal será regida pelas disposições desta Lei e dos regulamentos dela 

decorrentes, observada a legislação Estadual e Federal para o atendimento dos 

seguintes objetivos: 

I - proteger e recuperar os mananciais de interesse do Município e regional; 

II - estabelecer condições para assegurar a disponibilidade de água em 

quantidade e qualidade adequadas para abastecimento da população atual e 

futura; 

III - adequar os programas e políticas setoriais, especialmente de habitação, 

transporte, saneamento e infra-estrutura, e estabelecer diretrizes e parâmetros de 

ordenamento territorial para assegurar a proteção dos mananciais de interesse 

municipal e regional; 

IV - compatibilizar as licenças municipais de parcelamento do solo, de edificações 

e de funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais com as 

exigências necessárias para a proteção, seja do aspecto quantitativo como 

qualitativo, dos recursos hídricos existentes e com os procedimentos de 

licenciamento ambiental e outorga de uso da água estabelecido pelos órgãos 

estaduais competentes; 
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V - proibir o lançamento de efluentes urbanos e industriais, sem o devido 

tratamento, em qualquer corpo de água, nos termos do artigo 208, da 

Constituição Estadual; 

VI - promover a adequada disposição de resíduos sólidos, de modo a evitar o 

comprometimento dos recursos hídricos; 

VII - disciplinar os movimentos de terra e a retirada da cobertura vegetal, para 

prevenir a erosão do solo, o assoreamento e a poluição dos corpos de água; 

VIII - zelar pela manutenção da capacidade de infiltração da água no solo, em 

consonância com as normas federais e estaduais de preservação dos seus 

depósitos hídricos naturais; 

IX - registrar, acompanhar e manter atualizado um cadastro de usuários de água, 

incluindo os de águas minerais, termais, gasosas e potáveis de mesa; 

X - Deverão os proprietários de imóveis urbanos e rurais, manter as divisas com 

vias públicas limpas, evitando a obstrução total ou parcial da drenagem e 

escoamento de águas pluviais. 

XI - promover uma gestão participativa, integrando setores interessados, bem 

como a sociedade civil; 

 

 Decreto nº 1.135, de 13 de outubro de 2010: dispõe sobre a regulamentação das 

normas acerca da proteção de mananciais de água destinados ao abastecimento 

público da estância turística de itu, estabelecidas através da lei n. 1.079, de 28 de 

setembro de 2009, e dá outras providências. 

 

Município de Salto 

 Lei Orgânica do Município de Salto, Lei n. 1.382/1990, alterada pela Emenda 

Substitutiva à Lei Orgânica do Município n. 01/2008 

 

 Lei n. 2.771, 13 de dezembro de 2006: Institui o Plano Diretor da Estância 

Turística de Salto e dá outras providências. 

O citado Plano Diretor estabelece na Seção VI referente ao Meio Ambiente as 

seguintes diretrizes: 

Art.13. São diretrizes para o meio ambiente: 

I – aplicar os instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas 

legislações federal, estadual e municipal, bem como criar outros 

instrumentos, adequando-os às metas estabelecidas pelas políticas 

ambientais; 

II – estabelecer o zoneamento ambiental compatível com as diretrizes 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

52 

para ocupação do solo; 

III – controlar o uso e a ocupação do solo nas áreas das nascentes, de 

mananciais e de várzea das bacias hidrográficas da Estância Turística 

de Salto; 

IV – promover a recuperação e o aumento das áreas verdes públicas; 

V – ampliar as áreas permeáveis no território da Estância Turística de 

Salto; 

VI – minimizar os impactos negativos das atividades de mineração; 

VII – controlar e minimizar os impactos negativos das atividades que 

impliquem movimentos de terra; 

VIII – controlar a poluição da água e a contaminação do solo e do 

subsolo; 

IX – efetuar gestões junto aos municípios limítrofes, objetivando ação 

conjunta na preservação dos mananciais e repudiando por todos os 

meios legais e políticos, a poluição dos rios que passam pela Estância 

Turística de Salto; 

X – promover a recuperação de matas ciliares; 

XI – respeitar as Áreas de Preservação Permanente (APP), 

especialmente as faixas mínimas de: 

a) 100 metros ao longo da margem do Rio Tietê; 

b) 50 metros ao longo da margem do Rio Jundiaí; 

c) 50 metros ao longo da margem do Ribeirão Piraí; 

d) 50 metros ao longo da margem do Ribeirão Buru; 

e) 30 metros ao longo da margem do Córrego Ajudante; 

f) 50 metros ao longo da margem do córrego Hilário Ferrari; 

g) 50 metros ao longo da margem do Ribeirão Atuaú (Salto); 

h) 30 metros ao longo das margens dos demais cursos d’água; 

i) ao redor das nascentes deverá deixar um raio mínimo de 50 

(cinqüenta) metros. 

XII – nos limites da competência municipal, punir as agressões ao meio 

ambiente que ocorram por meio das queimadas, do lixo jogado nas ruas 

ou nos terrenos baldios, dos resíduos industriais, do entulho e da limpeza 

de caminhões “betoneira”; 

XIII – elaborar a planta hidrográfica completa da Estância Turística de 

Salto, contendo diretrizes para o uso e ocupação do solo. 

§1
o
. São proibidas as lavras de mineração que não tenham a prévia 

autorização expedida pelo órgão competente. 

§2
o
. Fica instituída área de preservação contra enchentes ao longo do 

Córrego Ajudante, conforme indicação do Anexo 7, que trata da matéria. 
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 Em relação ao Macrozoneamento o Anexo 1 do Plano Diretor define as 

seguintes macrozonas associadas a área do empreendimento 

1. APA PIRAÍ 

Da foz do Piraí, quando deságua no rio Jundiaí, segue no sentido 

horário, pela divisa da Estância Turística de Salto com Indaiatuba, ainda 

pela divisa do município de Itu até o ponto, onde se inicia o divisor de 

águas da bacia do Piraí com a bacia do rio Jundiaí e caminhando-se por 

este divisor de águas até a foz do Piraí, início desta descrição. 

 

... 

 

15- ÁREA DE USO MISTO NAS IMEDIAÇÕES DA APA DO PIRAÍ – 

INDÚSTRIA – COMÉRCIO – AGROPECUÁRIA - SERVIÇOS E 

RESIDÊNCIAS 

Lotes com área mínima de 600 (seiscentos) metros quadrados, unifamiliares e 

indivisíveis, em faixa marginal com 150m (cento e cinqüenta metros) de largura, 

no entorno da APA PIRAÍ, descrita no Item I do Anexo I, com no mínimo 20% 

(vinte por cento) de área verde no total do loteamento, preferencialmente contígua 

à Área de Preservação Permanente (APP). No remanescente da área, lotes com 

área mínima de 300 (trezentos) metros quadrados, unifamiliares e indivisíveis com 

no mínimo 20% (vinte por cento) de área verde no total do loteamento, 

preferencialmente contígua à Área de Preservação Permanente (APP). 

 

Município de Cabreúva 

 Lei Orgânica do Município de Cabreúva: promulgada em 04 de abril de 1990. 

 

 Lei Complementar n. 273, de 13 de dezembro de 2004: institui o plano diretor 

municipal de Cabreúva/SP, e incorpora os princípios e instrumentos da lei 

federal n. 10257, de 10 de julho de 2001 – estatuto da cidade, e dá outras 

providências. 

O capítulo II dessa Lei Complementar estabelece sobre o Zoneamento Urbano 

definindo que: 

Artigo 14 – O Solo Municipal fica dividido em consonância com a APA Cabreúva 

em 03 (três) macro-zonas, sendo: Macrozona I (Zona de Conservação Hídrica) e 

Macrozona II (Zona de Restrição Moderada), zonas estas que definem a maior 

parte do Perímetro Urbano do Município e a Macrozona III (Zona de 
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Conservação de Vida Silvestre), uma zona tipicamente rural com alguns Bolsões 

de Uso Especial Urbano Restritivos, já existentes. 

Artigo 15 – O Plano Diretor se completa com os seguintes documentos: 

I - Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo. 

II - Lei de Loteamentos, Condomínios, Vilas e fechamento de Loteamento. 

III - Descritivo dos Perímetros das Macrozonas. 

IV - Lei de Proteção das Águas – Lei n° 1660/04. 

V - Lei de Coleta Seletiva – Lei n° 1661/04. 

VI - Plano Municipal de Educação Ambiental. 

VII - Plano Municipal de Drenagem. 

VIII - Estudo de Drenagem Urbana e de Planejamento Hídrico na Bacia do 

Ribeirão Piraí - como Subsídio para Definição do Zoneamento Urbano do 

Município de Cabreúva. 

 

 As Macrozonas I e III são definidas da seguinte forma 

SUBSEÇÃO I - MACROZONA I – ZONA DE CONSERVAÇÃO HÍDRICA 

(ZONA URBANA) 

ARTIGO 17 – A Zona de Conservação Hídrica é destinada à proteção e 

conservação da qualidade e quantidade dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos utilizados para abastecimento público. É aquela que vai desde a 

base da Serra do Japi e da Mata Atlântica englobando todo o bairro do Bonfim, 

Vilarejo, Jacaré, Pinhal e Caí, bem como todo o eixo industrial ao longo da 

Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto, assim como toda a bacia de 

contribuição do Ribeirão Cabreúva, compreendida entre o limite da Zona de 

Conservação da Vida Silvestre e o ponto de captação para abastecimento público 

do sistema Centro. Só serão permitidos Empreendimentos Habitacionais de 

Interesse Social (EHIS) com, no máximo, 300 (trezentas) unidades, dependendo de 

projeto lei específico e nunca circunvizinhos, desde que garantida a qualidade 

ambiental exigida para esta zona. 

 

SUBSEÇÃO III - MACROZONA III – ZONA DE CONSERVAÇÃO DA VIDA 

SILVESTRE - (ZONA URBANA) 

ARTIGO 19 – A zona de conservação da vida silvestre é destinada à conservação 

da mata atlântica, da vegetação rupestre e da biota nativa, para garantir a 

manutenção e a reprodução das espécies e a proteção do habitat de espécies 

raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção. Nela é permitida a 

utilização de Recursos Naturais sob condições de manejo ambiental adequado. 

Esta zona abrange a totalidade da zona rural, onde serão tolerados e 

regulamentados os Bolsões de Uso Especial Urbano Restritivos comprovadamente 
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existentes regularmente ou clandestinos até a data de aprovação e publicação da 

presente Lei Complementar do Plano Diretor. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica proibido o desenvolvimento de atividades urbanas 

em qualquer local da ZCVS, exceto os bolsões existentes até a presente data, 

excetuando-se também os parcelamentos em módulos acima de 20.000m² por 

unidade e os empreendimentos ecoturísticos e os de turismo rural. 

 

 Lei n. 1.660, de 04 de maio de 2.004: institui a política municipal de recursos 

hídricos, estabelece normas e diretrizes para a recuperação, preservação e 

conservação dos recursos hídricos e cria o sistema municipal de gerenciamento 

dos recursos hídricos, e da outras providencias. 

A Política Municipal de Recursos Hídricos de Cabreúva tem como objetivo  

ARTIGO 3º - são objetivos da Política Municipal de Recursos Hídricos: 

I.buscar a recuperação, preservação e conservação do regime dos corpos 

d’água localizados no Município, em termos de quantidade e qualidade; 

II.preservar a qualidade e racionalizar o uso das águas superficiais e 

subterrâneas; 

III.proporcionar e otimizar o uso múltiplo dos recursos hídricos; 

IV.integrar o Município no sistema de gerenciamento das Bacias Hidrográficas : 

dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí ; e dos Rios Sorocaba e Médio Tietê e 

do Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piray. 

V.fazer cumprir as legislações federal e estadual relativas ao meio ambiente, uso 

e ocupação do solo e recursos hídricos e saúde. 

VI.buscar a universalização do acesso da população à água potável, em 

qualidade e quantidade satisfatórias; 

VII.garantir o saneamento ambiental; 

VIII.promover o desenvolvimento sustentável; 

IX.prevenir e defender a população e bens contra eventos hidrológicos críticos; 

X.instituir o efetivo controle social da gestão dos recursos hídricos, por parte de 

todos os segmentos da sociedade; 

XI.desenvolver ações para a implantação da Agenda 21 local. 

 

Em relação ao zoneamento a Política Municipal de Recursos Hídricos de 

Cabreúva define: I - Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS; II – Zona de 

Conservação Hídrica - ZCH; e III – Zona de Restrição Moderada - ZRM. Nesse 

contexto, destacam-se as seguintes questões: 

SEÇÃO II - ZONA DE  CONSERVAÇÃO HÍDRICA – ZCH 
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ARTIGO 29 – A zona de conservação hídrica é destinada à proteção e 

conservação da qualidade e quantidade dos recursos hídricos superficiais e 

utilizados para o abastecimento público. 

§ 1º - Observando o disposto nos artigos 176 e 225 da Constituição Federal, é 

vedada a extração, para fins comerciais em leitos de rio. 

§ 2º – Na zona de conservação hídrica é vedada à disposição de resíduos sólidos 

de Classe I (resíduos perigosos – NBR 10004). 

ARTIGO 30 - Na zona de conservação hídrica é admissível à execução de 

empreendimentos, obras e atividades desde que: 

I – não prejudique a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos a serem  

utilizados para o abastecimento público; 

II – não provoque o assoreamento dos corpos d’água; 

III – garanta a infiltração das águas pluviais no solo, através da manutenção de 

pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de área livre ou de sistema equivalente de 

absorção de água no solo. 

§ 1º - O disposto no inciso III aplica-se a empreendimentos, obras e atividades 

implantados, em terrenos com área igual ou superior a 2.000m² (dois mil metros 

quadrados). 

§ 2º - A ampliação dos empreendimentos, obras e atividades regularmente 

existentes, porém desconformes a esta zona, é condicional à eliminação ou 

redução da desconformidade, cuja solução técnica deve ser aprovada pela 

Secretaria do Meio Ambiente. 

ARTIGO 31 – Na zona de conservação hídrica os Ribeirões Cabreúva e Piraí e 

seus afluentes são enquadrados como Classe II, de acordo com o Decreto nº. 

10.755, de 22 de novembro de1.977. 

§ 1º - Nos corpos d’água de Classe II são tolerados lançamentos de despejos de 

sistemas de tratamento de efluentes, desde que não contribuam para ultrapassar 

os limites estabelecidos  para essa Classe em nenhum ponto ou trecho do corpo 

receptor. 

§ 2º - O corpo d’água, ou qualquer trecho deste, que apresentar padrão de 

qualidade inferior aos estabelecidos para a Classe 2 é considerado em 

desconformidade, devendo ser objeto de providências que visem sua recuperação 

e conservação, de modo a adequá-lo ao estabelecido para a respectiva Classe. 

§ 3º - Enquanto perdurar a situação referida no parágrafo precedente, não serão 

permitidos novos lançamentos no trecho considerado em desconformidade, nem 

tampouco novos lançamentos industriais na rede pública de esgoto que possam 

comprometer os padrões de qualidade da Classe 2. 

§ 4º - Na análise da desconformidade a que se refere o § 2º, deve ser adotada 

como vazão de referencia dos corpos d’água a vazão Q7,10  que corresponde à 
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vazão média mínima de sete dias consecutivos em dez anos de período de retorno 

na seção do corpo d’água. 

§ 5º - Os responsáveis pela situação de desconformidade mencionada no § 2º 

devem apresentar à Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental – 

CETESB plano de recuperação, que fixará as metas para se atingir os níveis de 

qualidade estabelecidos no respectivo enquadramento. 

 

SEÇÃO III - ZONA DE RESTRIÇÃO MODERADA  - ZRM 

ARTIGO 32 – A zona de restrição moderada é destinada à proteção dos 

remanescentes de mata nativa e das várzeas não impermeabilizadas. 

ARTIGO 33 – Na Bacia do Ribeirão Piray são permitidos empreendimentos, obras 

e atividades desde que: 

I – não afetem os remanescentes de mata nativa; 

II – não provoquem erosão e assoreamento dos corpos d’água; 

III -  garanta a infiltração das águas pluviais no solo, através da manutenção de 

pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de área livre ou de sistema equivalente de 

absorção de água no solo. 

§ 1º - O disposto no inciso III aplica-se a empreendimentos, obras e atividades 

implantados, em terrenos com área igual ou superior a 2.000m² (dois mil metros 

quadrados). 

§ 2º - A ampliação dos empreendimentos, obras e atividades regularmente 

existentes, porém desconformes a este decreto, é condicional à eliminação ou 

redução da desconformidade, segundo a solução técnica deve ser aprovada pela 

Secretaria do Meio Ambiente. 

ARTIGO 34 - Os remanescentes de vegetação da Mata Atlântica nos estágios 

médio e avançado de regeneração existente na zona de restrição moderada, 

podem sofrer bosqueamento, segundo projeto aprovado pela Secretaria do Meio 

Ambiente. 

§ 1º – A supressão, quando comprovadamente necessária, de remanescentes em 

áreas inferiores a 10.000m² (dez mil metros quadrados) condiciona-se à 

recomposição vegetal de área equivalente ao dobro da área suprimida, no 

perímetro da respectiva APA, segundo projeto aprovado pela Secretaria do Meio 

Ambiente. 

§ 2º - O mapa M-1, anexo à presente lei, identifica os limites das diversas zonas 

definidas. 

 

 Lei complementar n. 288 de 08 de setembro de 2005: disciplina e institui a lei de 

parcelamento, uso e ocupação de solo do município de cabreúva, e dá outras 

providências. 
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No Capítulo XII dessa Lei Complementar estabelece o subzoneamento da 

seguinte forma: 

Artigo 47. – Ficam instituídas as seguintes Zonas de Uso e Ocupação de Solo nas 

áreas Urbanas: 

... 

V. ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL – Zona que regula a ocupação dos 

parques lineares ao longo dos cursos hídricos, qual regiões com predominância 

de matacões e maciços arbóreos. Os parques lineares, inicialmente, ocuparão 

uma faixa eqüidistante em 50,00 (cinqüenta) metros das margens do Ribeirão 

Piraí e do Rio Tietê. Nos demais cursos d’água a faixa será de 30,00 (trinta) 

metros. 

 

Município de Indaiatuba 

 Lei Orgânica do Município de Indaiatuba: promulgada em 10 de março de 1992, 

revisada em 27 de junho de 2008. 

 

 Lei n. 4.067, de 24 de setembro de 2001: dispõe sobre a instituição do Plano 

Diretor do Município de Indaiatuba – PDI e dá outras providências. 

 

 Lei n. 3.633, de 07 de janeiro de 1999: dispõe sobre sistemas de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, e dá outras providências. 

 

 Lei Complementar n. 0009, de 22 de outubro de 2010: dispõe sobre a revisão e 

consolidação da lei nº 4067, de 24 de setembro de 2001, que dispõe sobre a 

instituição do Plano Diretor do Município de Indaiatuba - PDI e dá outras 

providências. 
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5. POLÍTICAS PÚBLICAS, PLANOS, PROGRAMAS E 

PROJETOS 

 Considerando as políticas, planos, programas e projetos, é importante destacar a 

presença de 12 Unidades de Conservação no entorno do empreendimento. Pela análise 

do quadro 5-1 pode-se verificar que os municípios envolvidos com o empreendimento 

estão inseridos em 12 Unidades de Conservação, com destaque para Itu, contando 7 

dessas unidades. 

 Nesse contexto, deve-se ressaltar a Área de Proteção Ambiental (APA) de 

Cabreúva, criada pela Lei n. 4.023, de 22/05/1984, na qual estabelece que toda a área 

urbana e rural de Cabreúva como APA. Já o Decreto n. 43.284, de 03/07/1998, 

regulamenta a citada lei e a Lei n. 4.095, de 12 de junho de 1984, que declaram as 

regiões urbanas e rurais do município de Jundiaí também como APA. Portanto, o 

Decreto estabelece a integração dessas duas APAs, devido formarem uma área 

geográfica continua e integrada, definindo uma série de regras para o uso e ocupação do 

solo, inclusive o zoneamento ambiental. 

 Esse decreto estabelece no artigo 15
o
 as seguintes zonas:  

I - zona de vida silvestre; 

II - zona de conservação da vida silvestre; 

III - zona de conservação hídrica; e, 

IV - zona de restrição moderada. 

Parágrafo único - As zonas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo encontram-

se delimitadas no Anexo I deste decreto. 
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Quadro 5-1. Relação das Unidades de conservação inseridas na AII do 

empreendimento. 

Unidade de 

Conservação 
Municípios Legislação Área (ha) 

APA Cabreúva Cabreúva 

Lei 4.023, de 22/5/84 

Decreto N° 43.284, de 

3/7/98 

26.100,00 

 

Área de Preservação 

Estrada do Quilombo 
Indaiatuba ... 60,00 

Parque Ecológico de 

Indaiatuba 
Indaiatuba ... 117,30 

APA Municipal 

Botuxim 
Itu Lei Nº 3268, de 24/06/91 30,00  

APA Municipal 

Braiaiá 
Itu Lei Nº 3272, de 03/07/91 8,47  

APA Municipal 

Cidade Nova 
Itu Lei Nº 3265 de 5/06/91 15,31  

APA Municipal 

Estrada Parque ITU 

RIO TIETÊ 

Itu Lei Nº 3275, de 03/07/91 3,400  

APA Municipal 

Fazenda Vassoural 
Itu Lei Nº 3271, de 03/07/91 15,63  

Área Natural Tombada 

Pedreira de Varvitos 
Itu 

Resolução Sec. de 

Estado da Cult., Esportes 

e Turismo de 18/03/74 

7,240 

 

Bosque Municipal 

Alceu Geribelo 
Itu Lei Nº 3264, de 05/06/91 0,85  

Área Natural Tombada 

Rocha Moutornnee 
Salto 

Resolução da Secretaria 

de Estado da Cultura Nº 

45 de 18/12/92 

5,34 

 

Reserva da Biosfera da 

Mata Atlântica 
113 municípios 

Reconhecida pela 

UNESCO entre 1991 e 

1993 

... 

 

 Em relação à Zona de Vida Silvestre, o artigo 16
o
 define que:  

A zona de vida silvestre, onde quer que se localize, compreende as florestas e as 

demais formas de vegetação natural referidas no artigo 2º da Lei Federal nº 4.771, 

de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, e os remanescentes da vegetação 

nativa, primária ou secundária, no estágio médio ou avançado de regeneração da 

mata atlântica, definidos pelo Decreto Federal nº 750, de 10 de fevereiro de 1993 e 

a vegetação rupestre. 

§ 1º - A zona de vida silvestre é destinada à proteção da mata atlântica e da biota 

nativa, para garantir a manutenção e a reprodução das espécies e a proteção do 

habitat de espécies raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção. 

§ 2º - As áreas ocupadas pelas florestas e demais formas de vegetação referidas 

neste artigo, consideradas de preservação permanente, não perdem esta qualidade, 

ainda que a vegetação venha a ser destruída ou danificada. 

§ 3º - As áreas definidas neste artigo correspondem às zonas de vida silvestre 
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estabelecidas no Artigo 4º da Lei nº 4.023, de 22 de maio de 1984, e no Artigo 4º da 

Lei nº 4.095, de 12 de junho de 1984. 

 A Zona de Vida Silvestre tem as seguintes restrições, conforme define no artigo 

17
o
: 

I - é vedada a supressão de qualquer forma de vegetação, salvo para a realização 

de obras, empreendimentos e atividades de utilidade pública ou interesse social, que 

comprovadamente não possam localizar-se em outra área.  

II - é permitida, a critério do órgão ambiental, a supressão de pequenos fragmentos 

florestais para garantir-se a implantação de atividades compatíveis com os 

objetivos dessas zonas; 

III - o licenciamento para a supressão de vegetação de que tratam os incisos I e II 

deste artigo, condiciona-se à preservação, pelo interessado, de área equivalente ao 

dobro daquela a ser suprimida, que deverá possuir vegetação semelhante, ou ser 

revegetada, a critério da Secretaria do Meio Ambiente, e garantida sua 

manutenção; 

IV - é permitido o manejo sustentado da vegetação primária ou secundária nos 

estágios médio e avançado de regeneração, desde que licenciado pela Secretaria do 

Meio Ambiente o respectivo plano de manejo. 

 Portanto, nessa zona é permitida a supressão de vegetação para 

empreendimentos e atividades de utilidade pública, conforme se enquadra a barragem 

do Ribeirão Piraí. 

A Zona de Conservação da Vida Silvestre é definida, no artigo 18
o
, como aquela 

“... destinada à conservação da mata atlântica, da vegetação rupestre e da biota nativa, 

para garantir a manutenção e a reprodução das espécies e a proteção do habitat de 

espécies raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção”. 

Nesse sentido, são vedadas as seguintes atividades e empreendimentos: 

I - atividades industriais; 

II - atividade minerária, observado o disposto nos artigos 176 e 225 da Constituição 

Federal; 

III - instalações destinadas a necrópoles; 

IV - instalações para o tratamento e a disposição de resíduos sólidos de qualquer 

natureza; 

V - loteamentos habitacionais cujos lotes impliquem na supressão de qualquer das 

formas de vegetação a que se refere o Artigo 18, salvo se o lote tiver área superior a 

20.000m
2
. 

 Ressalta-se, ainda, que o artigo 20
o
 estabelece que: 

A execução de empreendimentos, obras e atividades permitidos na zona de 
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conservação da vida silvestre, ou a ampliação dos regulamentos existentes, é 

condicionada à manutenção ou recomposição da vegetação nativa em área 

correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da área do imóvel. 

§ 1º - Excetuam-se do disposto neste artigo as atividades agrosilvopastoris, sujeitas 

à observância do disposto no artigo 6º. 

§ 2º - Podem ser computadas, para os fins objetivados neste artigo, as áreas de 

preservação permanente e a reserva legal de que tratam os artigos 2º e 16 da Lei 

federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal. 

 

A Zona de Conservação Hídrica é conceituada, no artigo 23
o
, como: 

A zona de conservação hídrica é destinada à proteção e conservação da qualidade e 

quantidade dos recursos hídricos superficiais utilizados para o abastecimento 

público. 

§ 1º - Observado o disposto nos artigos 176 e 225 da Constituição Federal, é 

vedada a extração de areia, para fins comerciais, em leito de rio. 

§ 2º - Na zona de conservação hídrica é vedada a disposição de resíduos sólidos de 

Classe I (resíduos perigosos - NBR 10004). 

Na zona de conservação hídrica é admissível a execução de empreendimentos, 

obras e atividades, desde que: 

I - não prejudique a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos a serem 

utilizados para abastecimento público; 

II - não provoque o assoreamento dos corpos d'água; 

III - garanta a infiltração das águas pluviais no solo, através da manutenção de 

pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de área livre ou de sistema equivalente de 

absorção de água no solo. 

Parágrafo único - O disposto no inciso III aplica-se a empreendimentos, obras e 

atividades implantados, ou a serem implantados, em terrenos com área igual ou 

superior a 2.000m
2
 (dois mil metros quadrados). 

Em termos de classificação dos recursos hídricos, “na zona de conservação 

hídrica, o Rio Jundiaí-Mirim e seus afluentes são enquadrados como Classe I, conforme 

o disposto no Decreto n. 24.839, de 6 de março de 1986, e o Rio Capivari, os Ribeirões 

Cabreúva, Piraí e Caxambú e seus afluentes são enquadrados como Classe 2, de acordo 

com o Decreto nº 10.755, de 22 de novembro de 1977”. 

Nesses corpos d’água são estabelecidas as seguintes regras: 

§ 1º - Nos corpos d'água de Classe 2 são tolerados lançamentos de despejos dos 

sistemas de tratamento de efluentes, desde que não contribuam para ultrapassar os 

limites estabelecidos para essa Classe em nenhum ponto ou trecho do corpo 

receptor. 
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§ 2º - O corpo d'água, ou qualquer trecho deste, que apresentar padrão de 

qualidade inferior aos estabelecidos para a Classe 2 é considerado em 

desconformidade, devendo ser objeto de providências que visem sua recuperação e 

conservação, de modo a adequá-lo ao estabelecido para a respectiva Classe. 

§ 3º - Enquanto perdurar a situação referida no parágrafo precedente, não serão 

permitidos novos lançamentos no trecho considerado em desconformidade, nem 

tampouco novos lançamentos industriais na rede pública de esgoto que possam 

comprometer os padrões de qualidade da Classe 2. 

§ 4º - Na análise da desconformidade a que se refere o § 2º, deve ser adotada como 

vazão de referência dos corpos d'água a vazão Q7,10 , que corresponde à vazão 

média mínima de sete dias consecutivos em dez anos de período de retorno na seção 

do corpo d'água. 

§ 5º - Os responsáveis pela situação de desconformidade mencionada no § 2º devem 

apresentar à Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB plano 

de recuperação, que fixará as metas para se atingir os níveis de qualidade 

estabelecidos no respectivo enquadramento. 

 

 Por último, a Zona de Restrição Moderada “é destinada à proteção dos 

remanescentes de mata nativa e das várzeas não impermeabilizadas”, estabelecendo as 

seguintes restrições e regulamentos: 

Artigo 27 - Na Bacia do Rio Jundiaí, a jusante da área urbanizada do Município de 

Jundiaí, conforme delimitado no Anexo I deste decreto, são permitidos 

empreendimentos, obras e atividades, desde que: 

I - não afetem os remanescentes da mata nativa; 

II - não provoquem erosão e assoreamento dos corpos d'água;  

III - garantam a infiltração das águas pluviais no solo, através da manutenção de 

pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de área livre ou de sistema equivalente de 

absorção de água no solo. 

Parágrafo único - O disposto no inciso III aplica-se a obras, atividades e 

empreendimentos implantados ou a serem implantados, em terrenos com área igual 

ou superior a 2.000m2 (dois mil metros quadrados). 

Artigo 28 - Os remanescentes de vegetação da Mata Atlântica nos estágios médio e 

avançado de regeneração existentes na zona de restrição moderada podem sofrer 

bosqueamento, segundo projeto aprovado pela Secretaria do Meio Ambiente. 

Parágrafo único - A supressão, quando comprovadamente necessária, de 

remanescentes em áreas inferiores a 10.000m
2
 (dez mil metros quadrados), 

condiciona-se à recomposição vegetal de área equivalente ao dobro da área 

suprimida, no perímetro da respectiva APA, segundo projeto aprovado pela 

Secretaria do Meio Ambiente. 
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 A Lei n. 12.289, de 2 de março de 2006, altera os limites da Área de Proteção 

Ambiental - APA de Cabreúva, na forma que especifica, estabelecendo que a Área de 

Proteção Ambiental – APA é definida pela área do município de Cabreúva, assim como 

a bacia hidrográfica formadora do Ribeirão Piraí, compreendida, ainda, pelos 

Municípios de Indaiatuba, Itu e Salto. 

 Estabelece, ainda, em seu artigo 2
o
 que “a implantação da APA de Cabreúva será 

coordenada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, em conjunto com os Poderes 

Legislativo e Executivo dos Municípios de Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto, bem como 

o Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí”. 

 A Resolução SMA n. 39, de 20/09/2006, dispõe sobre a constituição do 

Conselho Gestor das Áreas de Proteção Ambiental Cabreúva, Cajamar e Jundiaí, 

estabelecendo que “o Conselho Gestor das Áreas de Proteção Ambiental Cabreúva, 

Cajamar e Jundiaí será integrado por 20 (vinte) membros titulares e 20 (vinte) membros 

suplentes”, da seguinte forma: 

I - Cinco representantes do Governo do Estado, das seguintes Secretarias, que 

indicarão seus representantes titulares e respectivos suplentes: Secretaria do Meio 

Ambiente; Secretaria da Agricultura e Abastecimento; Secretaria da Ciência, 

Tecnologia, Desenvolvimento Econômico; Secretaria de Energia, Recursos Hídricos 

e Saneamento; e Secretaria de Educação. 

II - Cinco representantes indicados pelos municípios que compõem as APAs 

Cabreúva, Cajamar e Jundiaí, sendo 5(cinco) titulares e 5(cinco) suplentes, 

conforme disposto no artigo 3º desta Resolução. 

III - Dez representantes da sociedade civil organizada, eleitos entre seus pares, 

conforme disposto no artigo 4º desta Resolução. 

 

 Pode-se destacar as seguintes entidades importantes na região, formadas por 

Organizações Não Governamentais e Associações, que tem ou já tiveram representação 

na APA Cabreúva: 

 AJAPI - Associação Japi; 

 APRC - Associação dos Produtores Rurais de Cabreúva; 

 ASSOC - Associação das Olarias de Cabreúva e Região; 

 MN - Mata Nativa; 

 INEVAT - Instituto de Estudos Vale do Tietê; 

 ONG CAMINHO VERDE; 
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 APMCP - Associação Preservação da Memória da Cia. Paulista; 

 Associação dos Amigos dos Bairros de Santa Clara, Vargem Gde, Caguassu, 

Paiol Velho; 

 Associação dos Engenheiros de Jundiaí; 

 Associação Mata Ciliar; 

 COATI - Centro de Orientação Ambiental Terra Integrada; 

 PROEMPI - Associação das Empresas e Profissionais do Setor Imobiliário de 

Jundiaí e Região; 

 Sindicato Rural de Jundiaí; e, 

 SINDIAREIA Sindicato das Indústrias de Extração de Areia do Estado de São 

Paulo. 

 

Também como Planos Governamentais que abrangem a área do empreendimento 

é importante ressaltar o Plano Diretor de Águas de Itu, o Plano Diretor de Saneamento 

Básico de Indaiatuba e os Planos Diretores do Municípios de Itu e Salto, todos esses 

documentos referem-se de forma específica da bacia do Ribeirão Piraí, considerando-a 

como importante manancial para abastecimento dos municípios. 

O Plano Diretor de Águas de Itu considera como uma das metas de médio prazo 

a implantação da Barragem do Ribeirão Piraí para possibilitar um incremento de 283 

L/s na disponibilidade de água para abastecimento. 

Já o Plano Diretor de Saneamento Básico de Indaiatuba considera a barragem do 

Ribeirão Piraí, como umas das obras fundamentais para abastecimento do município no 

longo prazo 

 No contexto mais macro, o Plano das Bacias Hidrográficas do Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí estabelece no Plano 2008– 2011 as seguintes estratégias: 

 Compilação dos dados e estudos existentes; 

 Identificação das ações tais como projetos, programas e planos setoriais 

existentes ou em andamento em áreas passíveis de intervenção, visando sua 

recuperação, preservação e conservação; 

 Proposição de alternativas de ações corretivas e preventivas quanto à escassez de 

água, poluição hídrica, processos erosivos, inundações, poluição de águas 

subterrâneas etc.; 

 Classificação das ações viáveis nos Programas de Duração Continuada (PDC); 
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 Classificação das ações viáveis a serem incluídas nas metas de curto, médio e 

longo prazo; 

 Resumo das ações priorizadas, seus custos, suas fontes de financiamento, sua 

cobrança e estimativa dos valores a serem cobrados pelo uso das águas; 

 Comparação dos resultados obtidos com as metas do Plano de Bacia 2004-2006, 

identificando e destacando novos objetivos ou metas; 

 

O Plano 2008– 2011 do PCJ lista nas ações de curto prazo do Programa de 

Duração Continuada – PDC-6 (APROVEITAMENTO MÚLTIPLO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS – AMRH), no Subprograma 1 (Implantação de Obras de Aproveitamento 

Múltiplo e/ou Controle dos Recursos Hídricos) a ação 6.01, que refere-se a elaboração 

de estudos de viabilidade técnica, econômica, social e ambiental de vários 

empreendimentos, relacionando a barragem do Piraí, para o abastecimento de Salto, Itu 

e Indaiatuba, além da barragem do Jundiuvira e o Sistema de Bombeamento para o 

Reservatório do Piraí, para abastecimento de Cabreúva, Salto, Itu e Indaiatuba. 

Em complemento destaca-se os seguintes programas, projetos e relatórios que 

referem-se a área do empreendimento em questão: 

 SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento -  Diagnóstico dos 

Serviços de Água e Esgoto Série Histórica 1995 – 2005 – Programa de 

Modernização do Setor de Saneamento – PMSS/ Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental/ Ministério das Cidades. 

 Diagnóstico total das potencialidades atuais e necessidades futuras objetivando a 

modelagem de alternativas institucionais e gerenciais para prestação dos 

serviços públicos relacionados ao abastecimento de água e saneamento básico 

das áreas urbanas do Município de Itu – FGV – 2000 

 Relatórios Técnicos (UNESP/02) – “Diagnóstico dos Processos Erosivos na 

Bacia do Reservatório Itaim” e; “Considerações sobre a Qualidade da Água do 

Reservatório Itaim”. 

 Diagnóstico do Sistema de Saneamento Básico e o Aproveitamento dos 

Recursos Hídricos do Município de Itu (Endonucleum Serviços S/C Ltda/2001). 

 Relatório de Atividades – Assessoria Técnica em Caráter Emergencial ao SAAE 

ITU (UNESP/00). 

 Laudo acerca dos problemas da estiagem no município (DAEE/00). 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

67 

 Estudos de reavaliação do sistema atual e proposto, e nova concepção do sistema 

de água da Cidade Nova, Pirapitinguí, Portal do Éden, City Castelo e 

Adjacências no Município de Itu (FIPAI/99). 

 Relatório DAEE - Revisão das Alternativas para o Abastecimento de Itu, Salto e 

Indaiatuba (RP-055-A04 – 11/86 e RP-038-A04 – 9/84) 

 Relatório Técnico – Subsídios para a Elaboração do Plano Diretor de Águas da 

Estância Turística de Itu (UNESP/88).  

 Plano de Bacia da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sorocaba 

e Médio Tiête (UGRHI 10) (IPT/2006). 

 Relatórios de medição de vazões e pressão realizado pela Thesis Engenharia e 

Construções (SAAE/2007). 

 Avaliação e Diagnóstico das Estações de Tratamento de Água operadas pelo 

SAAE de Itu (EPUSP/2006). 

 Plano Diretor Participativo da Estância Turística de Itu (2006). 
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6. ESTUDO DE ALTERNATIVAS 

 

No presente capítulo serão analisadas as alternativas para o empreendimento, 

considerando dois cenários distintos: 

 Alternativa zero – caso de não implantação do empreendimento: será feita uma 

análise de como as áreas de influência do empreendimento tendem a evoluir ao 

longo de tempo, caso a barragem do Ribeirão Piraí não seja implantada, 

considerando especialmente a qualidade ambiental local. 

 Alternativa com implantação do empreendimento, considerando as alternativas 

tecnológicas e locacionais apontadas no estudo de viabilidade técnica-econômica 

e descrevendo os fundamentos da alternativa locacional escolhida. 

 

6.1. Alternativa Zero – Caso de não Implantação do Empreendimento 

Os municípios de Cabreúva, Indaiatuba, Salto e Itu estão situados em uma região 

com forte crescimento econômico, principalmente, devido sua localização entre duas 

das principais regiões metropolitanas do país (São Paulo e Campinas) e um pólo 

importante na região de Sorocaba, estando a menos de uma hora de automóvel da 

capital do estado. 

 Essa localização privilegiada fez com que os municípios integrantes do 

Consórcio do Ribeirão Piraí tivessem, especialmente na última década, um forte 

desenvolvimento, baseada em atividades industriais e de serviços, com a conseqüente 

ampliação de suas áreas urbanas pela implantação de novos loteamentos. 

 O importante sistema viário que corta esses municípios, aliado a presença do 

Aeroporto Internacional de Viracopos, um dos maiores centro de distribuição de cargas 

aéreas do país, atraíram uma diversidade grande de empreendimentos, tanto para a 

região metropolitana de Campinas, como para todos os municípios entre Campinas e 

Sorocaba. 

 Nesse sentido, um intenso processo de urbanização ocorreu nos quatro 

municípios citados, principalmente, em Indaiatuba, Itu e Salto, com implantação, de 

grandes empreendimentos imobiliários formados por loteamentos e condomínios 
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fechados, para população com alto poder aquisitivo, atraindo inclusive muitas pessoas 

da cidade de São Paulo em busca de uma qualidade de vida melhor, em termos de 

espaço, conforto e convívio com a natureza pela proximidade da Serra do Japi. 

 Essa situação provocou um intenso incremento da demanda por serviços 

públicos, especialmente, água para abastecimento público, em uma região com uma 

disponibilidade hídrica, de qualidade para abastecimento público, relativamente baixa. 

 A bacia do Ribeirão Piraí, nesse contexto, é a última grande reserva de água para 

abastecimento público para os quatros municípios em questão, para que a população 

possa ter uma qualidade de vida equivalente com o desenvolvimento econômico. 

Para que haja possibilidade de uma continuidade de crescimento e 

desenvolvimento humano sustentável para esses municípios, é fundamental a 

implantação de um novo reservatório de água, sendo o Ribeirão Piraí a proposta mais 

viável técnico e economicamente, cumprindo inclusive um papel integrador entre os 

municípios envolvidos, o que preconiza as legislações e políticas públicas relacionadas 

ao gerenciamento de recursos hídricos. 

Portanto, em termos técnicos, econômicos e de demanda, a não implantação do 

presente empreendimento tornaria insustentável a médio e longo prazo o 

desenvolvimento dos municípios envolvidos, principalmente, Indaiatuba, Itu e Salto. 

Considerando, a situação ambiental das áreas de influência do empreendimento, 

principalmente, a área do reservatório e entorno próximo, pode-se verificar a presença 

de uma grande intervenção antrópica já instalada no local e com tendência a se 

desenvolver de forma mais profunda. 

Atualmente, a maior parte da área que se pretende desapropriar para implantação 

do empreendimento apresenta alguma atividade econômica sendo desenvolvida, 

ressaltando as seguintes: 

 Pastagem com desenvolvimento de pecuária (Figuras 6.1-1 e 6.1-2); 

 Presença de cava de areia e argila, com a existência no entorno próximo de 

extrações rudimentares de rocha para produção de paralelepípedo (Figuras 6.1-3 

a 6.1-10); 

 Cultivo de eucalipto para indústria de papel e celulose e produção de lenha 

(Figuras 6.1-11 a 6.1-13); 

 Produção de telhas e tijolos em uma indústria cerâmica (Figuras 6.1-14 e 6.1-

15); e 
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 Cultivo de hortaliças (Figuras 6.1-16 e 6.1-17). 

 

A atividade que é desenvolvida no local e que ocasiona um baixo impacto 

ambiental é o turismo rural, especialmente, na Fazenda Pirahy, contudo, conforme 

informações dos próprios proprietários, não é uma atividade que atualmente é 

sustentável economicamente, não conseguindo inclusive se manter sem a integração 

com outras atividades da propriedade. 

As áreas de mata que sofrerão impacto direto do empreendimento por meio de 

desmatamento estão situadas ao longo do Ribeirão Piraí e afluentes, na Área de 

Preservação Permanente e entorno próximo. Contudo, essa mata apresenta uma 

fragmentação bastante considerável, especialmente, nas Fazendas Pirahy e Pedra Branca 

e Sítio Pedra Branca. O fragmento florestal na área onde se pretende desmatar que 

apresenta-se em melhores condições em termos de intervenção antrópica é o localizado 

a jusante da área do reservatório, nas proximidade do local previsto para o eixo da 

barragem. 

Entretanto, não foi possível verificar nenhum tipo de ação no sentido de 

preservação e de recuperação sistemática da vegetação nativa existente ao longo da APP 

da área onde se pretende implantar a barragem, com exceção para os locais próximos da 

cava de extração de areia e argila na planície aluvionar que possui um projeto de 

recuperação firmado com a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, relacionado 

ao processo de licenciamento dessa mineração, desenvolvida pelos proprietários da 

cerâmica Pedra Branca. 

As extrações de rocha para produção de paralelepípedo do entorno próximo, nos 

divisores de água são bastante rudimentares com impacto sobre matacões que 

apresentam valor geológico imenso, pela existência de forma do tipo dorso de baleia 

que representa o processo de glaciação que ocorreu na região (Figuras 6.1-3 a 6.1-10). 

Essa mesma tipologia é encontrada inclusive na área tombada denominada de Parque da 

Rocha Moutonnée, no município de Salto. 

Além disso, tem-se a formação de uma paisagem do tipo Mar de Boulders ou 

Campo de Boulders, que em muitas partes do mundo são consideradas patrimônios 

naturais e protegidas por lei, servindo inclusive como atração turística, situação que 

poderia ser incentivada e organizada com a implantação de programas ambientais 

relacionados ao empreendimento (Figuras 6.1-18 a 6.1-22). 
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É importante considerar que a implantação da barragem e sua área alagada não 

irão afetar as áreas de paisagem do tipo Mar de Boulders ou Campo de Boulders, nem 

as formas do tipo dorso de baleia. 

Destaca-se, ainda, que essas extrações de rocha no local apresentam baixo 

retorno financeiro e sem acompanhamento técnico sistemático, ocasionando impactos 

ambientais significativos na paisagem, contaminação do solo por resíduos de explosivos 

e óleos de graxas, por esgoto sanitário (ausência de qualquer tipo de sanitário para os 

empregados), corte de vegetação, entre outros aspectos. 

 Nesse contexto, com a não implantação da barragem perde-se a oportunidade de 

se estabelecer um programa ambiental sistemático para proteção e recuperação desse 

patrimônio geológico, já que com o licenciamento da barragem do Ribeirão Piraí abre-

se a chance de se definir um programa com essa finalidade. 

 Portanto, a previsão futura é para uma continuidade das atividades, com possível 

ampliação das áreas destinadas ao plantio de eucalipto e aumento da cava de extração de 

areia e argila e de extração de rocha. As atividades de pecuária e de produção de 

hortaliças devem manter-se nos níveis atuais, contudo situação muito dependente da 

demanda regional e local pelos produtos dessas atividades. 

 A Cerâmica Pedra Branca também não possui, segundo seus proprietários, 

nenhum projeto de ampliação a curto prazo, mas se a demanda por tijolos e telhas 

aumentar pelo crescimento da construção civil na região, essa situação poderá ser 

reavaliada no médio prazo. 

 Nesse contexto, pode-se verificar que caso o empreendimento não seja 

implantado, haverá um impacto bastante significativo a médio e longo prazo na 

disponibilidade de água para abastecimento público dos municípios envolvidos, 

principalmente, Indaiatuba, Itu e Salto. 

 Em complemento, não há na área onde se pretende implantar a barragem e seu 

reservatório, nenhum tipo de projeto sistemático de recuperação e manejo da fauna e 

flora, somente projetos que incluem a bacia como um todo. 

 Nesse contexto, o prognóstico para a área sem a implantação da barragem é para 

localmente, continuar ocorrendo uma fragmentação cada vez maior dos fragmentos 

florestais remanescentes, com uma consequente diminuição da atividade da fauna, 

principalmente, pela possível ampliação do plantio de eucaliptos, aumento das áreas de 

lavra de areia e argila e das extrações de matacões. 
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Figura 6.1-1. Atividade de pecuária desenvolvida na 

área da barragem e entorno. 

 

Figura 6.1-2. Atividade de pecuária desenvolvida na 

área da barragem e entorno, inclusive em APPs. 

 

Figura 6.1-3. Extração de areia e argila na planície 

aluvionar do Ribeirão Piraí, área prevista para 

alagamento. 

 

Figura 6.1-4. Extração de rocha para produção de 

blocos e paralelepípedo. 

 

Figura 6.1.-5. Paralelepípedos produzidos nas 

minerações do entorno da ADA. 

 

Figura 6.1.-6. Frente de lavra em matacão para 

produção de blocos e paralelepípedo. 
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Figura 6.1-7. Bloco pronto para expedição e transporte. 

 

Figura 6.1-8. Máquina de corte a fio diamantado e 

bloco pronto para expedição. 

 

Figura 6.1-9. Detalhe da área usada como 

armazenamento de óleo e produtos da mineração. 

 

Figura 6.1-10. Recipientes de óleo e lixo jogados no 

chão na extração de rocha em matacão. 

 

Figura 6.1-11. Atividade de cultivo de eucalipto na 

Fazenda Pedra Branca em parceria com a International 

Paper. 

 

Figura 6.1-12. Plantação de eucalipto existente na ADA 

e entorno. 
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Figura 6.1-13. Plantação de eucalipto na área onde se 

pretende inundar. 

 

Figura 6.1-14. Cerâmica Pedra Branca, com fabricação 

de tijolos e telhas. 

 

Figura 6.1-15. Cerâmica Pedra Branca, com fabricação 

de tijolos e telhas. 

 

Figura 6.1-16. Atividade de cultivo de hortaliça no Sítio 

Pedra Branca. 

 

Figura 6.1-17. Cultivo de hortaliças. 

 

Figura 6.1-18. Paisagem do tipo Mar de Boulders ou 

Campo de Boulders na AID do empreendimento. 
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Figura 6.1-19. Paisagem do tipo Mar de Boulders ou 

Campo de Boulders na AID do empreendimento. 

 

Figura 6.1-20. Detalhe de forma do tipo dorso de 

Baleia, representação de glaciação. 

 

Figura 6.1-21. Forma típica de dorso de baleia, 

patrimônio geológico existente na AID. 

 

Figura 6.1-22. Duas formas típicas de dorso de baleia, 

patrimônio geológico existente na AID. 

 

 

6.2. Alternativas Tecnológicas, Locacionais e Localização Proposta 

O Estudo de Viabilidade elaborado pela empresa Proesplan Engenharia Ltda. 

para o Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí identificou três locais onde há 

possibilidade de implantação de uma barragem para formação de um reservatório de 

regularização de vazão destinado ao abastecimento público de água. O quadro 6.2-1. 

apresenta a localização desses pontos identificados. 
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Quadro 6.2-1. Identificação dos Locais Passíveis de Implantação de Barragem na Bacia 

do Ribeirão Piraí. 

Local Curso-d’água 

Coordenadas UTM (m) Área de 

Contribuição 

(km²) 
Norte Leste 

Ponto 1 Ribeirão Piraí 7.434.000 270.940 211,0 

Ponto 2 Ribeirão Piraí 7.433.180 271.599 208,6 

Ponto 3 Ribeirão Piraí 7.430.031 272.903 127,0 

 

O primeiro passo para a análise da viabilidade de implantação de uma barragem 

nos locais estudados é o levantamento das informações hidrológicas pertinentes ao tipo 

de uso que será dado ao manancial explorado, no caso, o abastecimento público de 

água, sendo que foram analisadas as seguintes informações no Estudo de Viabilidade: 

 Volume de reservação requerido para regularizar uma vazão de captação (Qr); 

 Vazão máxima afluente e de extravasão; 

 Vazão média plurianual; 

 Vazões mínimas anuais de 7 dias com “T” anos de período de retorno (Q7,T), com T 

variando de 10.  

Para a definição das informações supracitadas foram empregadas as seguintes 

metodologias no Estudo de Viabilidade: 

 Regionalização Hidrológica do Estado de São Paulo, elaborada pelo Departamento 

de Águas e Energia Elétrica (DAEE); 

 Diagrama de Massas, com geração de séries de vazões médias mensais empregando 

metodologia de transferência espacial de informação hidrológica: 

 Vazão específica; 

 Regionalização por coeficiente de escoamento. 

 Método indireto chuva-vazão, denominado hidrograma unitário triangular, do 

Soil Conservation Service (SCS). 

 

Toda análise foi baseada em dados obtidos de postos de monitoramento 

administrados pelo DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de 

São Paulo, listados no quadro 6.2-2. 
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Quadro 6.2-2. Relação de postos de monitoramento considerados no Estudo de 

Viabilidade. 

Prefixo 

DAEE 

Nome do 

Posto 

Prefixo 

DNAEE 
Município 

Curso de Água ou  

Bacia 

Hidrográfica 

Área da 

Bacia 

(km²) 

Coordenadas 
Tipo de 

Dado Latitude Longitude 

4E-017 Itaici 62400100 Indaiatuba 
Jundiaí, r / 

Jundiaizinho, r 
803,3 23º06'26" 47º10'46" vazão 

E3-032 
Santo 

Angelo 
- 

Moji das 

Cruzes 
Jundiaí, bac - 23°35' 23°35' precipitação 

E3-053 Ermida - Jundiai Jundiaí, bac - 23°12' 46°59' precipitação 

E3-230 Rio Acima - Atibaia Jundiaí, bac - 23°13' 46°40' precipitação 

E4-015 Indaiatuba - Indaiatuba Jundiaí, bac - 23°05' 47°13' precipitação 

E4-062 Faz. Buriti - Itupeva Jundiaí, bac - 23°05' 47°03' precipitação 

E4-030 Faz. Pinhal - Cabreúva Jundiaí, bac - 23°16' 47°07' precipitação 

E4-124 
Faz. Santa 

Rita 
- Indaiatuba Jundiaí, bac - 23°10' 47°08' precipitação 

E4-127 Salto - Salto 
Tietê (Superior), 

bac 
- 23°12' 47°18' precipitação 

E4-023 Pirapitingui - Itu Pirapitingui, bac - 23°20' 47°20' precipitação 

 

 Para a determinação da chuva crítica de projeto foi utilizada a equação IDF 

(intensidade-duração-frequência) de Itu, obtida a partir de dados do posto E4-023 - 

Pirapitingui, expressa por: 

 

Equação: it,T = 52,9364 (t+30)–0,9526+ 8,0659 (t+25)–0,8537.[–0,4793–0,9126 ln 

ln(T/T–1)] para 10 ≤ t ≤ 1440 minutos. 

Com: 

 i: intensidade da chuva, correspondente à duração t e período de retorno T, em 

mm/min.; 

 t: duração da chuva em minutos; 

 T: período de retorno em anos; 

 

Para efeito de comparação entre as alternativas de locação, partiu-se de uma 

vazão de regularização prévia definida em trabalhos anteriores, no caso, de 0,90 m³/s. O 

quadro 6.2-3. resume os resultados obtidos no estudo hidrológico. 
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Quadro 6.2-3. Resumo do Estudo Hidrológico nos pontos do Projeto de Viabilidade. 

Local 

Vazão 

Regulariza

da (m³/s) 

Vazão Média do Curso 

d´Água (m³/s) 

Vazão 

Mínima Q7,10 

(m³/s) 

Volume de Reservação 

Requerido (10
6
 m³) 

Met. A Met. B Met. C Met. A Met. B Met. C 

Ponto 1 0,900 2,461 2,903 2,815 0,516 2,476 2,350 2,496 

Ponto 2 0,900 2,433 2,869 2,783 0,510 2,582 2,382 2,556 

Ponto 3 0,900 1,481 1,747 1,680 0,310 9,764 9,287 9,304 

Obs.: 

 Met. A: metodologia de Regionalização hidrológica do DAEE; 

 Met. B: metodologia de transferência espacial por vazão específica; 

 Met. C: metodologia de transferência espacial por coeficiente de escoamento. 

 

Os resultados obtidos pelas três metodologias são muito similares, por esse 

motivo no Estudo de Viabilidade foram adotados os resultados da metodologia do 

coeficiente de escoamento, pois esta considera o efeito da precipitação em seus cálculos, 

parâmetro com série disponível para a bacia do Piraí. 

Nesse contexto, para cada ponto analisado foram definidas as características 

básicas de cada barragem bem como a capacidade de reservação resultante de sua 

implantação. Os quadros 6.2-4, 6.2-5 e 6.2-6. apresentam as curvas de cota-volume 

obtidas preliminarmente para cada reservatório mediante análise de planta cartográfica 

disponível na escala 1:10.000. Uma vez definidas essas curvas, determinou-se a altura 

útil requerida para cada barramento em função da reservação requerida para 

regularização de vazão. 

Nos desenhos 110-EVI-BAR-005 a 110-EVI-BAR-007 do Estudo de 

Viabilidade (Anexo 20) estão indicadas as áreas inundadas e de desapropriação 

decorrentes da formação do reservatório. 
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Quadro 6.2-4. Curva Cota x Volume do Ponto 1. 

H 

(m) 

x 

(m) 

Área da 

Lâmina de 

Água (m²) 

Volume de 

Reservação 

Parcial (10
6
 m³) 

Volume Reservado 

(10
6
 m³) 

544 0 0 0 0,000 

545 1 388.600 0,194300 0,194 

550 6 1.105.264 3,734660 3,929 

555 11 1.618.302 6,808915 10,738 

560 16 2.327.419 9,864303 20,602 

565 21 3.086.836 13,535638 34,138 

570 26 3.911.442 17,495695 51,634 

575 31 4.675.183 21,466563 73,100 

580 36 5.265.618 24,852003 97,952 

585 41 5.888.322 27,884850 125,837 

590 46 6.523.120 31,028605 156,866 

595 51 7.171.064 34,235460 191,101 

600 56 7.860.037 37,577753 228,679 

 

 

Obs.: Equação Cota x Volume para o Ponto 1: V =0,172.(H - 544)
1,764

. 

 V = volume de reservação, em 10
6
 m³; 

 H = cota altimétrica do nível de água no reservatório, em metros. 
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Quadro 6.2-5. Curva Cota x Volume do Ponto 2. 

H 

 (m) 

x  

(m) 

Área da 

Lâmina de 

Água (m²) 

Volume de 

Reservação 

Parcial (m³) 

Volume 

Reservado  

(10
6
 m³) 

544 0 0 0 0,000 

545 1 183.750 0,0918750 0,092 

550 6 751.169 2,3372975 2,429 

555 11 1.166.527 4,7942400 7,223 

560 16 1.745.438 7,2799125 14,503 

565 21 2.347.163 10,2315025 24,735 

570 26 3.039.154 13,4657925 38,201 

575 31 3.694.186 16,8333500 55,034 

580 36 4.183.869 19,6951375 74,729 

585 41 4.712.778 22,2416175 96,971 

590 46 5.249.973 24,9068775 121,878 

595 51 5.798.466 27,6210975 149,499 

600 56 6.373.948 30,4310350 179,930 

 

 

Obs.: Equação Cota x Volume para o Ponto 1: V =0,084.(H - 544)
1,889

. 

 V = volume de reservação, em 10
6
 m³; 

 H = cota altimétrica do nível de água no reservatório, em metros. 
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Quadro 6.2-6. Curva Cota x Volume do Ponto 3. 

H 

 (m) 

x 

 (m) 

Área da 

Lâmina de 

Água (m²) 

Volume de 

Reservação 

Parcial (10
6
 m³) 

Volume 

Reservado  

(10
6
 m³) 

558 0 0 0 0,000 

560 2 13.994 0,013994 0,014 

565 7 85.443 0,248593 0,263 

570 12 197.213 0,706640 0,969 

575 17 392.195 1,473520 2,443 

580 22 487.031 2,198065 4,641 

585 27 621.823 2,772135 7,413 

590 32 758.879 3,451755 10,865 

595 37 911.385 4,175660 15,040 

600 42 1.081.765 4,982875 20,023 

 

 

Obs.: Equação Cota x Volume para o Ponto 1: V =0,002.(H - 558)
2,407

. 

 V = volume de reservação, em 10
6
 m³; 

 H = cota altimétrica do nível de água no reservatório, em metros. 
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Com as curvas cota x volume encontraram-se as cotas dos níveis de água nos 

reservatórios estudados e respectivas alturas úteis das barragens, conforme apresentado 

no quadro 6.2-7. A partir desses resultados estabeleceram-se as características 

preliminares das barragens para efeito de comparação e seleção da melhor alternativa, 

conforme relaciona o quadro 6.2-8. 

 

Quadro 6.2-7. Cotas e Áreas de Inundação para cada ponto estudado. 

Local da 

Barragem 

Área da Bacia 

Hidrográfica 

(Km²) 

Volume de 

Reservação 

Requerido 

(10
6
 m³) 

Cota de 

Inundação em 

Operação 

Normal (m) 

Área 

Inundada em 

Operação 

Normal (m²) 

Altura Útil 

Requerida 

para a 

Barragem (m) 

Ponto 1 211,0 2,496 548,6 0,9 4,6 

Ponto 2 208,6 2,556 550,1 0,7 6,1 

Ponto 3 127,0 9,304 591,4 0,8 33,4 

 

Quadro 6.2-8. Caracterização Preliminar das Barragens nos três pontos estudados. 

Descrição Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 

Cota do NA (m) 548,56 550,10 591,40 

Cota de Fundo (m) 544,00 544,00 558,00 

Altura Útil (m) 4,60 6,10 33,40 

Borda Livre (m) 2,00 2,00 2,00 

Prof. da Fund. (m) 2,00 2,00 2,00 

Altura Total (m) 6,60 8,10 35,40 

Comp. da Crista (m) 460,00 310,00 380,00 

Comp. da Base (m) 190,00 210,00 30,00 

Encontros (m) 2,00 2,00 2,00 

Extensão Média Total (m) 329,00 264,00 209,00 

Taludes (H:V) 3,00 3,00 3,00 

Largura da Crista (m) 10,00 10,00 10,00 

Largura da Base (m) 61,60 70,60 234,40 

Seção Média (m²) 307,88 407,03 4.570,28 

Volume de Maciço (m³) 101.293 107.456 955.189 
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 Com a caracterização preliminar dos possíveis pontos para implantação dos 

barramentos, foram feitas as estimativas dos custos de implantação para cada 

alternativa. Foram avaliados, de forma geral, os custos para execução completa dos 

grandes serviços previstos: 

 Desapropriação de área (compra, encargos legais, documentação, etc.); 

 Remanejamento de estrada (execução de via completa, incluindo travessias, 

drenagem, sinalização, etc.); 

 Remanejamento de linha de energia de alta tensão (intervenções, encargos, 

documentação, etc.); 

 Construção da barragem (execução de maciços, estruturas acessórias, serviços 

diversos, etc.). 

Os custos apresentados no Estudo de Viabilidade são destinados apenas à 

comparação relativa entre as alternativas propostas e não devendo ser considerados 

como um orçamento final, o qual só poderá ser feito mediante a elaboração de projeto 

executivo. 

No sub-capítulo “Custos do Empreendimento” apresentado no presente EIA 

detalha-se os custos da alternativa escolhida (Ponto 2) e calculados no Projeto Básico 

elaborado para o empreendimento, o que está mais próximo da realidade dos custos 

projetados para esse ponto escolhido. 

Portanto, os quadros 6.2-9, 6.2-10 e 6.2-11 apresentam os cálculos feitos no 

Estudo de Viabilidade de forma comparativa para os três pontos analisados para 

implantação da barragem. Contudo, ressalta-se, mais uma vez, que esses cálculos devem 

ser somente entendidos com critério de comparação entre os pontos analisados e não 

como os custos finais que serão necessários para implantação desses barramentos, que 

foram mais detalhados no Projeto Básico. 

Ressalta-se que a data de referência (Io) dos custos apresentados é Janeiro/2009. 
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Quadro 6.2-9. Quantitativos dos serviços para os três pontos analisados no Estudo de 

Viabilidade. 

Local da 

Barragem 

Desapropriação 

de Área (Km²) 

Remanejamento 

de Estrada (km) 

Remanejamento 

de Linha de Alta 

Tensão (km) 

Construção da 

Barragem (m³) 

Ponto 1 2,00 2,50 0,80 101.293,00 

Ponto 2 1,90 5,50 0,00 107.456,00 

Ponto 3 1,40 0,00 0,00 955.189,00 

 

Quadro 6.2-10. Custos unitários dos serviços (R$) para os três pontos analisados no 

Estudo de Viabilidade. 

Local da 

Barragem 

Desapropriação 

de Área 

(R$/Km²) 

Remanejamento 

de Estrada 

(R$/Km²) 

Remanejamento 

de Linha de Alta 

Tensão (R$/Km²) 

Construção da 

Barragem 

(R$/Km²) 

Ponto 1 4.000.000,00 420.000,00 1.500.000,00 51,50 

Ponto 2 4.000.000,00 420.000,00 1.500.000,00 51,50 

Ponto 3 4.000.000,00 420.000,00 1.500.000,00 51,50 

 

Quadro 6.2-11. Custos totais de implantação (R$) para os três pontos analisados no 

Estudo de Viabilidade. 

Local da 

Barragem 

Desapropriação 

de Área (R$) 

Remanejamento 

de Estrada (R$) 

Remanejamento 

de Linha de Alta 

Tensão (R$) 

Construção 

da Barragem 

(R$) 

TOTAL (R$) 

Ponto 1 8.000.000,00 1.050.000,00 1.200.000,00 5.216.589,50 15.466.589,50 

Ponto 2 7.600.000,00 2.310.000,00 0,00 5.533.984,00 15.443.984,00 

Ponto 3 5.600.000,00 0,00 0,00 49.192.233,50 54.792.233,50 

 

Com a definição das características físicas das alternativas propostas e seus 

respectivos custos, fez-se uma análise dos resultados obtidos, levantando-se as 

vantagens técnicas e econômicas das mesmas, as quais são apresentadas a seguir: 
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Implantação no Ponto 1 

Depois de feita a configuração física da possível área de inundação decorrente 

da implantação da barragem no Ponto 1, verificou-se que a mesma atingia a faixa por 

onde passa uma linha de transmissão de energia de grande porte (de alta a altíssima 

tensão), a qual, segundo relatos, provoca efeito de indução elétrica em objetos metálicos 

vizinhos (cercas, etc.) conforme as condições climáticas. Portanto, a implantação da 

barragem implica no remanejamento obrigatório dessa linha. 

 Embora, do ponto de vista de engenharia, seja possível o remanejamento de uma 

estrutura desse tipo, em termos práticos é muito pouco recomendável, visto que se trata 

de uma linha de elevada importância para o próprio Estado de São Paulo, além de 

demandar um complexo processo de remanejamento. Por esse motivo, em concordância 

com o próprio Consórcio, o Ponto 1 foi descartado como opção para locação do 

barramento. Em todo caso, seu custo de implantação também não seria o menor, o que 

não o tornaria interessante no âmbito econômico-financeiro. 

 

Implantação no Ponto 2 

Em princípio, este local é o mais vantajoso do ponto de vista econômico-

financeiro, além de exigir uma barragem de altura bem menor do que a prevista no 

Ponto 3, alternativa escolhida em estudos anteriores contratados pelo consórcio. 

Os custos envolvidos para implantação do barramento no Ponto 2 são 

significativamente menores quando comparados ao Ponto 3, embora exija a 

desapropriação de algumas edificações na possível área inundada. Por recomendação do 

Consórcio, o nível máximo de inundação deve ser inferior a cota 558 m, de tal forma a 

preservar algumas instalações importantes à atividade econômica de Itu e Salto, 

municípios que terão parte de seus territórios ocupados pelo reservatório de 

regularização. Como a cota da crista da barragem está, em princípio, na cota 552,10 m, 

não há restrições a implantação da barragem no Ponto 2. 
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Implantação no Ponto 3 

Devido ao fato da bacia hidrográfica de contribuição ser consideravelmente 

menor do que nos outros pontos, o volume de reservação requerido para a regularização 

da vazão é bastante elevado. Como a conformação topográfica a montante do Ponto é 

relativamente “fechada” (vale estreito), o barramento tende a ser elevado (acima de 30 

m).  

Além das implicações hidrológicas e hidráulicas a serem consideradas, os custos 

de implantação neste local se mostraram muito elevados quando comparados com os 

pontos anteriores. Um dos poucos aspectos positivos desse local reside no fato de não 

afetar quaisquer edificações a montante do barramento, além de não exigir o 

remanejamento de estradas locais, embora, no contexto geral, isto seja apenas um 

benefício marginal e não determinante. 

 

Conclusão e Localização da Proposta 

Pelo exposto anteriormente, o Ponto 2 se apresenta como alternativa mais 

adequada para a implantação da barragem e conseqüente reservatório de regularização. 

Em função das condições topográficas e das limitações impostas pelo Consórcio, ainda 

tem a vantagem de permitir a implantação de uma barragem de maior altura, ou seja, é 

possível aumentar a vazão regularizada mediante o aumento do volume de reservação. 

Trata-se de uma vantagem significativa, visto que a região dispõe de poucos mananciais 

superficiais passíveis de aproveitamento para o abastecimento de água. 

Desta forma, visando maximizar o aproveitamento da barragem, o barramento 

proposto no Ponto 2 terá uma altura total de 15 m (cota 559,00 m), ao invés dos 8,10 m 

avaliados anteriormente. Para respeitar o limite de inundação, o nível normal de 

operação deverá ficar na cota 556,50 m (cota da crista do vertedor) e o nível máximo na 

cota 557,85 m (para pico de vazão de cheia com período de retorno de 10.000 anos). 

Para essas condições, a barragem no Ponto 2 passa a ter as seguintes 

características apresentadas no quadro 6.2-12. 
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Quadro 6.2-12. Características da Barragem no Ponto 2. 

Descrição Ponto 2 

Cota do NA (m) 556,50 

Cota de Fundo (m) 544,00 

Altura Útil (m) 12,50 

Borda Livre (m) 2,50 

Prof. da Fund. (m) 2,00 a 3,00 

Altura Total (m) 15,00 

Comp. da Crista (m) 386,00 

Comp. da Base (m) 210,00 

Encontros (m) 2,00 

Extensão Média Total (m) 302,00 

Taludes (H:V) 2,50 

Largura da Crista (m) 7,00 

Largura da Base (m) 92,00 

Seção Média (m²) 841,50 

Volume de Maciço (m³) 254.133 

 

Essa mudança irá mudar os quantitativos e custos de implantação, os quais 

foram reavaliados e apresentados nos quadros 6.2-13, 6.2-14 e 6.2-15. 

 

Quadro 6.2-13. Reavaliação dos quantitativos dos serviços para o Ponto 2 analisado no 

Estudo de Viabilidade. 

Local da Barragem 
Desapropriação de 

Área (km²) 

Remanejamento de 

Estrada (km) 

Construção da 

Barragem (m³) 

Ponto 2 2,50 6,00 254.133,00 

 

Quadro 6.2-14. Reavaliação dos custos unitários dos serviços (R$) para o Ponto 2 

analisado no Estudo de Viabilidade. 

Local da Barragem 
Desapropriação de 

Área (R$/Km²) 

Remanejamento de 

Estrada (R$/Km²) 

Construção da 

Barragem (R$/Km²) 

Ponto 2 4.000.000,00 420.000,00 51,50 
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Quadro 6.2-15. Reavaliação dos custos totais de implantação (R$) para o Ponto 2 

analisado no Estudo de Viabilidade. 

Local da 

Barragem 

Desapropriação 

de Área (R$) 

Remanejamento 

de Estrada (R$) 

Construção da 

Barragem (R$) 
TOTAL (R$) 

Ponto 2 10.000.000,00 2.520.000,00 13.087.849,50 25.607.849,50 

 

O aumento de custo de implantação (em relação à estimativa preliminar para o 

ponto 2) será da ordem de 66%, sendo que a vazão regularizada passará de 0,900 m³/s 

para 1,33 m³/s, ou seja, um aumento de aproximadamente 50%.  

Se comparada à alternativa no ponto 3 (proposição original nos estudos 

anteriores), o custo de implantação no ponto 2 ainda é 53% menor (R$ 

25.607.849,50,00 contra R$ 54.792.223,50), e a vazão regularizada é quase 50% maior 

(1,33 m³/s contra 0,900 m³/s). 

Conclui-se que a elevação da barragem é uma medida vantajosa para a situação 

de abastecimento da região. 

Entretanto, destaca-se, mais uma vez, que esses cálculos foram elaborados no 

contexto do Estudo de Viabilidade, não devendo ser entendidos como os custos finais 

que serão necessários para implantação desses barramentos, que foram mais detalhados 

no Projeto Básico e são apresentados no sub-capítulo “7.9. Custos do Empreendimento” 

desse EIA. 
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7. DESCRIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Nesse capítulo são apresentadas informações sintetizadas para descrição e 

caracterização do empreendimento, a partir dos dados disponíveis do Projeto Básico, 

elaborado pela empresa Proesplan Engenharia Ltda. contratada pelo Consórcio 

Intermunicipal do Ribeirão Piraí. 

 Portanto, a seguir são apresentadas as principais informações para o 

entendimento do empreendimento, sendo abordados os seguintes aspectos:  

 Caracterização do Empreendimento; 

 Descrição das Atividades na Fase Construtiva do Barramento; 

 Caracterização das Áreas de Apoio ao Empreendimento; 

 Descrição do Sistema Operacional do Reservatório; 

 Usos Previstos para o Reservatório; 

 Estimativa da Mão de Obra Necessária; 

 Cronograma de Implantação do Empreendimento e dos Programas Ambientais; 

 Custos do Empreendimento e Descrição dos Valores Quantitativos do Projeto; 

7.1. Caracterização do Empreendimento 

A bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí possui cerca de 220 Km², sendo que seu 

talvegue principal (Ribeirão Piraí + Ribeirão da Cachoeira) tem aproximadamente 47 

km de extensão. O desnível entre a cabeceira da bacia e a foz do Ribeirão Piraí é 

bastante acentuada, da ordem de 660 m. O trecho inicial do talvegue (aprox. 1 km) 

apresenta uma declividade média de 214 m/km; o trecho seguinte (aprox. 32 km) 9 

m/km e a parte final, 11 m/km.  

A região da bacia apresenta uma ocupação predominantemente rural, embora já 

se observe certa pressão de urbanização em áreas da cabeceira. Tal fato deverá exigir 

um planejamento de uso e ocupação de longo prazo, caso contrário, o manancial poderá 

ser seriamente comprometido. 

Em posse das informações supracitadas, desenvolveu-se a simulação hidrológica 

da bacia. Maiores detalhes podem ser obtidos no Anexo II (Memorial de Caracterização 
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da Barragem e Reservatório Propostos), apresentado no volume II do Estudo de 

Viabilidade ou do Projeto Básico. 

 O quadro 7.1-1 apresenta o resumo dos dados usados no estudo hidrológico da 

barragem proposta no Ponto 2. 

 

Quadro 7.1-1. Resumo dos dados utilizados no estudo hidrológico da barragem 

proposta no Ponto 2. 

Metodologia 
Vazão Regularizada 

(m³/s) 
Vazão Média (m³/s) 

Volume de Reservação 

Requerido (10
6
 m³) 

Método B 1,28 2,869 8,726 

Método C 1,33 2,783 8,730 

Obs.: 

 Met. B: metodologia de transferência espacial por vazão específica; 

 Met. C: metodologia de transferência espacial por coeficiente de escoamento. 

 

Destaca-se que os resultados obtidos pelas metodologias são muito similares. 

Desta forma, para efeito de estudo, serão adotados os resultados da metodologia do 

coeficiente de escoamento, pois esta considera o efeito da precipitação em seus cálculos, 

parâmetro com série disponível para a bacia do Piraí. 

O quadro 7.1-2 apresenta a curva de cota-volume obtida a partir de 

levantamento topográfico na região do futuro reservatório, com curvas de nível de 

metro em metro. Uma vez definida essa curva, confirmou-se a altura útil requerida para 

o barramento proposto em função da reservação requerida para regularização de vazão. 

 No desenho 147-HID-BAR-005 do Projeto Básico estão indicadas as áreas 

inundadas e de desapropriação decorrentes da formação do reservatório.  
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Quadro 7.1-2. Curva Cota x Volume do Reservatório Proposto. 

H  

(m) 

x 

 (m) 

Área da Lâmina 

de Água (m²) 

Volume de 

Reservação 

Parcial (m³) 

Volume Reservado 

(m³) 

544 0 0 0 0,000 

545 1 183.750 0,091875 0,092 

546 2 234.936 0,209343 0,301 

547 3 305.625 0,270281 0,571 

548 4 415.274 0,360450 0,932 

549 5 577.380 0,496327 1,428 

550 6 751.169 0,664275 2,093 

551 7 827.075 0,789122 2,882 

552 8 898.967 0,863021 3,745 

553 9 975.882 0,937425 4,682 

554 10 1.064.153 1,020018 5,702 

555 11 1.166.527 1,115340 6,817 

556 12 1.294.559 1,230543 8,048 

557 13 1.405.142 1,349851 9,398 

558 14 1.516.729 1,460936 10,859 

559 15 1.629.383 1,573056 12,432 

560 16 1.745.438 1,687411 14,119 

 

 

O volume de reservação é expresso, então, por: 
1,937544)0,066(HV 

, 
onde: 

V = volume reservado, em 10
6
 m³; 

H = cota do NA, em metros. 
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A partir de inspeções de campo e seguindo orientações do Consórcio 

Intermunicipal, chegou-se a conclusão que o maior nível que o espelho d’água do 

reservatório pode atingir no máximo será a cota 557,85 m, cota que foi adotada como 

máxima para vazão afluente com período de retorno (T) de 10.000 anos. 

Considerando que a maior extensão do reservatório (linha reta com visada livre) 

formado pela barragem é aproximadamente 2,0 km (formando um reservatório máximo 

de 1.515.378,2 m²), a borda livre deve ser de, no mínimo, 1,15 m. Conseqüentemente, o 

nível de água em operação normal deve ter cota menor ou igual a 556,70 m. No presente 

caso, a soleira do vertedor de extravasão será colocada na cota 556,50 m e a reservação 

total será de 8,795 x 10
6
 m³. 

Desta forma, estabeleceram-se as características preliminares da futura barragem 

conforme os dados apresentados no quadro 7.1-3. 

 

Quadro 7.1-3. Características da Barragem Proposta. 

Descrição Ponto 2 

Cota do NA (m) 556,50 

Cota de Fundo (m) 544,00 

Altura Útil (m) 12,50 

Borda Livre (m) 2,50 

Prof. da Fund. (m) 3,00 a 6,00 

Altura Total (m) 15,00 

Comp. da Crista (m) 386,00 

Comp. da Base (m) 210,00 

Encontros (m) 2,00 a 4,00 

Extensão Média Total (m) 304,00 

Taludes (H:V) 2,50 

Largura da Crista (m) 7,00 

Largura da Base (m) 104,50 

Seção Média (m²) 1.087,13 

Volume de Maciço (m³) 330.486 

Área Máxima do Reservatório (m²) 1.515.378,20 

Área do Reservatório + APP (m²) 2.997.566,48 

 

A barragem deverá contar com sistema de extravasão, o qual é descrito a seguir: 

 Tipo de extravasão: por vertedor de soleira livre; 

 Tipo de vertedor: soleira espessa, sem comporta; 
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 Altura máxima da lâmina de água sobre o vertedor: 1,35 m; 

 Cota da crista do vertedor: 556,50 m; 

 Cota máxima do nível de água no reservatório (TR = 10.000 anos): 557,85 m; 

 Extensão da crista do vertedor: 245 m; 

 Vazão máxima afluente (TR = 10.000 anos): 622,28 m³/s; 

 Vazão de extravasão: 611,48 m³/s. 

 

7.2. Descrição das Atividades na Fase Construtiva do Barramento 

7.2.1. Descrição das Atividades na Fase Construtiva do Barramento 

A locação da obra será efetuada de acordo com os desenhos de projeto, ficando 

sob a responsabilidade da empresa contratada pelo Consórcio Intermunicipal do 

Ribeirão Piraí para os serviços de topografia qualquer erro de alinhamento, obrigando-

se a desfazer ou refazer a marcação, sob suas expensas, caso alguma incorreção seja 

verificada pela empresa de fiscalização contratada pelo Consórcio. 

A locação será feita por meio de instrumento e trena de aço. Os gabaritos 

deverão ser feitos com tábuas de pinho novas, niveladas e alinhadas. Esses pontos serão 

devidamente demarcados e amarrados, de maneira a permitir sua re-locação. 

A empresa contratada pelo Consórcio receberá por intermédio da empresa de 

fiscalização: 

 Plantas de locação; 

 Marcos de referência planialtimétricos fora da área de escavação ou aterro, com 

uma planta de situação dos marcos. 

Caberá a empresa contratada pelo Consórcio os seguintes serviços: 

 Locar os coletores, poços de visita, cavas, tubulações prédios, obras de arte e 

demais elementos necessários, a critério da empresa de fiscalização; 

 Todas as interferências encontradas, e que não constem de desenhos fornecidos, 

deverão ser levantadas e cadastradas; 

 Locar a posição do escoramento antes do início da execução; 

 Locar no fundo da escavação a posição das formas para concreto, o alinhamento 

das camadas de concreto magro e de pedra britada; 
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 Indicar ou marcar, conforme o caso, as cotas do "greide" final da escavação, das 

faces superiores das camadas prontas de brita e de concreto magro e demais 

elementos eventualmente necessários, a critério da empresa de fiscalização; 

 Locação e nivelamento da escavação e da tubulação (caso exista) a partir da 

poligonal correspondente ao seu eixo serão marcados os dois bordos das 

escavações a serem abertas. As cotas dos fundos das escavações deverão ser 

verificadas de 20 em 20 metros, para que sejam obedecidas as cotas de projeto; 

 Elaborar plantas de cadastro da obra construída; 

A empresa contratada deverá manter, durante o expediente da obra e no canteiro 

de serviços, 1 (um) topógrafo devidamente habilitado, equipamento topográfico 

adequado e aprovado pela empresa de fiscalização e 2 (dois) auxiliares de topógrafo. 

Deverá aceitar as normas, métodos e processos determinados pela empresa de 

fiscalização, de acordo com as especificações do Consórcio no tocante a qualquer 

serviço topográfico, sejam de campo como de escritório e relativos à obra; 

Na existência de serviços não especificados, a empresa contratada somente 

poderá executá-los após aprovação da empresa de fiscalização. 

Em relação à Referência de Nível (RN) a empresa contratada deverá basear seu 

nivelamento em RNs, previamente verificados através de nivelamento específico. A 

verificação citada deverá ser realizada através de uma poligonal de nivelamento, 

passando, no mínimo, em 3 (três) RNs, devendo a caderneta ser apresentada ao 

Consórcio, contendo os seguintes dados: 

 Cota implantada pelos RNs do IGG; 

 Cota encontrada no levantamento; 

 Extensão da poligonal; 

 Cálculo de erro; 

 Indicação dos pontos de segurança (PS), devidamente discriminados e 

localizados de 100 em 100 metros no mínimo. 

O piqueteamento deverá ser feito de 20 em 20 metros, com nivelamento, sendo 

apresentado perfil do terreno contendo o projeto de "greide" da obra, em escala 

horizontal 1:500 e vertical 1:100. O perfil apresentado deverá ter, no canto direito 

inferior, carimbo com os seguintes dizeres: 

 Nome da contratante; 

 Nome da firma; 
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 Nome da obra a que se refere o perfil; 

 Numero da folha; 

 Data; 

 Toda vez que, durante a execução da obra, ocorrer modificação do projeto, o 

desenho correspondente deverá conter a carimbo "modificado". 

 

7.2.2. Serviços Preliminares 

Sinalização de Trânsito 

Com relação ao trânsito nas proximidades da obra a empresa construtora 

contratada deve tomar os seguintes cuidados: 

 Deverão ser providenciadas faixas de segurança para o livre trânsito de 

pedestres, em perfeitas condições de segurança durante o dia e à noite. 

 Deverão ser construídas passagens temporárias nos cruzamentos de acessos e 

pontes de acesso para veículos defronte aos locais de acesso as propriedades 

rurais. Nas saídas e entradas de veículos em áreas de empréstimo, bota-fora ou 

frentes de serviço, deverá ser providenciada sinalização adequada, diuturna, 

especialmente nos casos de eventuais inversões de tráfego. 

 As vias de acesso fechadas ao trânsito deverão ser protegidas com barreiras e 

com a devida sinalização (de acordo com o CTB - Código de Trânsito 

Brasileiro). A indicação de desvio deve, durante a noite, ser iluminada e, em 

casos especiais, deverão ser postados vigias ou sinaleiros devidamente 

equipados. 

Os serviços deverão ser executados sem interrupção, até a liberação da área, 

podendo ser programados para fins de semana ou para horários de menor movimento. 

A sinalização deverá obedecer às posturas municipais e exigências de outros 

órgãos públicos locais ou concessionárias de serviços, além do disposto no CTB - 

Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Tapumes de Obras 

Os tapumes devem ser utilizados para cercar o perímetro de todas as obras 

urbanas com exceção das pequenas e de curta duração, nas quais se utilizam cercas 
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portáteis. Podem ser empregadas placas laterais, chapas de madeira compensada, tábuas 

de madeira ou chapas de metal. 

Em qualquer caso devem ser obedecidas as dimensões (1,10 x 2,20), de forma 

contínua, devendo estar dispostas verticalmente e encostadas no solo. A vedação lateral 

deve ser feita de maneira a impedir completamente a passagem de terra ou detritos. 

A sustentação vertical das chapas ou placas deve ser feita por elementos de 

madeira ou metal, além de uma base interna ao tapume para garantir estabilidade ao 

conjunto. As pranchas devem atingir a altura mínima de 1,10 m a partir do solo. 

Tanto as chapas de vedação quanto os elementos de sustentação devem, 

externamente, ser pintadas de branco (cor sugerida, podendo ser trocada de acordo com 

as exigências do Consórcio), podendo ser aplicada caiação. Tal medida objetiva facilitar 

a manutenção do tapume, de forma rápida e baixo custo. 

Deve ser provida, permanente manutenção na parte externa do tapume, devendo 

ser periodicamente pintado ou caiado, de forma a garantir sua permanente limpeza e 

visibilidade. 

As pranchas deverão ser colocadas em seqüência, em número suficiente para 

fechar completamente o local. Junto às interseções, o tapume deverá ter altura máxima 

de 1,00 m, até 3,00 m do alinhamento da construção da via transversal, para permitir 

visibilidade aos veículos. Além disto, deverão vir acompanhados de dispositivos 

luminosos de luz fixa. 

Deverá ser reservado um espaço nas pranchas para identificação do 

empreendedor, empresa construtora contratada e obra, assim como placas de barragem. 

 

Passadiços de Chapa Metálica para Veículos 

Passadiços e/ou passarelas metálicas serão construídos onde necessário, a 

critério da empresa de fiscalização, em locais onde haja movimento razoável de 

veículos, para garantir o trânsito normal de pedestres e/ou veículos e assegurar a 

continuidade da operação e manutenção das instalações existentes. 

Serão feitas em chapas de aço de espessura igual ou maior a 3/4, com dimensão 

mínima de 1,50 x 1,50 m. 
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Passadiços de Madeira 

Passadiços e/ou passarelas de madeira serão construídos onde necessário, a 

critério da empresa de fiscalização, em ruas de pequeno movimento para garantir o 

trânsito normal de pedestres e assegurar a continuidade da operação e manutenção das 

instalações existentes. 

Deverá ser de largura tal que permita segurança na sua utilização por pedestres. 

A empresa de fiscalização poderá exigir a confecção de guarda-corpos onde achar 

necessário. 

 

Demolições, Limpezas e Reposições 

A empresa construtora contratada deverá efetuar as demolições e retiradas 

necessárias à desobstrução das áreas de trabalho seguindo as instruções da empresa de 

fiscalização. 

A demolição poderá ser parcial ou total e a empresa construtora contratada 

deverá tomar todas as medidas de proteção necessárias, pela utilização de tapumes, 

andaimes e sinalização. 

Os serviços de demolição serão executados cuidadosamente, tendo em vista a 

possibilidade de reaproveitamento dos materiais para em seguida serem relacionados e 

armazenados em locais convenientes, indicados pela empresa de fiscalização, em pontos 

devidamente licenciados junto a CETESB. 

As áreas onde se desenvolverem os trabalhos para locação e assentamento de 

obras civis deverão ser precedidas da remoção da vegetação e do solo superficial 

impróprio, através da capina, roçada, desmatamento, destocamento e raspagem. 

Somente serão derrubadas, mediante anuência prévia dos órgãos competentes e 

aprovação da empresa de fiscalização, árvores que comprovadamente causem 

interferências com os serviços ou que tenham raízes prejudicadas pelas escavações. 

Os materiais, que não foram reaproveitados provenientes de qualquer demolição 

ou remoção, deverão ser transportados pela empresa construtora contratada para bota-

fora devidamente licenciado na CETESB. 

Quanto às reposições, reconstruções ou reparos, a empresa construtora 

contratada deverá empregar todos os meios e recursos necessários a tornar o executado 

melhor ou, no mínimo igual ao danificado. 
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 Em relação a demolições das construções e residências das propriedades 

afetadas, somente poderão ser realizadas após a autorização do Consórcio e dos 

proprietários das propriedades desapropriadas pelo empreendimento. Os materiais de 

demolição que puderem ser reaproveitados deverão ser armazenados em locais 

adequados e previamente licenciados. 

 

Desmatamento 

O preparo de terrenos com vegetação na superfície será executado de modo a 

deixar a área da obra livre de tocos, raízes e galhos. O material retirado deverá ser 

removido para o local apropriado, com reaproveitamento de terra vegetal, a critério da 

empresa de fiscalização, devendo ser tomados todos os cuidados necessários à 

segurança e higiene pessoal e do meio ambiente. Nenhum tipo de queimada poderá ser 

realizado no local. 

Deverão ser preservadas as árvores, a vegetação de qualidade e a grama que 

localizadas em áreas que, pela situação, não interfiram no desenvolvimento dos 

serviços. 

Todos os locais de desmatamento deverão ser previamente localizados e 

identificados com fitas e placas, de acordo com os projetos e autorizações dos órgãos 

competentes, para se evitar qualquer remoção de vegetação não autorizada. Um 

engenheiro responsável pelo meio ambiente deve acompanhar todos os trabalhos de 

localização, identificação e remoção da vegetação. 

O material lenhoso deve ser armazenado em locais previamente licenciados e 

identificados para se realizar a destinação adequada, conforme autorização do órgão 

competente (CETESB). O solo orgânico deve ser armazenado separadamente em 

depósitos com no máximo 1,5 m de altura e coberto com vegetação seca para reter a 

umidade, para uso na recuperação de áreas de remoção de solo e taludes. A 

armazenagem do solo orgânico não deve ultrapassar mais do que 4 meses. 

Toda em qualquer intervenção na vegetação seja na APP ou fora dela, deve ser 

autorizada pelo órgão licenciador competente e acompanhada pelo engenheiro de meio 

ambiente da obra. 
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Limpeza do Terreno 

A completa limpeza do terreno será efetuada dentro da mais perfeita técnica, 

tomados os devidos cuidados, de forma a se evitar danos a terceiros. 

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, limpeza, roçada e 

remoção de resíduos e destocamento de árvores. A roçada será caracterizada quando a 

área a ser limpa for constituída de vegetação rasteira, mato ralo, arbustos e árvores com 

troncos de diâmetro de até 0,15 mm. 

O destocamento é caracterizado pela remoção dos tocos e das raízes das árvores 

podendo ser manual ou mecânico. Será procedida, no decorrer do prazo da execução da 

obra, periódica remoção de todo o entulho e detritos que venham a se acumular no 

terreno. 

 

7.2.3. Procedimentos de Execução das Obras 

Aterros 

Os aterros referem-se a todo material de boa qualidade, proveniente de cortes, 

empréstimos ou jazidas externas, em obediência as especificações técnicas, constatada 

por ensaios tecnológicos. 

A execução dos aterros compreende, basicamente, as seguintes operações: 

descarga, espalhamento, umedecimento ou aeração e compactação dos materiais 

oriundos de cortes ou de empréstimos, desde o terreno limpo, até a cota final dos 

maciços. 

De maneira geral os solos que deverão constituir o maciço deverão se situar 

entre os de melhor qualidade, provenientes de cortes ou empréstimos. 

Não deverão ser aceitos solos saturados, plásticos ou que apresentem em sua 

constituição vestígios orgânicos ou outros materiais considerados inadequados. 

Para a execução dos aterros, os equipamentos de compactação deverão ser 

compatíveis com as exigências técnicas. Poderão ser empregados tratores de lâmina 

escavo-transportadores, caminhões basculantes, motoniveladoras, rolos compactadores, 

pneumáticos ou pés-de-carneiro, estáticos ou vibratórios e, compactadores manuais. 

A seguir estão descritos os procedimentos básicos a serem adotados na execução 

dos aterros: 
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 Preparo das Camadas de Aterro: o tratamento da superfície das camadas 

deverá garantir a solidarização entre os solos das diversas camadas do aterro 

compactado. Toda água, de qualquer, natureza, tal como de mananciais, de 

infiltração de chuvas etc, existente nas áreas de fundação, deverá ser 

convenientemente isolada, drenada e conduzida para fora da área em questão, de 

maneira a minimizar a sua interferência no preparo de fundação e no lançamento 

das camadas iniciais. O aterro deverá ser executado estritamente segundo as 

inclinações de taludes, dimensões e cotas indicadas em projeto. 

 Lançamento de Solos: a colocação de material no aterro será iniciada após a 

liberação pela fiscalização contratada da camada anterior de aterro já executada, 

mediante resultados de ensaios de verificação. Durante o lançamento deve ser 

evitada a formação de lentes, bolsões e camadas de material diferente do 

material em utilização. 

 Espalhamento em Camadas: após o lançamento, os materiais serão espalhados 

com trator com lâmina ou motoniveladora, em camadas horizontais. Deverão ser 

estabelecidas, de acordo com as características dos materiais em utilização, as 

espessuras máximas de cada camada, não se devendo ultrapassar a espessura de 

0,25m de material lançado. No caso de utilização de compactadores manuais, 

(por exemplo, junto a estruturas), a espessura da camada será no máximo de 

0,10m, devendo ser estabelecida a mínima cobertura com esse tipo de 

compactador. Será requerida necessariamente inspeção visual cuidadosa por 

parte da fiscalização contratada, com ensaios de campo para verificação da 

eficiência desta compactação. Durante o lançamento e espalhamento a 

construtora deverá manter equipe de serventes necessária para remoção de 

eventuais raízes, detritos e outros materiais que impeçam a perfeita compactação 

dos solos. 

 Compactação: os materiais em cada camada de aterro deverão ser compactados 

até atingir um grau de compactação mínimo de 97% com relação ao peso 

especifico máximo do ensaio Proctor Normal, com umidade de compactação 

variando entre -2% e +2% em relação à umidade ótima do ensaio citado. Caso o 

teor de umidade não satisfaça aos limites estabelecidos, o mesmo deverá ser 

corrigido até se atingir os valores especificados. Se a umidade do solo estiver 

abaixo da hot -2%, o mesmo deverá ser umedecido utilizando-se caminhão 
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provido de barra aspersora. Se estiver acima da hot +2% o solo deverá ser 

aerado utilizando-se grade de disco e homogeneizado até atingir a umidade 

especificada. Após a correção da umidade e homogeneização do solo lançado 

será realizada a compactação da camada através de rolos compactadores, 

devendo-se produzir cobertura total e uniforme, distribuída em toda a área, com 

um número de passadas adequado. Este número pode ser estabelecido, 

anteriormente, numa pista experimental. A velocidade de deslocamento do rolo 

compactador deverá ser da ordem de 5 km/h, podendo aumentar-se esta 

velocidade desde que não haja prejuízo na obtenção do grau de compactação 

especificado. Todas as áreas de difícil acesso ao equipamento usual de 

compactação serão compactadas mediante a utilização de equipamento adequado 

tais como placas vibratórias, sapos mecânicos etc. A execução será em camadas, 

nas mesmas condições de peso específico aparente seco e umidade descritas para 

o aterro acima e com espessura adequada ao equipamento utilizado. Durante a 

construção, os serviços já executados deverão ser mantidos com boa 

conformação e permanente drenagem superficial. Todos os serviços de 

compactação dos aterros deverão ser executados sempre ao longo dos eixos dos 

maciços. 

 Aterro e Recobrimento Especial de Valas, Poços e Cavas: o aterro das valas 

será processado após a realização dos testes de estanqueidade e até o 

restabelecimento dos níveis anteriores das superfícies originais. Deverá ser 

executado de modo a oferecer condições de segurança às estruturas e tubulação e 

bom acabamento da superfície. O aterro deverá também ser desenvolvido em 

paralelo com a remoção de escoramentos. A rotina de trabalho de compactação 

será fixada por instrução de campo, emitida oportunamente pela fiscalização 

contratada. Não será permitida a compactação de valas, cavas e poços com 

pneus de retroescavadeiras, caminhões, etc. No caso de o material proveniente 

da escavação não se prestar para execução do aterro, deverá ser utilizado 

material adequado, importado do empréstimo. Nas valas sob leito carroçável, o 

aterro deverá ser executado e controlado com Proctor Normal ou compacidade 

relativa, dependendo do material utilizado. Após a execução do aterro, todo 

material proveniente da escavação que não houver sido utilizado deverá ser 
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removido ao bota-fora. De qualquer forma, os serviços de aterro só poderão ser 

iniciados após autorização e de acordo com indicação da fiscalização contratada. 

 Aterro de Vala Sob Passeio: o espaço compreendido entre a base de 

assentamento e a cota definida pela geratriz superior, acrescida de 20 cm, deverá 

ser preenchida com aterro isento de pedras e corpos estranhos, compactados com 

soquetes manuais, em camadas não superiores a 20 cm. O restante do aterro 

deverá ser executado de maneira que resulte densidade aproximadamente igual a 

do solo que se apresenta nas paredes das valas, utilizando-se de preferência o 

mesmo tipo de solo isento de corpos estranhos. 

 Aterro de Vala Sob Via Carroçável: para tubulações assentadas sob via 

carroçável, cuja vala deva ser recomposta com solos coesivos, o espaço 

compreendido entre a base de assentamento e a cota definida pela geratriz 

externa superior, acrescida de altura indicada pela fiscalização contratada, deve 

ser preenchido com aterro compactado com soquetes manuais, em camadas não 

superiores a 20 cm e para o restante do aterro deverá ser feita compactação 

mecânica a 95% do Proctor Normal, com desvio de umidade de mais ou menos 

2%. O material do aterro deverá ser isento de pedras e corpos estranhos e poderá 

ser proveniente da própria escavação ou importado, a critério da fiscalização 

contratada. A compactação mecânica a 95% do Proctor Normal (Método 

Brasileiro NBR-7122 da ABNT) deverá ser executada com equipamentos 

apropriados, devendo sua execução ser autorizada pela Fiscalização, que 

providenciará ensaios para determinação do grau de compactação e desvio de 

umidade. Caso o resultado dos ensaios venha a apresentar valores inferiores aos 

especificados, os serviços deverão ser refeitos. 

 Aterro Junto à Estrutura de Concreto: só poderá ser iniciado o aterro junto às 

estruturas de concreto, depois de decorrido o prazo necessário ao 

desenvolvimento da resistência do concreto estrutural. O aterro deverá ser 

executado com o solo isento de pedras, madeira, detritos ou outros materiais que 

possam danificar as instalações, equipamentos ou qualquer outro elemento no 

interior da vala. O material de aterro será proveniente da própria escavação ou 

importado, a critério da fiscalização. A compactação do material de cada camada 

de aterro deverá ser feita até se obter uma densidade aparente seca, não inferior a 
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95% da densidade máxima, e desvio de umidade de mais ou menos 2%, 

determinada nos ensaios de compactação, em conformidade com a NBR-7122. 

 Regularização Mecanizada de Áreas: é um processo de adensamento de solos, 

através da redução do índice de vazios, para melhorar seu comportamento 

relativo à capacidade de suporte, variação volumétrica e impermeabilidade. A 

sequência normal dos serviços deverá atender os itens abaixo: lançamento e 

espalhamento do material, procurando-se obter aproximadamente a espessura 

especificada para o tipo de equipamento; regularização da camada de modo que 

a sua espessura seja 20% a 25% maior do que a altura final da camada, após a 

compactação; homogeneização da camada pela remoção ou fragmentação de 

torrões secos, material conglomerado, blocos ou matacões de rocha alterada etc; 

determinação expedita da umidade do solo, para definir a necessidade ou não de 

aeração ou umedecimento do solo; compactação ou rolagem, utilizando-se 

equipamento adequado, com o numero de passadas suficientes para se atingir, 

em toda a camada, o grau de compactação desejado. Os materiais empregados 

normalmente serão os do próprio terreno, sendo que no caso de substituição ou 

adição de material, este será proveniente das jazidas aprovadas pela fiscalização, 

devidamente licenciadas na CETESB. As obras de grande porte deverão 

necessariamente ter o acompanhamento de controle tecnológico. 

 

Execução de Maciços de Terra 

A seguir, são estabelecidas as recomendações a serem observadas na execução 

de maciços de terra. Os serviços descritos deverão ser executados com a melhor técnica, 

obedecendo sempre às Especificações aqui contidas, às Normas, Especificações e 

métodos de Ensaios da ABNT, independentemente de citação expressa, ou outras 

normas indicadas, de acordo com os preceitos fornecidos ou exigidos pela fiscalização 

contratada. 

Além das recomendações observadas a seguir, devem ser respeitadas também as 

recomendações descritas no item sobre Aterros. 

 Preparo do Terreno de Fundação dos Maciços: antes de se iniciar a 

construção dos maciços, a superfície do terreno natural que servirá de base para 

os mesmos deverá receber uma série de cuidados no sentido de se garantir uma 

perfeita ligação entre os maciços e respectivas fundações. De uma maneira geral, 
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as fundações dos maciços deverão ser convenientemente preparadas pela 

construtora através dos processos de: Limpeza; Raspagem; Escavação; 

Escarificação; Umedecimento, se necessário. 

 Limpeza: nos trechos de implantação dos maciços, onde existe vegetação, serão 

executadas as operações de limpeza com vistas à remoção de vegetação, 

arbustos, galhos, troncos, raízes e todos os materiais que, por sua natureza, 

impeçam ou prejudiquem, a critério da fiscalização contratada, o desempenho 

normal das tarefas de construção. As operações de limpeza acima poderão ser 

executadas manual ou mecanicamente. Entretanto, estas operações deverão se 

efetuar, invariavelmente, antes dos trabalhos de construção, com a necessária 

antecedência para não retardar o desenvolvimento normal destes. Todos os 

materiais provenientes da limpeza da área deverão ser conduzidos a bota-fora ou 

a locais escolhidos pela fiscalização contratada, de maneira a não interferir nos 

trabalhos de construção a serem executados posteriormente. 

 Raspagem: os trabalhos de raspagem consistirão de remoção da camada 

superficial do terreno, numa espessura suficiente para eliminar terra vegetal, 

matéria orgânica e demais materiais indesejáveis, a critério da fiscalização. A 

raspagem será considerada até um limite máximo de 50 cm abaixo da superfície 

do terreno. 

 Escarificação: as superfícies ressecadas que receberão o aterro deverão ser 

inicialmente escarificadas. O solo solto deverá ser homogeneizado e ter a sua 

umidade corrigida. 

 Equipamentos: a escavação dos cortes será realizada mediante a utilização 

racional de equipamento adequado que possibilite a execução dos serviços sob 

condições e produtividade especificas. No corte em solo serão empregados 

tratores equipados com lâmina, caminhões, páscarregadeiras e retroescavadeiras. 

A operação incluirá a utilização de tratores e motoniveladoras para a 

escarificação e manutenção de áreas de trabalho, além de tratores para atuarem 

em bota-foras. 

 Execução: a escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos 

fornecidos pelo projeto executivo. A escavação será precedida de execução de 

serviços preliminares, quando se tratar de cortes com aproveitamento de material 

para aterro. Em caso contrário, a camada vegetal e vegetação de pequeno porte 
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serão removidas junto com o material escavado. O desenvolvimento da 

escavação processar-se-á mediante a previsão da utilização adequada, ou 

rejeição, dos materiais extraídos. Assim, apenas serão transportados, para 

constituição dos aterros, os materiais que, pela classificação e caracterização 

efetuadas no corte, sejam compatíveis com as especificações de execução dos 

aterros, em conformidade com o projeto. Caberá à fiscalização fazer o Controle 

Tecnológico do material escavado para, mediante os resultados obtidos, orientar 

a construtora sobre a destinação do mesmo. Atendido o projeto em perfil 

longitudinal e seção transversal e, desde que técnica e economicamente viável, 

as massas em excesso que resultariam em bota-fora, poderão ser integradas aos 

aterros, constituindo alargamento de plataformas ou abrandamento de taludes, 

quando possível. A referida operação deverá ser executada desde a etapa inicial 

da construção do aterro, a critério da fiscalização. As massas excedentes que não 

se destinarem ao fim citado anteriormente serão objeto de remoção, de modo a 

não constituírem ameaça à estabilidade de platôs e nem prejudicarem o aspecto 

paisagístico da região. Os taludes dos cortes deverão apresentar, após 

terraplenagem, a inclinação indicada em projeto. Os taludes deverão apresentar 

superfície regular, desempenada, obtida pela utilização de equipamento de 

escarificação. Nos pontos de passagem de corte para aterro deverá proceder-se à 

escavação escalonada, até a profundidade necessária, objetivando a perfeita 

solidarização entre ambas, evitando-se a ocorrência de eventuais 

comportamentos diferenciados, independentemente das demais obras de 

proteção projetadas. 

 

Controle e Ensaio 

 A seguir são apresentados os procedimentos de controle e ensaios tecnológicos 

necessário para a adequada execução dos trabalhos de implantação da barragem. 

 Controle de Compactação: o controle de compactação será feito pela 

Fiscalização através de acompanhamento permanente e inspeção visual das 

diversas operações de escavação, lançamento, umedecimento, homogeneização e 

compactação, bem como da execução de ensaios de controle de laboratório. 

Posteriormente à compactação serão executados os ensaios de controle. No caso 

destes ensaios fornecerem valores inaceitáveis de compactação e teores de 
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umidade, a camada deverá ser escarificada, gradeada, ter a umidade corrigida e 

ser novamente compactada. Os limites e tolerâncias especificados aplicam-se à 

camada em toda a sua espessura e, em se verificando que as operações 

executadas não são suficientes em profundidade, será exigida a recompactação 

ou correção do teor de umidade. Estando correto o teor de unidade do material, 

caso não seja atingido o grau de compactação, será feita a recompactação da 

camada. Para a recompactação será aplicado um mínimo de 3 passadas 

adicionais quando usado rolo pé-de-carneiro ou 2 passadas quando utilizado o 

rolo pneumático. Deverá ser evitado excesso de compactação que possa formar 

laminação das camadas. Quando da definição da espessura da camada e do 

número de passadas do equipamento compactador, deverá se certificar de que 

não haja excesso de compactação com formação de laminação. 

 Controle Tecnológico: caberá à Fiscalização realizar o controle tecnológico, 

que constará da execução de ensaios de verificação, conforme se descreve a 

seguir: Um ensaio de compactação Proctor Normal para cada 1.000m
3
 de um 

mesmo material do corpo do aterro; um ensaio para determinação do peso 

específico aparente seco “in situ”, para cada 1.000m
3
 de material compactado, 

correspondente ao ensaio de compactação referido acima, com um mínimo de 

duas determinações, por camada, por dia; um ensaio de granulometria, um de 

limite de liquidez e um de limite de plasticidade, para todo grupo de dez 

amostras submetidas ao ensaio de compactação acima. Durante a execução dos 

serviços, a construtora deverá tomar todas as providências no sentido de evitar 

acidentes, respeitando rigorosamente as normas de engenharia de segurança e as 

determinações da Fiscalização. Os controles e ensaios de compactação serão 

feitos baseando-se nos critérios estabelecidos pelo método NBR-7122, e 

conforme determinação da fiscalização. Métodos expeditos poderão ser usados 

para o controle de umidade no campo, permitindo o avanço da obra. A aceitação 

desses métodos ficará na dependência da confirmação por laboratório, sendo o 

serviço recusado nos casos em que se verifiquem discrepâncias maiores do que 

2%. Entre os métodos expeditos a serem utilizados, indicam-se: frigideiras, 

álcool e “speedy”. 
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Drenagem Interna da Barragem 

 Para drenagem interna da barragem devem ser executados os seguintes 

procedimentos 

 Dreno de Areia: as areias destinadas aos filtros e drenos do maciço da barragem 

deverão ser constituídas de material isento de raízes e detritos orgânicos, com 

curva granulométrica dentro dos seguintes limites: 

 

O lançamento e o espalhamento das camadas de areia deverão obedecer a 

seguinte especificação: 

- Filtro vertical: o lançamento será efetuado em camadas horizontais por um dos 

seguintes processos: através do processo comumente conhecido por “árvore de natal”, 

em que o material é espalhado anteriormente ao solo argiloso adjacente, em camadas de 

20cm de espessura; através da abertura de vala no aterro compactado, com 

retroescavadeira, com a largura correspondente à espessura do filtro, e numa 

profundidade máxima de 1,20m, regularização das paredes da valeta e lançamento do 

material no seu interior. O lançamento deverá ser em camadas de 40cm de espessura e 

deverá ser atingida compacidade relativa superior ou igual a 65%. 

- Filtro horizontal: o lançamento será efetuado em camadas de, no máximo, 30cm de 

espessura e deverá ser atingida uma compacidade relativa superior ou igual a 65%. 

Devem ser tomados cuidados especiais para se evitar a contaminação da areia ou que 

seja erodida pelas águas das chuvas; o lançamento de construção somente poderá cruzar 

estas zonas, em locais previamente autorizados pela fiscalização. Após utilização, estes 

locais de cruzamento deverão ser cuidadosamente limpos; a compactação das camadas 

do aterro acima do filtro horizontal poderá ser executada com rolos pé-de-carneiro, 

conforme indicado nas especificações para compactação do aterro; 

 Dreno de Brita: está prevista a execução de drenos horizontais de pedra britada 

n.º 2, envolta com geotêxtil tipo “bidim” OP-30 ou similar, de 0,50 metros de 

largura por 0,50 metros de altura, inseridos no dreno horizontal de areia, 
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conforme indicado nos desenhos de projeto, no mínimo a cada 40 metros. Os 

drenos deverão ser executados através de abertura manual ou mecânica de vala 

no filtro horizontal de areia, com a largura e a profundidade correspondente do 

dreno, promovendo consequentemente a instalação de geotêxtil e o lançamento 

do material drenante, que deve estar limpo e isento de eventuais materiais finos. 

 Dreno de Pé do Talude de Jusante - Proteção do Pé do Filtro: os 

enrocamentos utilizados na execução do dreno de pé do talude de jusante, 

pedrisco, pedra britada e enrocamento, deverão ser bem graduados, constituídos 

por blocos com dimensão máxima de 30cm, até fragmentos pequenos de 1 a 

3cm de diâmetro, a fim de preencher os vazios existentes entre os blocos 

maiores. 

 Proteção do Talude de Montante (RIP RAP): 

 a areia a ser utilizada deverá obedecer ao especificado anteriormente; 

 pedrisco, pedra britada e enrocamento: os materiais utilizados na 

execução da proteção, além da areia acima especificada, deverão se 

apresentar bem graduados, constituindo um sistema composto por blocos 

de dimensão média de 25cm, até fragmentos pequenos de 1 a 3cm de 

diâmetro, a fim de preencher os vazios existentes entre os blocos 

maiores; a granulometria desses materiais deverá ser uniforme, 

constituídos de rocha sã, devendo-se rejeitar quaisquer porções com 

condições diferentes desta especificada; o assentamento dos blocos de 

enrocamento deverá ser manual, sendo cada camada 

imprescindivelmente liberada pela fiscalização previamente à execução 

da camada subsequente. A não vistoria por parte da fiscalização 

implicará na abertura de valas de investigação, podendo ser exigida a 

remoção e reconstituição de todas as camadas que se julgar necessária. 

 

Carga, Transporte e Descarga 

A escolha do equipamento para carregamento, transporte e descarga dos 

materiais escavados, em bota-fora ou em outra área indicada pela fiscalização, ficará a 

critério da construtora e terá sido definido no plano de escavação, levando-se em 

consideração que cerca de 3.000.000,00 m³ de materiais (solo/rocha/restos da limpeza 

do terreno) deverão ser movimentados para implantação da barragem, reservatório, 
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obras complementares, remanejamento de acessos, limpeza de terreno e demais 

atividades necessárias para o empreendimento. 

Durante a execução dos serviços poderá a fiscalização exigir a remoção e/ou 

substituição de qualquer equipamento que não corresponda aos valores de produção 

indicado no plano de escavação, ou seja, por qualquer motivo insatisfatório. Na medida 

do possível será sempre programado o uso do material resultante das escavações, 

imediatamente após sua remoção. 

As pilhas de estoque deverão ser localizadas de maneira que necessitem um 

mínimo de transporte para os lugares onde os materiais serão aproveitados, sem 

interferir, porém, com o andamento da obra. O equipamento de transporte, os caminhos 

e distâncias de transporte e forma de carregamento devem ser aprovados pela 

fiscalização. 

A acumulação nos estoques será feita por métodos que evitem a segregação de 

materiais ou sua contaminação, a critério da fiscalização. Somente quando aprovado 

pela fiscalização materiais escavados em áreas diferentes, que tenham características 

idênticas, a seu critério, poderão ser estocados na mesma pilha. 

Na conclusão dos trabalhos, se ainda sobrar material nos estoques, a critério da 

fiscalização, estes depósitos serão tratados como bota-fora, ou então serão as sobras 

levadas pela construtora para os bota-foras já existentes. Os materiais resultantes das 

escavações, inadequados para uso nas obras, a critério da fiscalização, serão depositados 

em bota-fora. 

A construtora deverá implantar plano delimitando as áreas, definindo os 

caminhos e distâncias de transporte, fixando taludes e volumes a serem depositados. 

Essas áreas serão escolhidas de maneira a não interferir com a construção e operação da 

obra e nem prejudicar sua aparência estética, se adaptando a forma e altura dos 

depósitos, tanto quanto possível ao terreno adjacente. 

A construtora tomará todas as precauções necessárias para que o material em 

bota-fora não venha a causar danos às áreas e/ou obras circunvizinhas, por 

deslizamentos, erosão, etc. Para tanto, deverá a construtora manter as áreas 

convenientemente drenadas, a qualquer tempo, a critério da fiscalização. 

Na conclusão dos trabalhos as superfícies deverão apresentar bom aspecto, estar 

limpas, convenientemente drenadas e em boa ordem. Por instrução da fiscalização, os 

materiais em bota-fora poderão ser usados a qualquer momento. 
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Escoramentos 

 Os seguintes procedimentos de escoramento deverão ser adotados durante a 

implantação do empreendimento. 

 Escoramento de Valas: será utilizado escoramento sempre que as paredes 

laterais de cavas, poços e valas forem constituídas de solo passível de 

desmoronamento, bem como nos casos em que, devido aos serviços de 

escavação, seja constatada a possibilidade de alteração da estabilidade do que 

estiver próximo à região dos serviços. Será obrigatório o escoramento para valas 

de profundidade superior a 1,30 m (Portaria nº 17, do Ministério do Trabalho, de 

07/07/1983). Os tipos de escoramento utilizados serão especificados em projeto 

e na falta destes serão determinados pela fiscalização. 

 Pontaleteamento: a superfície lateral da vala será contida por tábuas verticais 

de peroba de 0,027 X 0,30 m, espaçadas de 1,35 m, travadas horizontalmente 

por estroncas de eucalipto, diâmetro de 0,20 m, distanciadas verticalmente de 

1,00 m. 

 Escoramento Descontínuo: a superfície lateral da vala será contida por 

pranchas de peroba de 0,027 X 0,3 m espaçadas de 0,30 m no máximo, travadas 

horizontalmente por longarinas de peroba de 0,06 X 0,16 m, em toda sua 

extensão, e estroncas de eucalipto de 0,20 m, espaçadas de 1,35 m, a menos das 

extremidades das longarinas, das quais as estroncas estarão a 0,40m. 

 Escoramento Contínuo: a superfície lateral da vala será contida por pranchas 

de peroba de 0,027 X 0,30 m, encostadas umas às outras, travadas 

horizontalmente, por longarinas de peroba de 0,06 X 0,16 m, em toda sua 

extensão e estroncas de eucalipto de diâmetro 0,20 m, espaçadas de 1,35 m, a 

menos das extremidades das longarinas, das quais as estroncas estarão a 0,40 m. 

 Escoramento Especial: a superfície lateral da vala será contida por pranchas de 

peroba de 0,06 X 0,16 m, do tipo macho e fêmea, travadas horizontalmente por 

longarinas de peroba de 0,08 X 0,18 m em toda sua extensão e estroncas de 

eucalipto de diâmetro 0,20 m, espaçadas de 1,35 m, a menos das extremidades 

da longarinas, das quais as estroncas estarão a 0,40m. As longarinas devem ser 

espaçadas verticalmente de 1,00 m. 
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 Escoramento Metálico-Madeira: este tipo de escoramento é composto de 

perfis metálicos e pranchas de madeira com quadros de longarinas e estroncas 

metálicas. Na cravação dos perfis, não sendo encontrados matacões, rocha ou 

qualquer outro elemento impenetrável, a ficha será a do Projeto. Havendo 

obstáculos e o perfil cravado não tendo ficha suficiente, é obrigatório o uso de 

estroncas adicional, cuja cota deverá estar marcada no topo do perfil, antes de 

ser iniciada a escavação. Se o solo apresentar camadas moles e rígidas, 

alternadamente, a montagem do escoramento poderá ser feita através de 

estroncas provisórias, para possibilitar a escarificação do material por 

equipamento interno à vala (trator de esteiras). A extensão de vala escorada com 

estroncas provisórias não deverá ter mais que 40 m. A remoção das estroncas 

provisórias será feita imediatamente após a colocação das estroncas definitivas. 

Os trabalhos de substituição deverão ser contínuos. 

 Cuidados Especiais: todo cuidado deve ser tomado na colocação das estroncas 

para que as mesmas fiquem perpendiculares aos planos do escoramento. Para se 

evitar sobrecarga no escoramento, o material escavado será colocado a uma 

distância da vala equivalente ao mínimo, à sua profundidade. Para se evitar a 

percolação de água pluvial para dentro da vala, a construtora deverá: no 

aparecimento de trincas laterais à vala, providenciar a vedação das mesmas e a 

impermeabilização da área com asfalto; vistorias junto às sarjetas se não está 

ocorrendo penetração de água. Em caso positivo, vedar com asfalto. Sempre que 

forem encontrados distribuidores de água no eixo da vala, os mesmos deverão 

ser escorados com pontaletes junto às bolsas, no máximo de dois em dois 

metros, antes do aterro da vala. 

 Retirada do Escoramento: o plano de retirada das peças deverá ser objeto de 

programa previamente aprovado pela fiscalização. A remoção da cortina de 

madeira deverá ser executada à medida que avance o aterro e compactação, com 

a retirada progressiva das cunhas. Atingindo o nível inferior da última camada 

de estroncas, serão afrouxadas e removidas as peças de contraventamento 

(estroncas e longarinas), bem como os elementos sucessivamente, serão retiradas 

as demais camadas de contraventamento. As estacas e elementos verticais de 

escoramento serão removidos com a utilização de dispositivos com o auxílio de 

guindastes, logo que o aterro atinja um nível suficiente, segundo estabelecido no 
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plano de retirada. Os furos deixados no terreno, pela retirada de montantes, 

pontaletes ou estacas, deverão ser preenchidos com areia e compactados por 

vibração ou por percolação de água. 

 

Esgotamento 

 Os procedimentos de esgotamento de água para execução das obras são os 

seguintes: 

 Esgotamento por Bombas Submersíveis: quando houver necessidade de 

pequenos rebaixamentos ou quando a escavação atingir o lençol de água, fato 

que poderá criar obstáculos à perfeita execução da obra, dever-se-á ter o cuidado 

de manter o fundo das cavas permanentemente drenado, impedindo-se que a 

água se acumule no interior das mesmas. O bombeamento deve prolongar-se até 

que seja procedido o reaterro. Serão feitas, no fundo das cavas, valetas laterais 

fora da área de obras, para que a água seja coletada pelas bombas em pontos 

adequados. Os crivos das bombas deverão ser colocados em pequenos poços 

dentro das referidas valetas. Para evitar erosão, recobrir-se-ão os crivos com 

brita. A critério da fiscalização, poderão ser substituídas as valetas por drenos de 

tubos perfurados. A água retirada deverá ser encaminhada para a vala mais 

próxima, por meio de calhas ou condutos, a fim de evitar o alagamento das 

superfícies vizinhas ao local de trabalho. A construtora tem por obrigação prever 

e evitar irregularidade das operações de esgotamento, controlando e 

inspecionando o equipamento continuamente. Eventuais anomalias deverão ser 

eliminadas imediatamente. 

 Rebaixamento de Lençol Freático: os locais da implantação do sistema de 

rebaixamento do lençol freático deverão atender às indicações dos desenhos de 

projeto e instruções da Fiscalização. Todas as escavações deverão ser mantidas 

secas através de sistema adequado de rebaixamento de lençol freático. No caso 

de aplicação de rebaixamento de lençol freático por sistema de ponteiras a 

vácuo, a escavação abaixo do nível original do lençol só poderá ser executada 

após a comprovação do perfeito funcionamento e rendimento do sistema através 

de indicadores de nível. Se o nível estático d’água situar-se a uma cota superior 

em mais de 1,00 m ao fundo da escavação, será feito o rebaixamento parcial do 

nível d’água até cerca de 1,00 m acima do fundo da escavação, mantendo-o seco 
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com o auxílio também do bombeamento direto. Nos casos em que a escavação 

for executada em solos arenosos ou siltosos, onde tais solos constituam a cota de 

fundo, somente será permitido o uso de rebaixamento do nível d’água através de 

ponteiras ou poços filtrantes, com eventual uso de vácuo. A adoção do sistema 

de rebaixamento do lençol freático, com instalação montada dentro da 

escavação, somente será permitida se este não interferir nos trabalhos de 

execução das obras, nem prejudicar os serviços de reaterro. Este sistema de 

rebaixamento deve ser executado de maneira a poder funcionar com total 

eficiência até a execução das obras de reaterro acima da cota prevista. As 

instalações de bombeamento para o rebaixamento do lençol, uma vez instaladas, 

funcionarão sem interrupção (24 horas por dia) até o término do serviço. Não 

será permitida a interrupção do funcionamento dos sistemas sob alegação de 

nenhum motivo, nem nos períodos noturnos ou de feriados, mesmo que nos 

respectivos intervalos de tempo nenhum outro serviço seja executado na obra. 

Nos locais onde a obra estiver sendo mantida seca através do bombeamento ou 

rebaixamento do lençol freático, as operações de bombeamento cessarão 

gradativamente, de maneira que o nível piezométrico seja sempre mantido, pelo 

menos, meio metro abaixo da cota superior atingida pelo aterro. Para evitar o 

deslocamento dos tubos pela subpressão das águas subterrâneas, as instalações 

de rebaixamento do nível destas somente poderão ser desligadas após o 

completo aterro das valas. A instalação da rede elétrica alimentadora, pontos de 

força, consumo de energia ou combustível e a manutenção, operação e guarda 

dos equipamentos serão de responsabilidade da Contratada. 

 Meia Cana de Concreto: as meias cana de concreto pré-moldadas, destinadas a 

captar águas pluviais, serão executadas obedecendo às especificações 

correspondentes da ABNT. As escavações deverão ser executadas de acordo 

com o alinhamento e as cotas constantes do projeto. O aterro, para atingir a cota 

de assentamento, deverá ser devidamente compactado em camadas de, no 

máximo, 20 cm. As dimensões das canaletas, seção e declividade, bem como sua 

localização, serão indicadas em projeto ou conforme orientação da fiscalização. 

As peças pré-moldadas poderão ser do tipo macho e fêmea ou ponta e bolsa, 

rejuntadas com argamassa de cimento e areia traço 1:4, tomando-se o cuidado 

com o alinhamento, a declividade e com eliminar ressaltos nas juntas, que 
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poderão se tornar pontos de acumulo de material, prejudiciais ao escoamento das 

águas. 

 

Obras de Contenção 

Entende-se por obras de contenção todas as estruturas que, implantadas em um 

talude oferecem resistência a sua movimentação e/ou ruptura. As obras de contenção 

serão executadas, sempre que previstas no projeto ou a critério da fiscalização, através 

do tipo mais adequado às necessidades locais de cada obra. 

 Proteção com Pedra de Mão sem Manta: consiste em pedras arrumadas 

manualmente, sendo que sua resistência resulta unicamente do imbricamento 

dessas pedras. As pedras deverão possuir dimensões da ordem de 15 cm ou 

mais. Seus vazios poderão ser preenchidos com pedras menores, porém de forma 

a não serem arrastadas pela corrente de água. A finalidade principal é a 

contenção de taludes de pequena altura (até 1,50 m) proteção de margens e leitos 

de rios e taludes sujeitos a fortes erosões. Eventualmente pode ser combinado 

com manta não tecido de poliéster ou tela de arame. 

 Proteção com Pedra de Mão com Manta: no caso de presença permanente ou 

não de água, deve-se colocar na superfície, com as pedras de mão, manta não 

tecido de poliéster, impedindo assim a passagem dos finos através das pedras, 

mantendo-se as observações do item anterior. 

 

Gabiões 

Esta especificação abrange os gabiões confeccionados com redes metálicas com 

dupla torção e malha de forma hexagonal, produzidas com fio de aço trefilado a frio, 

recozido e zincado e, eventualmente, plastificado, usados em obras geotécnicas e 

hidráulicas. 

As seguintes normas complementam estas especificações: 

 NBR-8964 Arame de aço baixo teor de carbono zincado para gabiões; 

 NBR-7143 Plásticos - moldagem pôr compressão de corpos-de-prova de 

materiais termoplásticos - Procedimento; 

 NBR-7452 Plásticos - atmosfera padrão para condicionamento e ensaio; 

 NBR-7456 Material plástico - determinação da dureza Shore por meio de um 

durômetro - Método de ensaio; 
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 MB 1160 Determinação da massa específica de plásticos com o uso de 

picnômetro -Método de ensaio; 

 MB 1163 Determinação de propriedades mecânicas das matérias plásticas – 

Método de ensaio; 

 ASTM D 1203 Loss of plasticizer from plastics (activated carbon methods), test 

for; 

 ASTM D 2287 Nonrigid vinyl chloride polymer and copolymer molding and 

extrusion compounds, specification for. 

 

Dos pedidos de gabiões devem constar: Tipo; Dimensões dos gabiões; Dimensão 

da malha; Diâmetro do fio da malha; Presença ou não de diafragma, no caso da caixa; 

Revestimento, ou não, do fio com PVC. 

Os gabiões são normalmente fornecidos em fardos, pesando no máximo 1.000 

kg convenientemente amarrados de modo a assegurar seu manuseio e transporte 

normais. Cada fardo deve ser adequadamente identificado. 

Deverá ser utilizado para enchimento dos gabiões material proveniente de rochas 

selecionadas com índice de desgaste à abrasão, segundo ensaio “Los Angeles”, menor 

ou igual a 40%. As dimensões de material de enchimento deverão atender as 

preconizadas no projeto em função da abertura das malhas dos gabiões não poderá ser 

utilizado em hipótese nenhuma, material de granulometria não inferior à abertura das 

malhas, sendo necessário o emprego de pedra britada com maiores dimensões e não 

ocorrer fuga de material de dentro do gabião. 

As pedras devem ser maciças, não friáveis, excluindo-se solo mole, capa de 

pedreiras, arenitos, etc., podendo-se usar granitos, basaltos, diabásicos, blocos de 

concreto, etc. Exclui-se terminantemente o enchimento dos gabiões com areia ou terra, 

mesmo no “miolo” deles. 

Uma vez que as pedras são arrumadas no interior dos gabiões, o índice de vazios 

no gabião é menor que no monte de pedras, assim sendo é requerido um volume de 

pedras cerca de 30% maior que o volume geométrico do gabião. E, caso ocorra 

movimentação mecânica da pedra depositada ao lado da obra, este percentual deverá ser 

acrescido. 
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As pedras, preferencialmente, deverão ter formato laminar e arrumadas 

conforme a colocação de tijolos, de maneira que as pedras de maiores dimensão fiquem 

na superfície em contato com o escoamento. 

Para enchimento, amarração e fechamento dos gabiões, será necessária a 

utilização de luvas, alicates, pequena alavanca e marreta de 1,0 kg. A quantidade destas 

ferramentas individuais é função do número de operários. 

Após a locacão da obra, procede-se aos serviços preliminares de implantação da 

estrutura. Estes serviços são basicamente escavação / aterro, limpeza e regularização da 

base da mesma. 

Deve-se regularizar a base e/ou taludes, onde serão implantados os gabiões, de 

maneira tal que se tenha uma superfície suficientemente plana para a implantação dos 

gabiões. 

As escavações deverão obedecer às especificações de projeto. Nos locais onde 

exista enrocamento e/ou restos de estruturas de antigos muros, estes materiais deverão 

ser arrumados de forma tal que se tenha a superfície acima descrita (os vazios do 

enrocamento deverão ser preenchidos com pedras de dimensões menores). 

Os aterros ou reaterros deverão ser executados obedecendo às normas de projeto. 

Os gabiões deverão ser montados, costurados, enchidos e fechados conforme está 

descrito a seguir: 

 Gabiões Tipo Saco: estes são cheios ao lado da obra, sendo o enchimento feito 

com pedra a granel na granulometria descrita anteriormente. Não há necessidade 

de se arrumar cuidadosamente as pedras dos gabiões saco. Deve-se somente 

colocar as pedras de forma a evitar o mínimo de vazios possível. Conforme se 

enchem os sacos de uma extremidade para a outra, colocam-se “tirantes 

internos”. Os tirantes permitem que o saco mantenha certo paralelismo no seu 

corte longitudinal. O rendimento da mão de obra para encher este saco é de 

aproximadamente 5 m³ por homem/8h, compreendendo-se os trabalhos de 

atiramento e costura dos sacos cheios. O gabião saco poderá ser lançado no seu 

lugar definitivo através de equipamento que poderá ser “drag-line” ou pá-

carregadeira sobre esteira. Caso se utilize pá-carregadeira ou qualquer 

equipamento com esteiras, deverão ser tomados cuidados para evitar que as 

esteiras estraguem a malha dos gabiões. Com o intuito de evitar este fato pode-

se jogar pedrisco e/ou pó de pedra na faixa de trânsito de máquina. O 
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rendimento da colocação dos sacos é função do tipo de equipamento. Um 

guincho, com o auxílio de três/quatro homens para engatar e desengatar os 

sacos, coloca aproximadamente 50 m³ de sacos por 8 horas. Uma pá-

carregadeira coloca 30 a 40 m³, dependendo da distância que a mesma terá de 

percorrer. Após colocação dos sacos com guincho, é aconselhável que se 

compacte os sacos com o auxílio de um peso, visando regularizar e conformar a 

estiva formada. 

 Gabiões Caixa: os gabiões caixa permitem o levantamento de estrutura 

geométrica, em acordo com o projeto e com bom grau de acabamento e 

perfeição. Na face do paramento externo da estrutura em gabiões caixa são 

colocados gabaritos de sarrafos. Deve-se obedecer às medidas indicadas no 

projeto, pois, a posição dos sarrafos, indica também posição da colocação dos 

tirantes. O comprimento dos gabaritos será determinado em função do 

cronograma de execução da obra. Os gabaritos são imóveis e são removidos para 

frente, na mesma camada ou para cima, para execução da camada superior, 

somente depois de fechadas as caixas. Paralelamente à operação da colocação e 

alinhamento dos gabaritos, procede-se na amarração entre si (usualmente 4 

peças) dos gabiões caixas, vazios, ao lado da obra. Gabaritos mal escorados, mal 

alinhados, mal aprumados, ou gabiões não cuidadosamente encostados aos 

gabaritos e mal cheios, favorecem a deformação da obra já durante a execução e 

deverão ser refeitos. Com mão de obra pouco experimentada na execução de 

obras com gabiões recomendasse colocar os gabaritos também ao longo do 

paramento interno da obra. Assentar os gabiões vazios contra os gabaritos, 

sempre os amarrando entre si pelas quinas, mantendo-se as tampas abertas e 

inicia-se a colocação das pedras. Da mesma forma pode-se iniciar a obra pôr 

diferentes frentes. A amarração dos gabiões entre si dá-se pelas esquinas do 

paralelepípedo, costurando-se com um só arame que, seguindo a ordem das 

malhas, dá-se uma alçada simples e uma dupla, alternativamente. Diafragmas - 

em certos casos, os projetos especificam gabiões com diafragmas internos. Neste 

caso, ao lado das medidas dos gabiões escreve-se a sigla D. Os diafragmas 

dividem os gabiões em compartimentos internos iguais. Os diafragmas que já 

presos ao fundo do gabião pelo fabricante, ao armá-los, são amarrados aos lados 

dos gabiões caixa, da forma já descrita e, após o enchimento, à tampa dos 
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gabiões. Usualmente estes gabiões são colocados no sentido longitudinal da 

obra. 

 Gabiões-Manta ou Colchões: são cheios de maneira análoga à dos gabiões 

caixa e, eventualmente dispensando a utilização dos gabaritos face à pequena 

espessura dos gabiões. No caso de canalizações, quando as mantas estarão 

revestindo os taludes e o fundo de canais, aconselha-se utilizar pedras lamelares 

na face externa dos gabiões dispostas de maneira tal que o plano que contém a 

lamela seja paralelo à superfície dos taludes e/ou fundo do canal. Tal 

recomendação justifica-se quando se pretende melhorar a eficiência hidráulica 

dos canais reduzindo os coeficientes de rugosidade do canal. Já nas obras de 

proteção de costas, defesas marítimas e nas bordas de grandes reservatórios, 

onde a solicitação do impacto das ondas sobre as pedras pode ser considerada, é 

recomendável que se utilize gabiões-manta com diafragmas espaçados de 0,50 m 

e que as pedras também sejam lamelas só que colocadas de forma tal que o 

plano que contém a lamela esteja perpendicular ao sentido da arrebentação das 

ondas (colocação de cutelo). Cuidados especiais deverão ser tomados no sentido 

de não se deixar pedras soltas dentro dos gabiões, para que esta, com os 

constantes movimentos de ondas, provocando sub-pressões, poderão mover-se 

pôr atrito com a rede de arame dos gabiões atacar a proteção dos arames e até 

estourar a rede dos gabiões. Os gabiões-manta ou colchões tem a finalidade de 

proteger e revestir taludes, não tendo, portanto, a finalidade de estabilizar 

taludes/encostas. Estas deverão estar com uma inclinação compatível com o 

ângulo de atrito interno do talude da implantação dos gabiões-manta. As mantas 

poderão ser cheias já no seu lugar definitivo ou adjacente à obra e posicionados 

com equipamento adequado, conforme foi descrito na execução dos gabiões tipo 

saco. 

 

É aconselhável que se estude a necessidade ou não de se utilizar uma transição 

(granulométrica) entre o solo e os gabiões. Esta transição poderá ser feita com materiais 

de diversas granulometrias ou com filtro geotêxtil. 

Cuidados especiais deverão ser tomados com relação ao meio ambiente ao qual 

ficará exposta a malha dos gabiões. Caso sejam observadas condições agressivas ao 
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zinco, deve-se proteger os arames, conforme já foi descrito com revestimento de PVC 

dos arames. 

 

Estruturas e Fundações 

As fundações deverão ser executadas conforme projeto executivo e indicações 

da fiscalização, respeitando o estabelecido pela norma ABNT-PNB-51. A fiscalização 

procederá ao exame das condições de suporte do terreno, na cota prevista pelo Projeto, e 

cuidará da obtenção das condições de infraestrutura necessárias para o apoio das 

tubulações e das estruturas. 

Normalmente, são previstas fundações diretas para as estruturas e tubulações. 

Cuidar-se-á para que as superfícies do terreno de apoio estejam adequadamente 

regularizadas e apiloadas, sem quaisquer materiais soltos. 

O assentamento da tubulação deverá ser feito sempre sobre uma camada de 10 

cm de lastro de brita. 

Quando o solo natural, após escavação, não apresentar condições adequadas de 

suporte, nas cotas previstas no Projeto, a fiscalização poderá autorizar uma 

superescavação, além da cota prevista, devendo o material ser totalmente removido e 

substituído por outro que preencha as condições de resistência necessárias. 

A profundidade desta superescavação será estabelecida em Projeto específico, 

ou determinada pela fiscalização 

Na eventualidade de ser encontrado aterro de fundação impróprio e que, a juízo 

da fiscalização, possa dar lugar a futuras lesões, serão executadas sondagens 

suplementares e ensaios que permitam estudar e projetar a solução tecnicamente mais 

conveniente para a construção da obra do trecho em questão. 

Neste caso, para que o prazo contratual seja respeitado, poderá a fiscalização, 

mantendo em suspenso os trabalhos no trecho em análise, determinar o imediato 

prosseguimento da obra em outro trecho. 

Este recurso poderá ainda ser adotado pela fiscalização, na hipótese de ocorrer 

cruzamentos da vala escavada com obstáculos, cuja remoção se revele ou venha a se 

revelar de solução ou execução prolongada. 

O concreto será composto de cimento Portland, água, agregados inertes e os 

aditivos que se fizerem eventualmente necessários, sendo que só serão feitas inclusões 

de aditivos com autorização da fiscalização. A composição da mistura será determinada 
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por qualquer método de dosagem racional, no sentido de se conseguir: uma mistura 

plástica e trabalhável, segundo as necessidades de utilização; um concreto que, após 

uma cura adequada e um apropriado período de endurecimento, apresente durabilidade, 

impermeabilidade e resistência compatíveis com os valores fixados pelo projeto e com 

as recomendações destas especificações. 

O concreto deverá garantir a estanqueidade e a impermeabilidade das estruturas 

sem a necessidade de emprego de impermeabilizações complementares (cimento 

cristalizante, mantas, películas asfálticas entre outras). As juntas deverão também ser 

estanques sem a necessidade dessas impermeabilizações complementares. 

Os ensaios de controle do concreto e seus componentes serão feitos de acordo 

com as normas brasileiras, tendo-se em vista o que se segue: 

 Determinação das propriedades do material inerte, objetivando viabilidade do 

seu emprego na confecção do concreto; 

 Controle da qualidade e das proporções dos materiais componentes, durante o 

curso das obras; 

 Determinação das proporções corretas e econômicas dos materiais constituintes, 

a fim de assegurar a resistência, trabalhabilidade e outras propriedades exigidas 

pelas presentes especificações; 

 Controle da qualidade da mistura, através da confecção de corpos de prova; 

 Determinação das variações das proporções dos componentes que eventualmente 

se tornem necessárias ou aconselháveis no decorrer dos trabalhos. 

A construtora deverá confeccionar uma série de corpos de prova de acordo com 

a NB-1, devendo realizar controle sistemático para concreto armado, respeitando as 

condições do item 15.1.1 da NB-1/78. 

Tais corpos de prova serão confeccionados de acordo com o MB-2 da ABNT, 

adotando-se ainda, o que a seguir se especifica: 

 Os corpos de prova serão rompidos após 28 dias, podendo-se adotar provas a 3 e 

7 dias, por designação da fiscalização, sendo que para tal fim serão moldadas 

mais duas séries de cilindros; 

 Se o valor estimado da resistência à compressão segundo o item 15.1.1.3 da NB-

1/78 for inferior ao menor valor admissível para a resistência aos 28 dias 

estabelecida, a fiscalização deverá exigir uma variação nas proporções dos 

componentes, objetivando alcançar a resistência mínima estabelecida ou, se 
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necessário for, o emprego de aditivos. Cabe ainda a fiscalização ordenar a 

demolição do trecho da estrutura onde se constatar tal fato; 

  A trabalhabilidade do concreto será verificada através de ensaios de 

consistência, segundo o item 8.4.2 NB-1/78. 

Sempre que houver dúvida sobre a qualidade do cimento, seja por efeito de 

longo e inadequado armazenamento, seja por deficiência qualitativa do material, a 

fiscalização poderá exigir a realização de ensaios de compressão monoaxial de modo a 

verificar se as tensões de ruptura estão de acordo com os valores admissíveis. 

A determinação da resistência à tração simples poderá ser realizada no próprio 

canteiro, sendo utilizado aparelho tipo Michaeles que rompa os corpos de prova por 

tração na flexão. 

Caso haja dúvida sobre a qualidade do concreto de estrutura já pronta, poderá ser 

exigida pela fiscalização a realização de ensaios na própria peça executada ou sobre 

amostras aí colhidas. Estes ensaios serão executados segundo as Normas ASTM-C-42. 

O cimento Portland obedecerá às características constantes na EB-1 da ABNT, e 

será empregado em todas as obras de concreto. Para cada uma das estruturas deverá ser 

utilizado um único tipo de cimento. Caso os agregados sejam quimicamente ativos, a 

percentagem de alcalinos no cimento não deverá ultrapassar 0,6%. 

Serão executados ensaios de qualidade do cimento, de acordo com os métodos 

MB-1 e MB-11 da ABNT, em laboratório indicado pela fiscalização. A fiscalização 

rejeitará as partidas de cimento, em sacos ou a granel, cujas amostras revelarem, nos 

ensaios, características inferiores àquelas estabelecidas pela 

EB-1. 

Caso seja utilizado cimento ensacado, os sacos de cimento deverão ser 

empregados na ordem cronológica em que forem colocados na obra. Cada lote de 

cimento ensacado deverá ser armazenado de modo a ser facilmente determinável sua 

data de chegada ao canteiro, sendo encargo da construtora todo o cuidado no sentido de 

protegê-lo da deterioração, devendo armazená-lo em pilhas de, no máximo 10 sacos, 

durante um período nunca superior a 90 dias. 

Se for utilizado cimento a granel, os silos de armazenamento deverão ser 

esvaziados e limpos pelo contratante, quando exigido pela fiscalização, todavia, o 

intervalo entre duas limpezas sucessivas dos silos nunca será inferior a 120 dias. 
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A água destinada ao amassamento do concreto deverá ser límpida e isenta de 

teores prejudiciais de sais, óleos, ácidos, álcalis e substâncias orgânicas obedecendo ao 

item 8.1.3 da NB-1/78. 

A construtora procederá a uma pesquisa sistemática da água utilizáveis para o 

preparo do concreto no canteiro, de modo a estar segura de que, em qualquer tempo, 

eles terão características não nocivas à qualidade do concreto. 

A água a ser utilizada na confecção de argamassa ou concreto deverá ser 

analisada mensalmente, pelo emprego de ensaios comparativos de pega a resistência à 

compressão de argamassa, feitos em igualdade de condições com água 

reconhecidamente satisfatória e com água normalmente utilizada, e servirão de base a 

fiscalização para aceitá-la ou recusá-la. Caso contrário, serão feitas análises químicas 

das águas. 

Os agregados deverão satisfazer as Especificações Brasileiras EB-4, sendo 

verificados pelos ensaios segundo os métodos MB-6, MB-7, MB-8 e MB-10, contidos 

na norma "Materiais para Concreto Armado - Especificações e Métodos de Ensaio" da 

ABNT. 

A escolha dos agregados e a respectiva granulometria estão sujeitas às 

modificações que a fiscalização achar útil, baseadas nos ensaios e nas condições locais. 

Os montes e silos de agregados deverão ser previstos com um sistema de drenagem 

eficiente, impedindo-se a introdução de materiais estranhos e modificação da 

granulometria. 

Os depósitos deverão ser dimensionados de tal modo que permita o programa de 

concretagem estabelecido, a preparação das várias partidas que chegarem e a execução 

das inspeções e dos ensaios necessários. 

A areia a ser utilizada na confecção do concreto terá sua qualidade determinada 

pela norma MB-95 da ABNT. O agregado graúdo para concreto das peças volumosas 

será regado repetidamente pelo menos 24 horas antes de sua utilização, de modo a 

manter úmidas as superfícies das pedras. 

De cada lote de 50 m³ de agregado entregue no local da concretagem, será 

retirada uma amostra representativa, a ser enviada ao laboratório para análise. Se for 

constatada a inferioridade qualitativa do material, em relação às especificações 

estabelecidas pela fiscalização, esta poderá recusar o material. 
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As barras de aço deverão, para as suas classes e/ou categorias, atender às 

exigências da EB-3 da ABNT. O aquecimento e solda de barras somente serão 

executados com autorização da fiscalização. 

As emendas de barras deverão ser locadas conforme as indicações do Projeto. As 

partidas serão recebidas na presença da fiscalização, que aprovará o local de descarga, e 

providenciará a separação por lotes, de acordo com os critérios estabelecidos nas 

especificações. 

Os lotes serão demarcados e sinalizados. Numa inspeção preliminar deverá ser 

verificado se a partida está de acordo com o pedido, e se apresenta homogeneidade, 

geométrica, assim como isenção de defeitos prejudiciais, tais como: bolhas, fissuras, 

espoliações, corrosão, graxa e lama aderentes. 

Os aços serão depositados sobre travessas de madeira, de modo a evitar o 

contato com o solo. O solo subjacente deverá ser firme, com leve declividade e será 

recoberto com uma camada de brita. 

Deverão ser colhidas amostras conforme o prescrito nas especificações, e 

submetidas aos ensaios a serem indicados pela fiscalização. 

As amostras ensaiadas deverão atender as respectivas especificações. Poderão 

ser rejeitadas as partidas que apresentem falta de homogeneidade geométrica e defeitos 

prejudiciais. 

O concreto deverá ser transportado do local de mistura ao local de destino tão 

depressa quanto possível e por métodos que evitem segregação dos materiais ou perda 

dos ingredientes. Todo concreto que tenha endurecido por ficar longo tempo no 

equipamento de transporte, não poderá ser utilizado. 

Tanto os veículos para transporte, a central e o local do destino como o método 

de manejo deverão preencher todos os requisitos aplicáveis. A utilização de 

equipamentos de transporte providos de elementos para misturar o concreto, só será 

permitida se a fiscalização assim autorizar por escrito e forem satisfeitos os requisitos 

estabelecidos nas citadas especificações. 

Todo o concreto será lançado durante o horário preestabelecido no programa de 

concretagem. O lançamento noturno, em qualquer peça da obra, só será iniciado quando 

tenha sido instalada a iluminação adequada e a fiscalização autorize por escrito. 
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Não será lançado concreto enquanto a profundidade das fundações, o terreno de 

fundação, as formas e sua amarração, os escoramentos e a armação não tiverem sido 

inspecionados e aprovados pela fiscalização. 

O concreto não será exposto à ação da água antes de concluída a pega. O 

lançamento do concreto será controlado de tal forma que a pressão produzida pelo 

concreto fresco não ultrapasse a que foi considerada no dimensionamento das formas e 

do escoramento. Depois de iniciada a pega, ter-se-á o cuidado de não sacudir as formas, 

nem provocar esforço ou deformação nas extremidades de armações deixadas para 

amarração com peças a construir posteriormente. 

Todo o concreto será lançado de uma altura inferior a 2,00 m, para evitar 

segregação de seus componentes. E proibido neste caso, o emprego de calhas para 

colocação do concreto. Onde for necessário lançar concreto diretamente de altura 

superior a 2,00 m, ele será vertido através de tubos de chapa metálica ou de material 

aprovado pela fiscalização. As peças mencionadas serão conservadas limpas e isentas de 

crostas de concreto endurecido, sendo lavadas cuidadosamente com jato d'água após 

cada operação ou com maior frequência quando for necessário. 

O concreto será lançado o mais próximo possível de sua posição final, não sendo 

depositado em grande quantidade em determinados pontos para depois ser espalhado ou 

manipulado ao longo das formas. 

Ter-se-á especial cuidado em encher cada trecho de forma evitando que o 

agregado grosso fique em contato direto com a superfície, e fazendo com que o concreto 

envolva as barras de reforço sem deslocá-las. 

O lançamento de concreto com bombas só será permitido com autorização 

escrita da fiscalização, que dependerá do equipamento disponível para bombear 

concreto ser adequado para o trabalho proposto quanto ao tipo, conveniente quanto à 

capacidade, e do método de bombeamento poder ser adaptado à obra a construir. A 

operação da bomba será controlada de modo a produzir corrente contínua de concreto, 

sem bolhas de ar. Terminada a operação de bombeamento, caso for desejado aproveitar 

o concreto que ficou na tubulação, ele será expelido, de modo a não se contaminar, nem 

sofrer segregação. Depois de efetuada essa operação, todo o equipamento será 

cuidadosamente limpo. 

O concreto será lançado em camadas horizontais contínuas, cuja espessura não 

exceda 30 centímetros, exceto para determinadas peças cuja concretagem estiver 
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prevista de outra forma. Quando, por razões de emergência, for necessário concretar 

menos uma camada horizontal completa numa operação, essa camada terminará num 

tabique, ou tábua vertical. 

As descargas de concreto se sucederão sempre, umas em seguida as outras, cada 

camada sendo concretada e compactada antes que a camada anterior tenha iniciado a 

pega, a fim de evitar que se forme separação entre elas. As superfícies serão deixadas 

ásperas a fim de obter sempre boa ligação com a camada seguinte. A camada superior 

será concretada antes de inferior ter endurecido, e será compactada de modo a impedir a 

formação de junta de construção entre elas. 

As camadas que forem concluídas num dia de trabalho, ou que tiverem sido 

concretadas pouco antes de se interromperem temporariamente as operações, serão 

limpas logo que a superfície tiver endurecido o suficiente, retirando-se toda a nata de 

cimento e todos os materiais estranhos. A fim de evitar, dentro do possível, uniões 

visíveis nas superfícies expostas, será dado acabamento à superfície aparente do 

concreto com raspadeira ou com outra ferramenta adequada. 

As camadas horizontais, que pela sua localização possam forçar adelgaçamento 

da camada seguinte, serão modificadas, formando-se entalhe, de modo que a camada 

seguinte tenha pelo menos 15 centímetros de espessura na extremidade. 

Sempre que houver dificuldade em colocar concreto junto às faces das formas, 

devido à presença de armações, a forma da peça, ou a qualquer outra circunstancia, 

vibrar-se-ão as formas de modo a forçar o contato da argamassa com a superfície da 

forma. 

Não será permitido suspender ou interromper a concretagem quando faltarem 

menos de 50 centímetros na altura para concluir qualquer peça, a não ser que os detalhes 

da obra indiquem coroamento com menos de 50 centímetros de espessura, caso em que 

a junta de construção poderá ser feita na base desse coroamento. 

Sempre que não tiver sido indicado outro procedimento, as peças serão 

adensadas empregando-se vibradores pneumáticos ou elétricos, de imersão. 

O vibrador será mantido na massa de concreto ate que apareça a nata da 

superfície, quando então deverá ser retirado e mudado de posição. 

Em peças delgadas, cujas formas tiverem sido construídas para resistirem à 

vibração, serão empregados vibradores externos, preliminarmente aprovados pela 

fiscalização  
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Os vibradores de imersão serão aplicados no ponto de descarga do concreto e 

nos lugares onde o concreto tiver sido depositado pouco antes. Os vibradores 

descreverão voltas através de quaisquer cavidades formadas por pedras, de modo que 

toda a massa seja compactada cuidadosamente, de maneira uniforme. Durante a 

vibração de uma camada, o vibrador será mantido em posição vertical e a agulha deverá 

penetrar cerca de 10 cm na camada inferior, anteriormente lançada. Ele não será 

deslocado rapidamente no interior da massa, e uma vez terminada a vibração, será 

retirado lentamente para evitar a formação de bolhas e vazios. 

Fica proibido o espalhamento de concreto utilizando pá, devendo ser usadas 

caçambas especiais para lançamento sendo o adensamento iniciado imediatamente. 

Novas camadas não poderão ser lançadas antes que a precedente tenha sido tratada 

segundo estas prescrições. 

A cura e provas de carga obedecerão rigorosamente às normas da ABNT. As 

superfícies de concreto deverão permanecer úmidas até quatorze dias de idade. O meio 

empregado para a cura será umedecimento por aspersão contínua de água. 

As superfícies de concreto destinadas a ficarem aparentes, e que não estiverem 

em contato com moldes durante a concretagem, deverão ser alisadas enquanto o 

concreto estiver fresco. 

As superfícies de concreto serão protegidas adequadamente da ação direta do 

sol, da chuva e de agentes mecânicos, e não serão deixadas secar, quando da cura por 

aspersão contínua, desde o lançamento ate pelo menos 14 dias após. A água utilizada 

para cura deverá ser doce e limpa. As formas de madeira que permaneçam no local 

deverão ser mantidas úmidas ate o final da cura, para evitar a abertura de juntas e o 

consequente ressecamento local do concreto. 

As provas de carga serão realizadas sempre que a fiscalização tiver dúvidas 

sobre a resistência de uma ou mais partes da estrutura. Estas provas serão executadas de 

acordo de acordo com as especificações da ABNT. 

 

Estruturas Metálicas 

As estruturas metálicas deverão ser fabricadas com material de acordo com as 

especificações ASTM A-36 para perfis laminados, chapas e barras redondas. Os 

parafusos serão comuns de acordo com a especificação ASTM-A 35. 
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Os eletrodos para solda seguirão as especificações AWS (American Welding 

Society) classe E-70 XX correspondente ao metal base A-36. 

O Fabricante fornecerá quando requisitado, certificados de compra, de análises e 

ensaios que garantam os requisitos dos materiais utilizados. 

Nenhuma solda deverá ser executada sem que previamente hajam sido 

adequadamente determinados o tipo e diâmetro dos eletrodos, o tipo e regulagem do 

equipamento, o número de passes, a direção e a sequência de solda a empregar; tendo 

em consideração o metal base, o tipo de junta, a dimensão, a posição da solda e outros 

fatores relativos ao trabalho a ser executado. 

As superfícies a serem soldadas deverão estar isentas de umidade, óxido, 

escória, graxa, tinta e outros materiais estranhos. Superfícies a serem soldadas na 

montagem de canteiro não deverão, preferivelmente, receber pintura de oficina. Se 

pintadas, todavia, a tinta, numa faixa de 5 cm de cada lado da junta, deverá ser 

completamente removida antes da execução da solda. 

As superfícies a serem soldadas deverão apresentar-se lisas e uniformes, sem 

rebarbas, entalhes ou outros defeitos que possam prejudicar a solda. 

Peças que devam receber solda de filete deverão ser montadas de forma a 

assegurar o melhor contato possível. Se a separação entre as peças ultrapassar 1 mm, a 

dimensão da solda deverá sofrer acréscimo igual à separação correspondente. Em 

nenhum caso será admitida, todavia, separação maior que 2 mm. 

A separação entre peças sobrepostas que se unam através de solda em toda a 

volta, o ajuste entre as superfícies deverá ser tal que impeça a penetração de água após a 

pintura. 

A montagem das peças para a execução da solda deverá ser feita por meio de 

pontos de solda, parafusos, grampos, cunhas, posicionadores ou outros dispositivos 

especiais de forma a que sejam mantidas firmemente e em posição correta. As peças 

deverão ser posicionadas de modo a compensar empenos e retrações previsíveis. 

Pontos de solda utilizados na montagem de oficina, quando aplicados em locais 

que irão receber solda definitiva, deverão ser rigorosamente inspecionados, sendo-lhes 

exigida qualidade compatível com a imposta à solda final. A aplicação da solda 

definitiva deverá ser precedida dos cuidados normais de limpeza e garantir a fusão 

completa com os pontos de solda existentes na junta. Pontos de solda defeituosos 

deverão ser previamente removidos. 
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O metal depositado deverá apresentar-se limpo, uniforme e sem falhas. Para tal, 

dever-se-ão adotar precauções adequadas na soldagem como sejam: utilização de 

eletrodos revestidos, arco protegido por fluxo ou gás inerte ou outros meios que 

impeçam a combinação do metal em fusão com os gases de atmosfera. 

A técnica de execução de soldagem a arco elétrico deverá assegurar que: 

 O metal base esteja em fusão ao entrar em contato com o metal de adição; 

 O metal depositado não escorra sobre o metal base que não esteja em fusão; 

 O metal base não sofra mordeduras ao longo das bordas de solda. 

Cuidados especiais deverão ser tomados na manipulação do eletrodo ao abrir e 

fechar o arco. A cada interrupção deste a abertura subsequente deverá ser feita adiante 

da solda já depositada para, num movimento de retorno, proceder ao completo 

enchimento da cratera. Em toda abertura do arco e, quando ao término de um passe, na 

sua extinção, o eletrodo deverá ter seu curso retardado de forma a assegurar a perfeita 

fusão do metal base no início e o enchimento da cratera ao término do cordão. 

As soldas deverão ser executadas sempre que praticável, na posição plana. O 

processo e a sequência de soldagem adotados em cada caso deverão ser tais que 

minimizem os efeitos da retração da solda, como empeno das peças e tensões residuais. 

A progressão da soldagem deverá ter o sentido dos pontos de menor para os 

pontos de maior liberdade relativa de movimento. Em geral, isto significará executar a 

solda do meio para as extremidades da junta. 

Deverão ser tomadas as providências necessárias para evitar amassamento ou 

deformações das peças, causados por manuseios impróprios durante o carregamento, 

transporte, descarga, armazenamento e içamento. 

O material prejudicado deverá ser corrigido ou substituído antes de ser montado. 

Se necessário, as operações de desempeno e dobramento deverão ser executados de 

forma a não permitir o aparecimento de fissuras em outros defeitos superficiais. 

 

Lastro 

Os lastros sob estruturas ou fundações diretas serão constituídos de duas 

camadas: a primeira, de pedra britada nº 2; a segunda, de concreto não estrutural. 

A espessura das camadas será de, no mínimo, 50 mm cada, ou conforme projeto. 

A camada de pedra britada, lançada sobe o terreno devidamente regularizado e apiloado, 
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deverá ser compactada através de soquetes de madeira ou equipamento mecânico 

apropriado. 

O lançamento do concreto não estrutural deverá será acompanhado de 

apiloamento com soquetes de madeira, com o cuidado de não ocasionar a segregação 

dos materiais. A superfície deverá ser regularizada e perfeitamente nivelada através de 

régua de madeira. 

Nos casos de fundações por estacas, os blocos deverão apoiar-se diretamente 

sobre estas. Os lastros, portanto, deverão ocupar a área dos blocos sem interferir na 

união estaca-bloco. 

Para o assentamento de tubulação diretamente sobre o solo, deve ser feito um 

rebaixo no fundo da vala para alojar o tubo. Isto é possível em terreno seco onde não 

haja rocha. Quando não for possível ser feito o rebaixo no terreno natural, ele deverá ser 

executado em colchão de material granular fino, normalmente areia ou pó de pedra, 

perfeitamente adensada, na espessura mínima, abaixo da geratriz externa, de 0,10 m e 

de 0,20 m, no caso de o leito apresentar-se respectivamente em solo e rocha. 

A fiscalização poderá ainda determinar os seguintes casos de fundação direta: 

 Lastro de brita: a tubulação é assentada sobre lastro de pedra britada nº 3 e nº 4 

compactado manualmente. 

 Lastro, laje e berço: a tubulação é assentada sobre um berço de concreto 

apoiado em laje de concreto armado, executada sobre lastro de pedra britada nº 2 

e nº 4. 

 

Caso o solo não apresente características de suporte adequadas, este deverá ser 

substituído, ficando a critério da fiscalização o enchimento da superescavação, o qual 

poderá ser feito com areia compactada ou pelo aumento da espessura do lastro de brita, 

dependendo da espessura do enchimento. 

Nos trechos onde a camada de solo, adequado para a sustentação da tubulação, 

estiver localizada a uma profundidade relativamente grande e que não torne 

aconselhável a substituição do terreno de fundação, serão utilizadas estacas de modo a 

transmitir a carga da estrutura para a camada de solo de maior capacidade de carga. 
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7.2.4. Movimento de Terra 

Os quantitativos de movimentação de solo, rocha, materiais da limpeza do 

terreno (restos de troncos, vegetação em geral), entulhos de demolição das residências e 

construções das propriedades a serem desapropriadas são apresentados de forma mais 

detalhada no subcapítulo apresentado posteriormente do texto intitulado de “Custos 

Empreendimento e Descrição dos Valores Quantitativos do Projeto”. 

Nesse contexto, é prevista a movimentação de cerca de 3.000.000,00 m³ de 

materiais associados a solo, rocha, restos de troncos e vegetação e materiais de 

demolição, considerando os dados do Projeto Básicos e informações levantadas durante 

a elaboração do presente EIA. Contudo, uma quantificação mais detalhada será 

realizada durante a elaboração do projeto executivo. 

O quadro 7.2.4-1 relaciona o itens mais representativos relativos a 

movimentação de terra e outros materiais. 
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Quadro 7.2.4-1. Relaciona o itens mais representativos relativos a movimentação de 

terra e outros materiais 

ETAPA ATIVIDADE/SERVIÇO QUANTITATIVO 
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Escavação geral e remoção de terra vegetal: 40.000,00 m² 

Escavação em rocha branda ou mole a frio: 100 m³ 

Escavação de áreas, mecanizada, qualquer terreno exceto rocha: 80.000,00 m³ 

Escavação de jazidas de solo: 330.486,00 m³ 

Escavação manual, qualquer terreno exceto rocha, de áreas, 

valas, poços e cavas (até 2,00 m de profundidade): 120,00 m³ 

Escavação manual, qualquer terreno exceto rocha, de áreas, 

valas, poços e cavas (de 2,00 m a 4,00 m de profundidade): 36,00 m³ 

Aterros e recobrimento especiais de valas, poços e cavas (aterro 

compactado sem controle de Grau de Compactação - GC): 500,00 m³ 

Aterros e recobrimento especiais de valas, poços e cavas (aterro 

compactado com GC maior ou igual 97%): 1.125,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Compactação 

mecanizada de áreas sem controle de GC): 7.500,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Compactação 

mecanizada de áreas com GC maior ou igual 97%): 5.000,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Maciço de 

terra da barragem): 330.486,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Filtro de areia): 10.630,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (filtro de 

transição): 6.129,44 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Ensecadeira 

com sacos de areia – com fornecimento de areia): 313,00 m³ 

Brita de drenos e filtros: 2.512,57 m³ 

Pedrisco: 2.512,57 m³ 

Areia média: 1.656,43 m³ 

Carga e Descarga de Solos: 66.031,00 m³ 

Carga e Descarga de Rocha: 100,00 m³ 
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Limpeza mecanizada de terreno inclusive retirada de árvores 

entre 0,05 a 0,15 m de diâmetro 

2.500.000 m² 

Desmatamento de árvores entre 0,15 e 0,30 m de diâmetro 

inclusive destocamento e limpeza do terreno utilizando trator 

esteiras: 
5.000,00 un. 
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 Limpeza mecanizada de terreno inclusive retirada de árvores 

entre 0,05 a 0,15 m de diâmetro: 36.000,00 m² 

Desmatamento de árvores entre 0,15 e 0,30 m de diâmetro 

inclusive destocamento e limpeza do terreno utilizando trator 

esteiras: 1.300,00 un. 
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Escavação geral e remoção de terra vegetal: 36.000,00 m³ 

Escavação em rocha branda ou mole a frio: 100 m³ 

Escavação de áreas, mecanizada, qualquer terreno exceto rocha: 6.000,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Compactação 

mecanizada de áreas sem controle de GC): 4.800,00 m³ 

Maciços compactados e Compactação de Áreas (Compactação 

mecanizada de áreas com GC maior ou igual 97%): 1.200,00 m³ 

Carga e Descarga de solo: 1.800 m³ 

Carga e Descarga de rocha: 10,00 m³ 
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Escavações em Geral 

A escavação compreende a remoção de solo desde a superfície natural do 

terreno, até as linhas e cotas especificadas no projeto, e tem seu início logo depois de 

concluídas as operações de limpeza e destocamento do terreno natural. 

Havendo necessidade de desmatamento, destocamento ou simples regularização 

os limites dos serviços serão indicados pela empresa de fiscalização. 

Toda a escavação deverá ser mecânica, exceto no caso de proximidades de 

interferências cadastradas ou detectadas, regularização de fundo de vale ou outros locais 

a critério da empresa de fiscalização. 

Os serviços serão executados de modo a proporcionar o máximo de rendimento 

e economia, em função do volume de terra a remover e das dimensões, natureza e 

topografia do terreno. 

Se houver interferência com galerias, tubulações ou outras instalações existentes, 

a empresa construtora contratada executará o escoramento e sustentação das mesmas. 

 Na eventualidade de ser encontrado, em qualquer trecho e na profundidade de 

assentamento de estruturas de concreto, solo com características impróprias, serão 

executadas, sondagens suplementares e ensaios que permitam estudar e projetar a 

solução tecnicamente mais conveniente para construção da obra no trecho em questão 

(determinação da natureza e extensão das camadas inferiores do solo, do recalque 

admissível, da curva das pressões, do módulo de elasticidade e da carga de ruptura do 

terreno em exame). 

Se no decorrer da escavação for atingido terreno rochoso, este será desmontado a 

fogo se apresentar sob a forma maciça e contínua ou simplesmente retirado, se 

constituído por matacões até 0,5 m³. A autorização do órgão competente para transporte 

e uso dos explosivos deverá ser encaminhada a empresa de fiscalização antes do início 

das detonações. 

Os solos escavados se forem de boa qualidade, a critério da empresa de 

fiscalização, serão aproveitados para construção de aterros. Em caso contrário esses 

materiais deverão ser transportados para bota-foras indicados e autorizados pelos órgãos 

competentes. 
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No caso de os materiais serem de natureza diversa, serão distribuídos em montes 

separados. Os materiais não aproveitáveis serão transportados e levados a bota-fora em 

local autorizado pelos órgãos competentes. 

Quando a escavação em terreno de boa qualidade tiver atingido a cota indicada 

no projeto, serão feitas a regularização e a limpeza do terreno. Caso ocorra a presença 

de água, a escavação deverá ser ampliada para conter o lastro. Essas operações só 

poderão ser executadas com a vala seca ou com a água do lençol freático totalmente 

deslocada para drenos laterais junto ao escoramento. 

Quando o "greide" final da escavação estiver situado dentro de terreno cuja 

pressão admissível não seja suficiente para servir como fundação direta, a escavação 

deverá continuar até uma profundidade apta a comportar um colchão de pedra britada nº 

3 (três) ou outro material granular, devidamente compactado até profundidade a ser 

indicada pela empresa de fiscalização. 

O fundo de vala deverá ser perfeitamente regularizado e apiloado. Qualquer 

excesso de escavações ou depressão, no fundo das valas, deverá ser preenchido com 

areia, pó de pedra ou outro material de boa qualidade, a critério da empresa de 

fiscalização. Antes da aplicação do concreto, deverá ser lançada uma camada de 10 cm 

de brita. 

 

Escavação em Solo 

Classifica-se como escavação em solo aquela executada em terreno constituído 

de terra em geral, piçarra, argila, areia, rochas em adiantado estado de decomposição 

(pouco compactas), seixos rolados ou não (diâmetro máximo de 15 cm), matacões 

(volume menor ou igual a 0,50m³) e em geral todo o material possível de execução 

manual ou mecânica, qualquer que seja o teor da umidade. 

 

Escavação Submersa 

Classifica-se como escavação submersa toda aquela realizada por dragas, jatos 

de ar, drag-line ou clan-shell, inclusive a remoção de tocos e matacões (volume menor 

ou igual a 0,50m³). 
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Escavação de Valas 

A escavação de valas deverá respeitar a NBR 12266/1992 “Projeto e execução 

de valas para assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana”, e as 

especificações anteriormente citadas para Escavação em Geral. 

Os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados aos tipos de 

escavação. Nas valas de profundidade até 4,00 m, com escavação mecânica serão 

utilizadas retro-escavadeiras, podendo ser usada escavação manual no acerto final da 

vala. A escavação mecânica de valas de profundidade além de 4,00 m deverá se feita 

com escavadeira hidráulica. 

Ao iniciar a escavação, a empresa construtora contratada deverá ter feito 

pesquisa de interferências, para que não sejam danificados quaisquer elementos e ou 

estruturas existentes que estejam na área atingida pela escavação ou próximos a esta. 

 

Escavação em Rocha Dura com Explosivos 

Classifica-se como escavação em rocha dura o material altamente coesivo, 

constituído de todos os tipos de rocha sã como granito, basalto, gnaisse, matacão de 

volume maior ou igual a 0,5 m
3
, etc. 

O desmonte a fogo será executado em bancadas ou por altura total, com 

perfurações verticais ou inclinadas, de conformidade com a natureza da rocha e com 

todas as precauções de segurança. Os planos de fogo deverão ser obrigatoriamente 

aprovados pelos órgãos competentes, elaborado por profissional devidamente registrado 

no CREA/SP. 

Em cada plano de fogo deverão ser indicadas as profundidades, os espaçamentos 

e as disposições dos furos para o desmonte, assim como as cargas e tipos de explosivos, 

ligações elétricas das espoletas com cálculo da resistência total do circuito e método de 

detonação, especificando as características da fonte de energia, ou ligações de cordel 

com retardadores, especificando tipo e método de ligação, exigindo-se que a pré-

qualificação do “Cabo de Fogo”. 

Antes ou durante a execução das escavações poderão ser solicitados testes com 

explosivos, visando verificar planos de fogo. Tais testes deverão realizados dentro dos 

limites estabelecidos para a escavação. 
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Medições sísmicas deverão ser realizadas para monitorar as vibrações geradas 

no entorno, com elaboração de relatório técnico para ser entregue à CETESB, com os 

resultados obtidos. 

Sempre que, de acordo com a indicação do projeto ou por determinação 

fiscalização contratada para monitoramento da obra, for necessário preservar a 

estabilidade e resistência inerentes aos parâmetros de taludes escavados em rocha, estes 

deverão ser conformados, utilizando-se: pré-fissuramento (detonação controlada do 

perímetro realizada antes da escavação), fogo cuidadoso - cushion blasting (escavação 

controlada a fogo de perímetro realizada simultaneamente com a escavação) ou 

perfuração em linha. O diâmetro dos furos e a técnica de detonação a ser utilizada 

ficarão à aprovação da fiscalização contratada. 

O escoramento, no decorrer dos trabalhos de desmonte a fogo, deverá ser 

permanentemente inspecionado pelos responsáveis e reparado logo após a ocorrência de 

qualquer dano. 

A autorização do órgão competente para transporte e uso dos explosivos deverá 

encaminhada à fiscalização contratada antes do início das detonações. 

 

Escavação em Rocha Branda ou Mole a Frio 

Classifica-se como escavação em rocha branda ou mole o material com 

agregação natural de grãos minerais, ligados mediante forças coesivas apresentando 

grande resistência à escavação, constituídos de arenitos compactos, rocha em adiantado 

estado de decomposição, rocha alterada, folhelhos. Escavação com rompedores, 

picaretas, alavancas, cunhas, ponteiras, talhadeiras e eventual uso de escarificador. 

Quando, pela proximidade de prédios e seus complementos ou por 

circunstâncias outras, a critério da fiscalização contratada, for inconveniente ou 

desaconselhável o emprego de explosivos para o desmonte a fogo, será feito o desmonte 

a frio, empregando-se o processo mecânico (rompedor), manual, o processo químico ou 

pneumático (cunha metálica). 
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7.3. Caracterização das Áreas de Apoio ao Empreendimento 

7.3.1. Canteiro de Obras 

O canteiro de obras, necessariamente, deverá atender à legislação específica de 

segurança e demais leis e regulamentações pertinentes da ABNT. O local escolhido para 

construção do canteiro de serviços deverá ser aprovado pela empresa de fiscalização 

contratada pelo Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí. Apesar da aprovação, não 

caberão ao Consórcio, em hipótese alguma, os ônus decorrentes de locação, manutenção 

e acessos da área escolhida. 

O terreno onde será construído o canteiro de serviços deverá estar localizado 

próximo à obra e ter acesso fácil através de estradas bem conservadas. 

O canteiro deverá ser executado levando-se em consideração as proporções e 

características das obras. As alterações na execução em relação aos padrões ficarão a 

critério da empresa responsável pela fiscalização. 

Opcionalmente a critério do Consórcio poderá alugar um imóvel como canteiro, 

que mantenha no mínimo as áreas e instalações previstas para a obra. 

Durante o decorrer da obra, ficarão pôr conta e a cargo da empresa construtora 

contratada pelo Consórcio o fornecimento do mobiliário necessário ao canteiro e a 

limpeza das instalações, móveis e utensílios das dependências e a reposição do material 

de consumo necessário (carga do extintor de incêndio, produtos para higiene ambiente e 

pessoal, etc.). 

A empresa construtora contratada, antes de iniciar qualquer trabalho com relação 

ao canteiro, deverá providenciar, para aprovação da empresa responsável pela 

fiscalização, planta geral de localização, indicando: 

 Localização do terreno; 

 Acessos; 

 Redes de energia elétrica, de água, esgoto, telefone ou de rádio; 

 Localização e dimensões de todas as edificações; 

 Localização dos pátios. 

Ficarão, ainda, sob responsabilidade da empresa construtora contratada: 
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 Água e Energia Elétrica: fornecimento de água, industrial e potável, e de energia 

elétrica para abastecimento do canteiro de obras. No caso de eventual falta de 

suprimento pela Rede Pública, deverá a empresa construtora contratada estar 

aparelhada para tal eventualidade, com produção de energia mediante geradores 

e abastecimento de água através de caminhões-pipas. Todo tipo de captação e 

lançamento de água e esgoto deverão ser devidamente licenciados nos órgãos 

competentes (CETESB e DAEE). 

 Esgotos: Deverá a empresa construtora contratada providenciar fossa séptica ou 

similar, conforme especificações da ABNT, com projeto devidamente aprovado 

pela CETESB. Os locais que tiverem rede pública de esgoto deverão solicitar 

ligação ao órgão ou empresa responsável. 

 Telefone ou Radiotransmissor: a empresa construtora contratada deverá 

providenciar instalações de telefones, não só para ela como também para a 

empresa responsável pela fiscalização. Em locais onde não existir Rede 

Telefônica, a empresa construtora contratada deverá providenciar, quando 

solicitado, instalação de Radiotransmissor. 

 Manutenção, Higiene e Segurança: Manutenção do Canteiro, até o final da obra, 

quer sob aspecto físico como o de ordem interna, e a observação dos cuidados 

higiênicos e de segurança pessoal. 

 

Placa de Identificação da Obra 

O fornecimento de Placa de Identificação da Obra ficará a cargo da empresa 

construtora contratada, que providenciará a confecção por profissional especializado, 

devendo a sua instalação se dar em local definido pela empresa responsável pela 

fiscalização. 

Os modelos e detalhes da placa deverão ser aqueles em vigência na época da 

execução da obra, conforme padrões ou solicitações específicas do Consórcio. Deverão 

ter a face em chapa de aço galvanizado, nº 16 ou nº 18, com tratamento antioxidante, 

sem moldura, fixadas em estruturas de madeiras, suficientemente resistente para 

suportar a ação dos ventos As tintas usadas para pintura deverão ser de cor fixa e de 

comprovada resistência ao tempo. 
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Placa da Contratada 

No canteiro de obras só poderá ser colocada placa da empresa construtora 

contratada, após prévio consentimento da empresa responsável pela fiscalização, 

principalmente no que se refere a sua localização e dimensões. 

 

Setas Indicativas 

As setas indicativas serão utilizadas para designação de distritos regionais, 

obras, sistemas, acessos e afins. 

 

Prevenção de Acidentes 

Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de 

acidentes com o pessoal da empresa construtora contratada e com terceiros, 

independentemente da transferência desse risco a companhias ou institutos seguradores. 

Para isso a empresa construtora contratada deverá cumprir fielmente o 

estabelecido na Legislação Nacional concernente à segurança e higiene do trabalho, 

bem como obedecer a todas as normas próprias e específicas para a segurança de cada 

serviço. A empresa construtora contratada deverá manter, no Canteiro de Obras, pessoal 

treinado e caixa de primeiros-socorros devidamente suprida com medicamentos para 

pequenas ocorrências. 

Em caso de acidente no Canteiro de Obras a empresa construtora contratada 

deverá: 

 Prestar socorro imediato às vítimas, utilizando para isso as unidades hospitalares 

de Salto e/ou Itu, conforme a conveniência e urgência da situação; 

 Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de não alterar as 

circunstâncias relacionadas com este; 

 Comunicar imediatamente a empresa responsável pela fiscalização da 

ocorrência. 

 

Equipamento de Segurança 

Serão de responsabilidade da empresa construtora contratada: a segurança, a 

guarda e a conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e 

instalações da obra. 
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A empresa construtora contratada deverá manter livre o acesso aos extintores, 

mangueira e demais equipamentos situados no canteiro, a fim de poder combater 

eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a 

queima de qualquer espécie de material no local das obras. 

 

Vigilância 

A empresa construtora contratada deverá manter permanentemente, durante 24 

(vinte e quatro) horas, sistema de vigilância, efetuado por pessoal devidamente 

habilitado e uniformizado. 

 

Veículo para Fiscalização da Obra 

A empresa construtora contratada fornecerá veículos à empresa responsável pela 

fiscalização, conforme as necessidades das obras. 

Os veículos serão do tipo particular pequeno (classe do Gol, Fiat e Corsa) ou 

comercial leve até 0,50 t (classe do Saveiro, Strada, Courier), com dois anos de uso, em 

perfeito estado de conservação aprovado pela empresa responsável pela fiscalização, 

sendo que a mesma, em qualquer momento, poderá solicitar a substituição do veículo, 

num prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

Ficarão a cargo da empresa construtora contratada todas as despesas referentes a: 

seguros, manutenção, combustíveis, óleo lubrificante, lavagens etc. 

 

Desmontagem e Remoção do Canteiro 

Após a conclusão dos serviços, a empresa construtora contratada deverá remover 

do local todos os materiais, equipamentos e quaisquer detritos provenientes da obra, 

deixando-o totalmente limpo. 

 

7.3.2. Acessos 

Os acessos para implantação do empreendimento já existem não havendo a 

necessidade de abertura de novas estradas. A estrada não pavimentada que liga Salto a 

Itu e Indaiatuba dá acesso a área a partir das três cidades citadas. 
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O acesso até o local de construção da barragem a partir da Estrada não 

pavimentada Salto-Itu precisará ser reformada para acesso de máquinas, equipamentos, 

caminhões e automóveis. 

O tráfego na Estrada não pavimentada Salto-Itu será intensificado havendo a 

necessidade de melhorias constantes do pavimento e implantação de sinalização. O 

acesso da Rodovia Hilário Ferrari a Estrada não Pavimentada Salto-Itu precisará da 

construção de um pequeno retorno, com implantação de sinalização no local. 

Após a implantação do empreendimento as estradas e caminhos já existentes na 

área serão reorganizados, estando previsto o remanejamento de 6,0 km de estradas não 

pavimentadas. 

Será implantada uma estrada não pavimentada circundando todo o limite oeste 

do reservatório e parte do limite leste, respeitando o limite da Área de Preservação 

Permanente (APP). 

Uma ponte e aterro será construída no limite sul cruzando o reservatório, com 

aproximadamente 300 metros de comprimento, possibilitando que o acesso entre Salto, 

Itu e Indaiatuba. 

Portanto, os acessos e estradas serão somente remanejados, mantendo-se entre as 

cidades e as propriedades rurais. 

 

7.3.3. Áreas de Empréstimo e Bota-Fora 

Nos levantamentos realizados para elaboração do projeto básico pela empresa 

Proesplan Engenharia Ltda, incluindo sondagens a percussão com execução de ensaios 

SPT (Standard Penetration Test), foram definidas 3 áreas de empréstimo de solo dentro 

da área de inundação da barragem, totalizando 450.000,00 m³ de solo para as obras de 

implantação da barragem e dos acessos. 

Portanto, não há a necessidade de utilizar áreas de empréstimo fora da área onde 

haverá movimentação de solo para implantação da barragem e seu respectivo 

reservatório. 

A Planta do Projeto Básico referente as Jazidas de Solo Disponíveis e 

Respectivos Acesso (Anexo 21) identificam e localizam as 3 áreas de empréstimos 

definidas. O quadro 7.3.3-1 apresenta os dados usados para cálculo de volume de solo 

disponível em cada área de empréstimo 
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Quadro 7.3.3-1. Áreas de empréstimo de solo estabelecidas no Projeto Básico. 

Área de 

Empréstimo de Solo 

Cota Altimétrica 

Média (m) 
Área (m²) 

Profundidade 

(m) 

Volume 

(m³) 

Sondagem 

Próxima 

01 545 88.000,00 2,50 222.000,00 SP-201 

02 545 64.000,00 2,50 160.000,00 SP-203 

03 545 14.000,00 5,00 70.000,00 SP-202 

TOTAL    450.000,00  

 

A exploração de áreas de empréstimo deverá ser precedida de projeto completo, 

incluindo estradas de serviço e frentes de escavação. Os taludes das frentes de 

escavação deverão ter inclinação adequada para se manterem estáveis, bem como as 

alturas das bancadas deverão obedecer a limite seguro. 

Toda a superfície de escavação deverá ser o mais regular possível e provida de 

inclinações suficientes para se assegurar o escoamento de águas pluviais ou surgentes. 

Os materiais ocorrentes nos cortes serão classificados quanto à dificuldade de 

escavação, em conformidade com as seguintes definições: 

 Materiais de 1ª categoria: compreendem solos em geral, residuais ou 

sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15 cm, 

qualquer que seja o teor de umidade que apresentem. 

 Materiais de 2ª categoria: compreendem os materiais com resistência ao 

desmonte mecânico inferior ao da rocha não alterada, cuja extração se processe 

por combinação de métodos que obriguem a utilização de equipamentos de 

escarificação de grande porte e, eventualmente, o uso de explosivos. Estão 

incluídos nesta classificação os blocos de rocha de volume inferior a 2,0m
3
 e os 

matacões ou pedras de diâmetro médio compreendido entre 0,15m e 1,00m. 

 Materiais de 3ª categoria: compreendem os materiais com resistência ao 

desmonte mecânico equivalente ao da rocha não alterada e blocos de rocha com 

diâmetro médio superior a 1,00m ou de volume maior ou igual a 2,00m³, cuja 

extração e redução se processem somente com o emprego continuo de 

explosivos. 

O plano de exploração deverá ser submetido à aprovação da CETESB, em 

projeto específico a ser apresentado durante o pedido da Licença de Instalação, sendo 
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que sua execução deverá ser acompanhada de responsável técnico devidamente 

registrado no CREA/SP. 

No caso da necessidade de uso de explosivos, haverá a necessidade de 

elaboração de projeto de desmonte por profissional devidamente registrado no 

CREA/SP, como também para sua execução, além da autorização específica da Polícia 

Federal e pelo Ministério do Exército para manuseio de explosivos. 

 Em relação as rochas necessárias para implantação da barragem e estruturas 

correspondentes, serão adquiridas de pedreiras da região devidamente licenciadas junto 

ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e CETESB. 

 Em relação as áreas de bota-fora estão previstas para serem implantadas 

basicamente no entorno do barragem, para armazenamento de aproximadamente 

2.000.000 m³ somente de solo e rocha (excluindo vegetação e materiais de demolição), 

considerando basicamente os seguintes locais: 

 Local 1: margem oeste do barragem; 

 Local 2: ponto onde atualmente está a Cerâmica Pedra Branca; 

 Local 3: margem leste da ponte que será construída 

 Local 4: ao longo de toda a Área de Preservação Permanente (APP) do 

reservatório, nos locais onde não terá vegetação, para possibilitar o nivelamento 

da margem do reservatório. 

 

7.4. Descrição do Sistema Operacional do Reservatório 

O sistema operacional da barragem e do reservatório é bastante simples, sendo 

formado basicamente pelas seguintes atividades: 

 Sistema de bombeamento com implantação de adultoras para os 3 municípios 

que serão abastecido, ou seja, Indaiatuba, Itu e Salto (esses sistemas de adultoras 

e reservatórios de água serão projetados e licenciados em separado da barragem 

do Ribeirão Piraí, sendo os responsáveis as concessionárias de águas e 

Prefeituras de cada município); 

 Monitoramento e manutenção do barragem, considerando o levantamento 

topográfico e controle geotécnico no eixo da barragem, vertedouro e demais 

estruturas; 
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 Gestão dos programas ambientais de operação do empreendimento; 

 Monitoramento da qualidade de água e das condições estéticas e sanitárias do 

reservatório; 

 Acompanhamento do programa de revegetação das APPs e manejo da flora e 

fauna; 

 Acompanhamento e controle dos processos erosivos e de assoreamento do 

reservatório; 

 

7.5. Usos Previstos para o Reservatório 

O reservatório que será formado tem como objetivo principal o uso para 

abastecimento público de água dos municípios de Indaiatuba, Itu e Salto, além da 

regularização da vazão do Ribeirão Piraí. 

Contudo, são previstos outros usos para o reservatório, desde que não afete a 

qualidade de suas águas, que são: 

 Uso da água para consumo dos animais de criação das fazendas do entorno e de 

animais silvestres; 

 Uso para o turismo, com atividades aquáticas de lazer e esporte; 

 

7.6. Estimativa de Mão de Obra Necessária 

A estimativa de mão de obra direta e indireta para implantação do 

empreendimento, considerando as etapas de Estudos, Projetos e Licenciamento 

Ambiental; Implantação da Barragem; Intervenções na área da represa; e Estradas de 

Acesso; Implantação dos Programas Ambientais, é a seguinte: 

 Nível Superior: 50 profissionais (principalmente, incluídos nas etapas de 

elaboração de estudos e projetos, acompanhamento da obra e implantação de 

programas ambientais, envolvendo profissionais das áreas de: engenharia civil, 

agronômica, florestal, mecânica, ambiental, agrimensura, produção, de 

segurança do trabalho, geologia, arqueologia, biologia, ecologia, geografia, 

administração, educação, entre outros) 
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 Nível Técnico: 50 profissionais (incluídos especialmente nas fase de estudos e 

projetos, implantação da obra e implantação de programas ambientais, 

envolvendo técnicos em construção civil, agrimensura, projetista, de segurança 

do trabalho, de meio ambiente, administração, entre outros) 

 Nível médio e fundamental: 200 profissionais (incluídos principalmente na fase 

construtiva, de implantação dos programas ambientais e administrativa) 

 Outros tipos de empregos: 100 profissionais (associados especialmente a 

prestação de serviços e venda de materiais para obra) 

 

Portanto, o total de empregos previstos nas fases de planejamento e instalação do 

empreendimento é de aproximadamente 400. 

 Já na fase de operação da barragem os empregos estão mais associados a gestão 

do programas ambientais e as atividades de manutenção, monitoramento da qualidade 

de água, operação e fiscalização dos equipamentos de bombeamento, adultoras e 

instrumentação da barragem. 

Além disso, de forma indireta, tem-se os empregos que serão gerados nas 

empresas concessionárias de água dos municípios de Indaiatuba, Itu e Salto e 

respectivos terceirizados, pelo aumento da disponibilidade de água. 

Nesse sentido, é prevista a criação na fase de operação de cerca de 100 empregos 

diretos e indiretos nos níveis superior, técnico, médio e fundamental. 

 

7.7. Cronograma de Implantação do Empreendimento e dos Programas 

Ambientais 

Para implantação do empreendimento está previsto o seguinte cronograma ao 

longo de 30 meses, envolvendo as seguintes atividades distribuídas: estudos, projetos e 

licenciamento; implantação da barragem; intervenções na represa; estradas e acesso; 

enchimento do reservatório; desapropriações; e programas ambientais das fase de 

planejamento, instalação e operação. O cronograma é apresentado a seguir 
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CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

ETAPAS/MESES 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

Estudos, Projetos e 

Licenciamento 
                         

Implantação da 

Barragem 
             

Intervenções na 

Represa 
                           

Estradas de Acesso                           

Enchimento do 

Reservatório 
                         

Desapropriações                             

Programas 

Ambientais – Fase 

Planejamento 

                         

Programas 

Ambientais – Fase 

Instalação 

            

Programas 

Ambientais – Fase 

Operação 
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7.8. Custos Empreendimento e Descrição dos Valores Quantitativos do 

Projeto 

Para a implantação da barragem no Ribeirão Piraí são previstos os seguintes 

custos, segundo informações do Projeto Básico: 

 Estudos e Projetos: R$ 1.996.683,83 

 Implantação da barragem: R$ 17.014.204,35 

 Intervenções na área da represa: R$ 3.254.124,82 

 Estradas de acesso: R$ 3.276.000,00 

 Desapropriações: R$  20.000.000,00 

 Total: R$ 45.541.013,00 

 

Nos custos unitários considerados no orçamento já estão incluídas as seguintes despesas: 

 Encargos sociais: 128,70%; 

 Benefício e Despesas Indiretas (BDI) para serviços: 27%; 

 Benefício e Despesas Indiretas (BDI) para equipamentos: 10%. 

 Os valores de BDI para serviços e equipamentos foram definidos de acordo com 

a Nota Técnica nº 3/2009-SCI, de 19/08/2009, publicada pelo Supremo Tribunal 

Federal - Secretaria de Controle Interno, a qual estabelece a seguinte formulação de 

cálculo: 

 

      
 

1
T-1

LB1DF1DA1
BDI 


  

Onde: 

 DA: despesas administrativas; 

 DF: despesas financeiras; 

 LB: lucro bruto; 

 T: tributos. 

 No quadro 7.4-1 são resumidos os valores considerados conforme a Nota 

Técnica supracitada. 
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Quadro 7.4-1. Valores considerados no cálculo do orçamento conforme Nota Técnica 

nº 3/2009-SCI, de 19/08/2009, publicada pelo Supremo Tribunal Federal - Secretaria de 

Controle Interno 

Item Variável Valor 

Serviços 

DA 5% 

DF 0% 

LB 7,35 

T 11,25% 

BDI 27% 

Equipamentos 

DA 0% 

DF 0% 

LB 0% 

T 9,25% 

BDI 10% 

 

Para os tributos foram considerados os seguintes valores (conf. NT 3/2009), 

conforme quadros 7.4-2 e 7.4-3. 

 

Quadro 7.4-2. Regime de Incidência Não Cumulativa de PIS e de COFINS para 

Serviços. 

Tributo Alíquota 

ISS 2,00% 

COFINS 7,60% 

PIS 1,65% 

Total 11,25% 

 

Quadro 7.4-3. Regime de Incidência Não Cumulativa de PIS e de COFINS para 

Equipamentos. 

Tributo Alíquota 

ISS 0,00% 

COFINS 7,60% 

PIS 1,65% 

Total 9,25% 
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 A seguir são apresentados os dados quantitativos definidos no Projeto Básico 

para diferentes etapas do empreendimento, considerando: 

 Estudos e Projetos; 

 Implantação da Barragem; 

 Intervenções na área da represa; e, 

 Estradas de Acesso. 
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8. DEFINIÇÃO DA ÁREA E ESTUDO 

 

A Resolução CONAMA 001/86 define que a área de influência de um 

empreendimento compreende a extensão geográfica a ser afetada direta e indiretamente 

pelos impactos gerados nas fases de planejamento, implantação, operação e desativação 

(quando for o caso) do mesmo. A definição da área de influência é de suma importância 

para o desenvolvimento de qualquer tipo de estudo ambiental, pois, refere-se à área 

onde serão sentidos os efeitos dos impactos positivos e negativos do empreendimento. 

 Para o desenvolvimento do presente EIA/Rima, foi realizada reunião com todos 

os profissionais envolvidos no estudo para estabelecimento das áreas de influência que 

seriam avaliadas nos levantamentos de dados, considerando os vários aspectos dos 

meios físico, biótico e sócio-econômico, além das características do empreendimento 

em licenciamento, que se trata de um barramento.  

Nesse contexto, foram considerados três níveis de abrangência para as áreas de 

influência do empreendimento e avaliação dos impactos durante as fases de implantação 

e operação do mesmo, ou seja, Área de Influência Indireta (AII), Área de Influência 

Direta (AID) e Área Diretamente Afetada (ADA). 

Devido ao porte do empreendimento, a equipe técnica julgou que não haveria 

necessidade de considerar uma Área de Influência Remota para o empreendimento em 

questão. 

 A seguir são apresentadas informações detalhadas sobre cada área de influência. 

 

8.1. Área de Influência Indireta (AII) 

Refere-se à área que pode ser afetada pelo empreendimento, considerando 

principalmente, os impactos indiretos. Necessitando de uma caracterização geral de seus 

principais atributos ambientais, para contextualizar o entorno no qual a AID e ADA 

estão inseridas. 

Nesse contexto, foi definida a mesma AII para os meios físico e biótico, 

considerando a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí (UGRHI-05 – PCJ), pois os impactos ambientais, em especial os 
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indiretos, ocasionados pelo empreendimento nesses meios ficarão restritos a UGRHI, 

devido o porte do barramento. Considerando o PCJ, será dada ênfase para a Bacia do 

Jundiaí, pelo fato do Ribeirão Piraí desaguar diretamente no referido rio. 

Já para o meio sócio-econômico devido o empreendimento ser para 

abastecimento de quatro municípios (Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto) foi estabelecida 

como AII as Regiões Administrativas de Campinas e de Sorocaba, devido os efeitos dos 

impactos ambientais do empreendimento ficarem, em geral, limitados a essa região. 

Dentro da Região Administrativa de Campinas serão enfatizados os dados 

referentes às regiões de Governo de Campinas (Região Metropolitana de Campinas) e 

Jundiaí, devido Indaiatuba e Cabreúva estarem inseridas nessas regiões 

respectivamente. Da mesma forma, na Região Administrativa de Sorocaba serão 

destacadas as informações referentes à Região de Governo de Sorocaba, pois, o 

município de Salto e Itu situam-se nessa região. 

O diagnóstico da AII foi baseado, principalmente, no levantamento de dados 

secundários, obtidos de trabalhos e estudos anteriores elaborados por entidades públicas 

e privadas, destacando aqueles realizados por instituições como: Fundação Sistema 

Estadual de Dados (SEADE); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

Comitês de Bacias Hidrográficas (UGRHI-05); Departamento de Águas e Energia 

Elétrica (DAEE); Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB); Instituto 

Geológico (IG); Instituto Florestal (IF); Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT); 

Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho” (UNESP); Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp); Universidade de São Paulo (USP), em especial, a 

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (USP/ESALQ); Instituto 

Agronômico de Campinas (IGC); Prefeituras Municipais; entre outros. 

Estes dados foram complementados com levantamentos de campo, análise de 

fotos aéreas e visitas ao local. Esta complementação teve como finalidade identificar os 

principais aspectos ambientais que deveriam ser considerados importantes no 

entendimento da dinâmica ambiental regional na área de abrangência da AII em relação 

ao empreendimento proposto. 

Os resultados do diagnóstico ambiental da AII foram sintetizados e apresentados 

na forma de texto, figuras, tabelas e fotografias. Nesse sentido, foram elaborados Mapas 

Temáticos Regionais (Geologia, Geomorfologia, Pedologia e Hidrografia) na escala 1: 

50.000, abrangendo a Bacia Hidrográfica do Ribeirão Piraí. 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

159 

Para confecção dos mapas temáticos foram utilizadas as bases de Cartas 

Topográficas do IBGE, seguindo as diretrizes constantes do documento “Orientações 

para Elaboração da Documentação Cartográfica”, disponibilizado pela SMA/DAIA. 

Para confecção dos mapas temáticos descritos foram utilizados os programas 

Auto CAD 2007, ARC GIS 9.2, Corel Draw X3 e Idrisi Kilimanjaro. 

 Os dados secundários foram obtidos nas seguintes fontes principais: 

 Relatórios Zero, Planos de Situação e respectivos Mapas Temáticos, da UGRHI-

05 que compreende a AII, que estão disponíveis no site oficial do Sistema de 

Informações para o Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de São 

Paulo (SIGRH); 

 Banco de dados hidrometeorológicos do Departamento de Águas e Energia 

Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE); 

 Mapas Geológico, Geomorfológico e Geotécnico e respectivos relatórios 

elaborados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo 

(IPT), Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho” (UNESP) e 

Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE); 

 Mapa Pedológico do Estado de São Paulo elaborado pela Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e Instituto Agronômico de Campinas (IAC); 

 Relatórios sobre a qualidade das águas interiores e águas subterrâneas, de 

avaliação do ar e de caracterização das estações de monitoramento de fumaça no 

interior do estado, além dos bancos de dados de áreas contaminadas e da rede de 

monitoramento da qualidade do ar, todos desenvolvidos e disponíveis no site 

oficial da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB); e, 

 Teses de Doutorado, Dissertações de Mestrado e estudos desenvolvidos pela 

Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho” (UNESP), Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade de São Paulo (USP), entre 

outras instituições de ensino superior e pesquisa. 

Ressalta-se que todas as bibliografias citadas ao longo do texto estão 

referenciadas no capítulo Referências Bibliográficas, conforme os critérios 

estabelecidos pela Norma ABNT/NBR 6.023/2002 e ABNT/NBR 10.520/2002 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
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Os mapas temáticos (Geológico, Geomorfológico, Pedológico e Hidrográfico) 

na escala 1:50.000 foram elaborados a partir da compilação, ajustes para escala da 

realidade local e análises de informações obtidas nos seguintes cartogramas: 

 Mapa Geológico do estado de São Paulo, na escala 1:500.000, elaborado pelo 

Instituto de Pesquisa Tecnológicas do Estado de São Paulo, no ano de 1981. 

 Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo, na escala 1:1.000.000, 

elaborado pelo Instituto de Pesquisa Tecnológicas do Estado de São Paulo, no 

ano de 1981. 

 Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo, na escala 1:500.000, elaborado 

pelo Instituto de Pesquisa Tecnológicas do Estado de São Paulo e Universidade 

de São Paulo (USP), no ano de 1997. 

 Mapa Pedológico do Estado de São Paulo, escala 1:500.000, elaborado pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e Instituto Agronômico 

(IAC), no ano de 1999; 

 Carta Pedológica do Estado de São Paulo, escala 1:500.000, elaborado pelo 

Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, no ano de 1960; 

 Carta Geotécnica do Estado de São Paulo, escala 1:500.000, elaborado pelo 

Instituto de Pesquisa Tecnológicas do Estado de São Paulo, no ano de 1994. 

 Mapa da Vulnerabilidade e Risco de Poluição das Águas Subterrâneas no Estado 

de São Paulo, elaborado pelo Instituto Geológico, no ano de 1997. 

 Mapas Geológicos do Estado de São Paulo, folhas Campinas, São Paulo e 

Itapetininga/Cornélio Procópio, elaborados pelo Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE) e pela Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita 

Filho” (UNESP), na escala 1:250.000, nos anos de 1982 e 1984. 

 Mapas Geológico, Geomorfológico, Pedológico e Hidrográfico da UGRHI 5 

(Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí), escala 

1:250.000, elaborados pelo Centro Tecnológico da Fundação Paulista de 

Tecnologia e Educação (Cetec), no ano 2000; 

 Mapas Geológico, Geomorfológico, Pedológico e Hidrográfico UGRHI 5 

(Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí), escala 

1:250.000, elaborados pela empresa Irrigart Engenharia e Consultoria em 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente Ltda., no ano 2004; 
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 Mapas Geológico, Geomorfológico, Pedológico e Hidrográfico UGRHI 5 

(Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí), escala 

1:250.000, elaborados pela empresa SHS Consultoria e Projetos de Engenharia 

S/S Ltda., no ano 2006. 

 

8.2. Área de Influência Direta (AID) 

Corresponde ao entorno próximo ao empreendimento que é afetado diretamente 

por suas atividades, apresentando relação direta com a ADA 

 Também foi definida a mesma AID para os meios físico e biótico, que abrange a 

Sub-Bacia Hidrográfica do Ribeirão Piraí, totalizando cerca de 220 km², contudo foi 

dada ênfase para os levantamentos de dados primários nas sub-bacias das drenagens que 

contribuem diretamente para o reservatório e não toda a bacia do Ribeirão Piraí. 

Isso se deve aos impactos ambientais diretos do empreendimento sobre esses 

meios estarem restritos basicamente ao entorno próximo ao reservatório, especialmente, 

as sub-bacias hidrográficas que contribuem diretamente para o empreendimento. 

 Para o meio sócio-econômico considerou-se a AID como os municípios de 

Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto, isso porque o reservatório será para abastecimento 

público de água para esses quatro municípios, mesmo o reservatório estando localizado 

espacialmente somente nos municípios de Salto e Itu. 

Contudo, vale ressaltar que os principais impactos socioeconômicos ficarão 

circunscritos a Itu e Salto, particularmente, a desapropriação de propriedades rurais, 

alteração da geração de renda, empregos e impostos, alteração no tráfego de veículos 

sobre o sistema viário do entorno e alteração do uso e ocupação do solo. 

Os estudos na AID foram iniciados com a coleta de dados secundários de maior 

detalhe, mas baseados, principalmente, no levantamento de dados primários pela equipe 

técnica, com o desenvolvimento de trabalhos de campo e análises in loco, dos diversos 

atributos considerados fundamentais para avaliar as condições ambientais dessa área de 

influência. 

Os resultados obtidos foram organizados na forma de textos explicativos, 

tabelas, figuras, fotografias e mapas temáticos, dentre eles Mapa Hidrológico, 

Pedológico, Geomorfológico, Geológico, Potenciométrico, de Declividade, Geotécnico 

e de Uso do Solo. 
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Os procedimentos metodológicos usados nos levantamentos da AID são 

apresentados nos tópicos específicos de cada aspecto ambiental analisado dentro dos 

sub-capítulos do Diagnóstico Ambiental. 

Todos esses mapas foram elaborados na escala 1:10.000, abrangendo o entorno 

próximo da Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento, a partir do 

georreferenciamento e digitalização, utilizando o software ArcGIS 9.2, das Cartas 

Topográficas na escala 1:10.000 do Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC), 

desenvolvidas pela Coordenadoria de Ação Regional, Divisão Geografia, da antiga 

Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, no Plano Cartográfico 

do Estado de São Paulo. 

Para definição e atualização das áreas urbanas e industriais foram utilizadas a 

imagem do satélite Cbers 2B (órbita 155-C, ponto 125-5), fotografia aérea e imagens do 

Google Earth (novembro de 2009). Também foram usados os programas Auto CAD 

2007, Corel Draw X3 e Idrisi Kilimanjaro para gerenciamento das fotografias, mapas 

temáticos e cartas topográficas. 

 

8.3. Área Diretamente Afetada (ADA) 

Corresponde a área efetivamente afetada e onde serão desenvolvidas as 

atividades do empreendimento durante as fases de planejamento, instalação e operação, 

incluindo as áreas das propriedades rurais onde se pretende implantar o 

empreendimento, os canteiros de obra, jazidas de solo e depósitos de bota-fora. 

Nesse sentido, foi estabelecida a ADA para os meios físico e biótico como o 

limite da cota máxima de inundação do reservatório, por ser essa a área diretamente 

afetada pelo empreendimento para os aspectos ambientais desses dois meios. 

Para o meio sócio-econômico foi considerada como ADA as propriedades 

rurais que terão toda ou parte de suas terras alagadas pelo empreendimento. 

O desenvolvimento dos estudos para caracterização da ADA envolveu 

essencialmente levantamento de dados primários sintetizados na forma de texto, figuras, 

tabelas, fotografias explicativas e boletins de sondagens, análises limnológicas, de água 

e sedimentos e ensaios e fichas de campo próprias elaboradas pela equipe técnica. 
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Para tanto, foram realizadas coletas de amostras de solo e água, análises 

químicas, ensaios geotécnicos, sondagens, instalação de armadilhas de fauna, coleta de 

fragmentos vegetais, medições de ruído, aplicação de questionários, preenchimentos de 

planilhas de campo, análises visuais, extensa documentação fotográfica, entre outros 

métodos e técnicas de levantamento de dados, os quais são devidamente explicados em 

detalhe ao longo da apresentação do diagnóstico ambiental. 

A descrição detalhada dos procedimentos metodológicos e conceituais 

utilizados nos levantamentos da ADA é apresentada nos tópicos correspondentes a cada 

aspecto ambiental analisado no sub-capítulo Diagnóstico Ambiental. 

 Portanto, para sintetizar, as áreas de influências foram estabelecidas conforme 

ilustra a Tabela 8.3-1.  

 

Tabela 8.3-1. Relação das áreas de influência do empreendimento conforme o meio 

ambiente afetado e sua abrangência. 

ÁREA DE INFLUÊNCIA MEIO/ABRANGÊNCIA 

Área de Influência Indireta (AII) 

- Meios Físico e Biótico: UGRHI – 05 (PCJ), com ênfase para a 

Bacia do Rio Jundiaí  

- Meio Sócio-Econômico: Regiões Administravas de Campinas e 

Sorocaba, com ênfase para Região Metropolitana de Campinas 

(Indaiatuba) e Regiões de Governo de Jundiaí (Cabreúva) e 

Sorocaba (Itu e Salto). 

Área de Influência Direta (AID) 

- Meios Físico e Biótico: área da Sub-Bacia Hidrográfica do 

Ribeirão Piraí 

- Meio Sócio-Econômico: Municípios de Cabreúva, Indaiatuba, 

Salto e Itu. 

Área Diretamente Afetada (ADA) 

- Meios Físico e Biótico limite da cota máxima de inundação do 

reservatório. 

- Meio Sócio-Econômico: as propriedades rurais que terão parte de 

suas terras alagadas pelo empreendimento. 
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9. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DE ESTUDO 

9.1.  Meio Físico 

9.1.1. Clima 

ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) 

 

Segundo o IPT (1987), o clima no Estado de São Paulo sofre influência direta 

de três correntes de circulação atmosférica: Tropical Atlântica (Ta) que é uma corrente 

quente e úmida; Tropical Continental (Tc) que é uma corrente quente e seca e, por essa 

razão, bastante estável; e Polar Atlântica (Pa), corrente mais fria e úmida. Essas três 

correntes são complementadas, ainda, pela corrente Equatorial Continental, proveniente 

da Amazônia Ocidental com características que denotam instabilidade no verão, pelo 

fato de se tratar de uma corrente bastante úmida. 

Monteiro (1973), em estudo sobre a dinâmica climática do estado de São 

Paulo, apresenta uma classificação que divide o estado em nove sub-regiões, conforme 

pode ser observado na figura 9.1.1-1. 

A AII do empreendimento está compreendida e limitada, segundo essa 

classificação, nos seguintes setores: 

 Setor IV b: Mantiqueira com seus contrafortes ocidentais, na faixa de fronteira 

com Minas Gerais. O bloco elevado da Serra e do Planalto da Mantiqueira 

destaca-se pelo decréscimo da temperatura e aumento da pluviosidade. Os seus 

contrafortes ocidentais, na faixa fronteira a Minas Gerais, têm índices 

pluviométricos ainda elevados (1.400 a 1.700 mm anuais), mas revela no 

inverno uma sensível redução (200 a 400 mm). A quantidade e a freqüência de 

chuvas são, contudo, bem superiores àquelas que se observa nas áreas que se 

desenvolvem a oeste. 

 Setor Centro-Norte V: caracteriza-se pela existência de um período seco muito 

nítido onde a freqüência da chuva diminui consideravelmente no sentido dos 

paralelos, culminando no setor norte que se constitui na área de inverno mais 
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nitidamente seco do Estado e, sobretudo, por apresentar grande participação da 

Massa Tropical Atlântica. Três grandes fácies podem ser distinguidas neste 

domínio graças à relação com a morfologia. A parte setentrional da Depressão 

Paulista ao norte de Limeira (Va), abrigada entre os contrafortes da Mantiqueira 

e a borda do Planalto Ocidental, apresenta como nota característica a reduzida 

nebulosidade e moderação da umidade. A oeste desta faixa o festão da “cuesta” 

e o lóbulo avançado do Planalto Ocidental ao norte da passagem do Tietê, sobre 

o qual se localizam São Carlos e Brotas (Vb) revela um ligeiro aumento na 

quantidade de precipitação, mas mantém-se unido à área pelo ritmo. O setor 

norte (Vc) mantém a nitidez do período seco, habitualmente entre 100 e 200 mm 

de chuvas e apenas 10 a 15 dias de precipitação (o trimestre de inverno apresenta 

índices inferiores a 50 mm e freqüência inferior a 5 dias), contrastando com um 

período chuvoso de maiores índices que o das outras duas fácies anteriores. 

 Setor VI: “pércee” do Tietê, com totais pluviométricos anuais inferiores a 

1.100 mm, fato se repete em quase todas as estações do ano. Contudo, o 

inverno é menos seco que no Norte (Vc). É fácil de perceber-se que no 

centro da Depressão, abrigada a oeste pelos dois lóbulos do Planalto 

Ocidental e a leste pelos Planaltos Atlântico e da Mantiqueira, esta área 

responde com moderada precipitação à passagem das três grandes 

correntes da circulação regional. 

 Setor VII: Serra de Botucatu e a Faixa Meridiana de Transição. Tem um 

total anual de chuvas entre 1.100 e 1.400 mm, como a maioria do 

território paulista, apresenta um período seco de 200 a 300 mm em 25 a 

50 dias, enquanto o período chuvoso é inferior a 950 mm em 50 a 100 

dias. Esta faixa constitui a zona de intersecção das três grandes correntes 

da circulação regional. 

Setor VIII: Oeste: os limites orientais desta área apresentam certa coincidência 

com a linha de 5 a 10% de atuação daquela corrente atmosférica. A participação desta 

corrente no aquecimento pré-frontal no inverno talvez seja a explicação do fato de que 

as chuvas de inverno, se bem que reduzidas a ponto de constituir um período seco, são 

mais intensas que aquelas produzidas no centro-norte. Os índices do período seco estão 

entre 200 e 300 mm. Por outro lado as chuvas de primavera, e especialmente de verão, 
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são bem maiores na área centro-norte (notadamente no extremo norte) do que no oeste. 

Percebe-se assim que o oeste e o norte oferecem um contraste do ponto de vista rítmico. 

O limite entre as duas áreas torna-se difícil a estabelecer no extremo norte. As variações 

dentro desta vasta área devem ser encontradas, sobretudo associadas aos espigões e 

vales. 
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 FEIÇÕES   CLIMÁTICAS   INDIVIDUALIZADAS   NOS   CLIMAS
REGIONAIS, SEGUNDO  AS UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS
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Figura 9.1.1-1. Mapa das feições climáticas individualizadas no Estado de São Paulo 

dentro das células climáticas regionais e das articulações destas nas faixas zonais 

(MONTEIRO, 2000). 
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A UGRHI 05 representada pelas bacias do Piracicaba-Capivari-Jundiaí, 

apresenta características tropicais e subtropicais, dependendo do local. Sofre ação das 

três correntes citadas anteriormente, sendo que as principais diferenças no clima se dão, 

principalmente, pela influência do relevo e pela distância do mar (IRRIGART, 2004; 

SHS, 2006). 

Segundo o sistema de Köeppen, as classificações dos tipos climáticos na AII 

são: 

 Cfa: sem estação seca e com verões quentes, nas partes médias das bacias, com 

temperaturas médias acima dos 22º C nos meses mais quentes e abaixo de 18º C 

nos meses mais frios. As chuvas totais nos meses mais secos são maiores que 

30mm; 

 Cfb: caracterizando um clima temperado, sem estação seca e verões mais 

quentes, com temperaturas médias abaixo dos 22º C nos meses mais quentes e 

abaixo de 18º C nos meses mais frios. As chuvas totais nos meses mais secos são 

maiores que 30mm; 

 Cwa: de clima quente, com invernos secos e verões quentes e temperaturas 

médias acima de 22º C nos meses mais quentes e abaixo de 18º C nos meses 

mais frios. As chuvas totais nos meses mais secos são menores que 30mm; e, 

 Cwb: de clima temperado, com invernos secos e verões quentes e temperaturas 

médias acima de 22º C nos meses mais quentes e abaixo de 18º C nos meses 

mais frios. As chuvas totais nos meses mais secos são menores que 30mm. 

O quadro 9.1.1-1 apresenta uma síntese dos tipos climáticos segundo a 

classificação de Köeppen e as variações de temperaturas na UGRHI que abrange a AII 

do empreendimento. A Figura 9.1.1-2 apresenta o mapa da divisão climática do estado 

de São Paulo conforme Classificação de Köeppen. 

Quadro 9.1.1-1. Tipos climáticos da classificação do sistema de Köeppen e variações 

de temperaturas na AII do empreendimento. 

UGRHI 
Classificação do Sistema Köeppen Temperaturas (

o
C) 

Cwa Cwb Cfa Cfb Mínimas Máximas 

05 (PCJ) X X X X 3 a 18 24 a 38 
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Figura 9.1.1-2. Divisão climática do Estado de São Paulo conforme Sistema de 

Classificação de Internacional de Köeppen (SETZER, 1966). 

 

As precipitações no Estado de São Paulo diminuem do litoral para o interior 

devido à continentalidade, não prevalecendo este padrão para áreas de maior altitude, 

como as linhas de cuestas e a Serra da Mantiqueira (SANT’ANNA NETO, 1995).  

O regime de chuvas no Estado está relacionado com a ação das massas: Tropical 

atlântica (mTa), que é quente e úmida e se origina no anticiclone do atlântico sul; 
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Tropical continental (mTc), massa de ar quente e seca, que se origina no sul do trópico e 

leste dos Andes e Polar atlântica (mPa) formada na região subantártica, sendo fria e 

úmida. O regime pluviométrico possui relação direta com a ação das massas de ar, 

sendo os anos mais secos relacionados com a maior atuação das massas intertropicais e 

os anos mais chuvosos relacionados com maior atuação da massa polar (cerca de 70 a 

80% das chuvas) e os anos de pluviosidade média a um equilíbrio entre as intertropicais 

e a polar. No entanto a disposição do relevo e proximidade ou não do mar também 

influenciam na pluviometria do Estado (IPT, 2007). 

Os índices pluviométricos em São Paulo variam de 1.100 a 2.000 mm por ano, 

mas existem alguns locais que se diferenciam da média anual, apresentando índice 

inferior a 1.100 mm, ou superior a 4.500 mm, como é o caso das áreas serranas do 

litoral (MONTEIRO, 1973). 

De uma maneira geral, as chuvas se concentram de outubro a março, podendo 

ocorrer diferenciações quanto ao trimestre mais chuvoso, sendo este o período do ano 

que mais propicia a dissipação das impurezas na atmosfera. Já os meses de menor 

pluviosidade, vão de abril a setembro, e o trimestre mais seco é aquele que vai de junho 

a agosto, isto acontece porque a Massa Polar Atlântica, que é dominante, gera 

estabilidade e faz com que as frentes se dissipem para o nordeste do país (IPT, 2007). 

Especificamente na AII os índices pluviométricos variam entre 1.200 e 

1.800mm, com período chuvoso de outubro a março e estiagem entre os meses de abril 

a setembro. 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) E DIRETAMENTE AFETADA (ADA) 

 

A temperatura média, ponderada nos municípios onde está inserido o 

empreendimento, é de 21,1º C, com máxima média de 27,4° C e mínima média de 14,8º 

C. O quadro 9.1.1-2 mostra o perfil de temperaturas dos municípios envolvidos no 

empreendimento, ou seja, Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto. 
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Quadro 9.1.1-2. Perfil de Temperaturas nos Municípios do Consórcio. 

 

Em relação às precipitações, a bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí apresenta um 

índice pluviométrico médio anual de 1.357 mm, distribuídos ao longo do ano conforme 

o quadro 9.1.1-3, que apresenta a média mensal de precipitação pluviométrica nos 

municípios do Consórcio do Ribeirão Piraí. Já a umidade relativa do ar varia entre 60% 

e 80% em média. A Figura 9.1.1-3 ilustra pluviogramas médios acumulados de 

algumas das estações pluviométricas na área da bacia do Ribeirão Piraí e entorno 

próximo. 

Quadro 9.1.1-3. Média Mensal de Precipitação Pluviométrica nos Municípios do 

Consórcio. 

Cabreúva Indaiatuba Itu Salto

Jan 228,1 212,8 225,1 208,8

Fev 194,2 186,9 174,2 159,6

MAr 140,3 136,9 140,8 112,8

Abr 70,6 56,4 64,0 68,9

Mai 73,8 57,7 58,5 67,7

Jun 59,3 48,4 61,4 59,1

Jul 46,8 35,9 42,6 43,7

Ago 38,4 29,3 37,8 34,1

Set 88,6 69,2 72,3 72,5

Out 127,9 109,2 119,0 98,9

Nov 146,9 122,5 121,3 123,7

Dez 218,9 188,6 182,6 183,7

Ano 1433,8 1253,8 1299,6 1233,5

Min 38,4 29,3 37,8 34,1

Max 228,1 212,8 225,1 208,8

Mês

Chuva (mm)

Mínima 

média

Máxima 

média
Média

Mínima 

média

Máxima 

média
Média

Mínima 

média

Máxima 

média
Média

Mínima 

média

Máxima 

média
Média

Jan 18,2 29,5 23,8 18,3 29,5 23,9 18,6 29,9 24,3 18,8 30,2 24,5

Fev 18,5 29,5 24,0 18,5 29,6 24,0 18,8 30,0 24,4 19,1 30,3 24,7

Mar 17,6 29,1 23,4 17,7 29,2 23,4 18,0 29,6 23,8 18,3 29,9 24,1

Abr 14,9 27,2 21,1 15,0 27,3 21,2 15,3 27,6 21,5 15,5 28,0 21,8

Mai 12,2 25,1 18,7 12,3 25,3 18,8 12,6 25,6 19,1 12,8 25,9 19,4

Jun 10,7 23,9 17,3 10,8 24,1 17,5 11,0 24,4 17,7 11,3 24,7 18,0

Jul 10,1 24,1 17,1 10,2 24,3 17,3 10,5 24,6 17,5 10,7 24,9 17,8

Ago 11,4 26,0 18,7 11,5 26,3 18,9 11,8 26,6 19,2 12,0 26,9 19,5

Set 13,3 26,9 20,1 13,5 27,3 20,4 13,7 27,4 20,6 14,0 27,8 20,9

Out 15,0 27,7 21,3 15,2 27,9 21,5 15,4 28,1 21,8 15,7 28,5 22,1

Nov 16,1 28,4 22,2 16,2 28,6 22,4 16,4 28,9 22,7 16,7 29,3 23,0

Dez 17,5 28,6 23,0 17,5 28,7 23,1 17,8 29,0 23,4 18,1 29,4 23,7

Ano 14,6 27,2 20,9 14,7 27,3 21,0 15,0 27,6 21,3 15,3 28,0 21,6

Min 10,1 23,9 17,1 10,2 24,1 17,3 10,5 24,4 17,5 10,7 24,7 17,8

Max 18,5 29,5 24,0 18,5 29,6 24,0 18,8 30,0 24,4 19,1 30,3 24,7

Mês Indaiatuba

Temperatura do Ar (ºC)

Cabreúva Itu Salto
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Figura 9.1.1-3. Pluviogramas médios acumulados de algumas das estações 

pluviométricas da área de estudos (NEVES, 2005). 

 

Na classificação climática do Estado de São Paulo pelo sistema Köeppen 

(SETZER,1966; NEVES, 2005), a bacia se situa nas proximidades da faixa de transição 

entre os climas Cwa, Cfa e Cfb, contudo a área da barragem na classificação Cwa, 

conforme ilustra a Figura 9.1.1-4. 

A classificação como tipo “C” é atribuída aos climas temperados chuvosos e 

quentes (AYOADE, 2002; NEVES, 2005); “w” indica que as chuvas são concentradas 

no verão e o inverno é seco, enquanto “f” indica clima úmido o ano todo, sem estação 

seca. As últimas letras são relativas à temperatura: “a” simboliza verão quente com 

temperatura média do mês mais quente superior a 22º C e “b” significa verão 

moderadamente quente com temperatura média menor do que 22º C no mês mais quente 

(NEVES, 2005). 

Como os climas Cwa e Cfa possuem verão quente e inverno não muito frio, eles 

são denominados climas Subtropicais. Já o clima Cfb, que apresenta verão brando e 

inverno mais frio, pode ser considerado Temperado. Essa variação climática 

possivelmente está ligada à topografia acidentada característica da região, situada na 

Área da Barragem Piraí 
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transição entre o Planalto Atlântico e a Depressão Periférica, além das influências das 

massas de ar vindas do oceano (SETZER, 1966; NEVES, 2005). 

Considerando a classificação climática que se baseia na efetividade da 

precipitação, que inclui as chuvas e a temperatura na mesma fórmula. Nesse contexto, a 

área da bacia hidrográfica do Ribeirão Piraí apresenta os climas Bcr e Ccw, sendo que a 

barragem está situado na classificação Ccw, conforme ilustra a Figura 9.1.1-5. 

O clima tipo “B” é considerado muito úmido, com índice anual de efetividade da 

precipitação entre 354 e 500 mm, e o tipo “C” é tido como úmido, cujo índice anual de 

efetividade da precipitação é de 250 a 353 mm. O símbolo “c” indica que a temperatura 

média anual está entre 18 e 22°C, enquadrando a área no clima Subtropical. Quanto à 

última letra, “w”, indica que há estiagem no inverno e “r” significa que não há estiagem 

pronunciada durante o ano todo (NEVES, 2005). 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 

 

174 

 

Figura 9.1.1-4. Classificação climática da área de estudos pelo Sistema Köeppen 

(SETZER, 1966 Modificado por NEVES, 2005). 

 

Figura 9.1.1-5. Classificação climática da área de estudos de acordo com a efetividade 

da precipitação (Setzer, 1966 modificado NEVES, 2005). 

Área da Barragem Piraí 

Área da Barragem Piraí 
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9.1.2. Qualidade do Ar 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) 

 

A Barragem do Ribeirão Piraí está localizada nos municípios de Salto e Itu (SP). 

Para avaliação dos possíveis impactos na qualidade do ar que o empreendimento possa 

causar, assim como os possíveis impactos das fontes já existentes no mesmo, devem ser 

avaliadas as condições meteorológicas no local, a ocupação do entorno e a qualidade do 

ar anteriormente à instalação do mesmo, quanto às concentrações atmosféricas dos 

poluentes no local ou nas proximidades. 

Para efeitos de avaliação de qualidade do ar, segundo dados da CETESB (2010), 

serão apresentadas informações de duas regiões diferentes. Salto está  localizado na 

Região Metropolitana de Campinas e seus dados são apresentados na UGRHI 5 

(Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos, mesma divisão utilizada para 

gerenciamento da qualidade do ar), enquanto Itu faz parte da UGRHI 10. 

Esta etapa tem por objetivos apresentar dados meteorológicos da região na qual a 

barragem estará localizada; avaliar dados disponíveis sobre a qualidade do ar na região; 

apresentar as características da ocupação do entorno e os potenciais impactos do mesmo 

na região.  

A figura 9.1.2-1 apresenta a localização da Barragem do Ribeirão Piraí, os 

municípios de Salto e de Itu, e as estações automáticas de monitoramento de qualidade 

do ar e dados meteorológicos da CETESB em Jundiai (UGRHI 5) e Sorocaba (UGRHI 

10). 
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Figura 9.1.2-1. Localização da Barragem do Ribeirão Piraí e estações da 

CETESB mais próximas. 

 

Para análise da qualidade do ar, Salto está localizado na UGRHI 5, uma região 

classificada como região de industrialização.  

Dentre os cinco locais de monitoramento de dados meteorológicos realizados pela 

CETESB nessa UGRHI, Jundiaí é o município mais próximo da barragem, sendo 

localizado a aproximadamente 35 km da mesma, á direção leste da mesma. Segundo 

CETESB (2010), “o clima em Jundiai é tropical de altitude com verão chuvoso e 

inverno seco”. A temperatura média anual é de 20,9 °C, no mês mais frio a média das 

mínimas é 9,9°C e no mês mais quente a média das máximas é 29,2°C. A precipitação 

média anual é de 1350 mm (76% entre outubro a março). 

Não foi possível a obtenção de dados meteorológicos completos, por um período 

superior a três anos, para avaliação e para obtenção da rosa dos ventos no município de 

Jundiai-SP, uma vez que o monitoramento na estação fixa teve início em outubro de 

2008. A estação está situada à Rua Amadeu Ribeiro, 500- Anhangabaú-Jundiaí, nas 

coordenadas 23K 305.876 E e 7434002 N. 

Na figura 9.1.2-2 é apresentada a rosa dos ventos para Jundiai para o ano de 2009, 

dado obtido em CETESB (2010). Nota-se uma predominância de ventos de sudeste 
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(aproximdamente 30% das ocorrências), seguidos por ventos de este-sudeste (18%), este 

(9%) e menores ocorrências nas demais direções; há baixa ocorrência de calamaria 

(0,6%). Os ventos de sudeste, predominantes em Jundiaí, ocorrem em diferentes faixas 

de velocidade, sendo que aproximadamente 11% estão na faixa de 1 a 2 m.s
-1

; 11% de 2 

a 3 m.s
-1

; 7% de 3 a 4 m.s
-1

 e 1 % na faixa de 4 a 5 m.s
-1

. 

 

Figura 9.1.2-2. Rosa dos ventos para Jundiaí (ano de 2009).  

Fonte: CETESB (2010). 

 

Ressalta-se que Itu encontra-se na UGRHI 10, uma região classificada como 

região de industrialização. 

Nos municípios da UGRHI 10 apenas em Sorocaba há dados de monitoramento 

da CETESB para velocidade e direção do vento.A altitude média em Sorocaba é 600 m 

e, segundo CETESB (2010), o município apresenta média das temperaturas máximas, 

no verão, em torno de 30
o
C e média das temperaturas mínimas, no inverno, em torno de 

12
o
C. A média anual de precipitação é 1350 mm (80% entre outubro e março). 

A estação de monitoramento da CETESB em Sorocaba está situada à Rua Nhonhô 

Pires, 260 – Vila Lucy (Escola Estadual Monsenhor João Soares), nas coordenadas 23K 

246.863 E e 7.398.684 N e encontra-se a aproximadamente 40 km da barragem, à 

sudoeste da mesma. 

A figura 9.1.2-3 apresenta a roda dos ventos pata Sorocaba, obtida em CETESB 

(2010), para o período de 2003-2007 Nota-se que os ventos são predominantemente de 

este-sudeste (24%), com ventos de este (12%) e ocorrências inferiores a 6% nas demais 

direções, enquanto que 10,9% são classificados como calmaria. Os ventos de este-
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sudeste, direção predominante, estão presentes nas faixas de 1 a 2 m.s-1 (8,5%), 2 a 3  

m.s-1 (9%), entre 3 e 4 m.s-1 (5%) e superiores a 4 m.s-1 (1,5%).  

 

 

Figura 9.1.2-2. Rosa dos ventos para Sorocaba (anos de 2003 a 2007). 

Fonte: CETESB (2010) 

 

Pela atual classificação da CETESB quanto aos dados de qualidade do ar, 

conforme anteriormente citado, Salto faz parte da UGRHI 5 e Itu faz parte da UGRHI 

10, ambas consideradas regiões com característica predominante de industrialização.  

Para avaliação da qualidade do ar os dados de monitoramento de qualidade do ar 

obtidos no local (ou em suas proximidades) são comparados com os padrões de 

qualidade do ar para verificar a ocorrência de ultrapassagem ou não de padrões, e assim 

obter a respectiva classificação em relação aos diferentes poluentes monitorados.  

No presente estudo a avaliação da qualidade do ar será apresentada para as duas 

UGRHI (5 e 10). 
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Padrões da Qualidade do Ar 

Os padrões de qualidade do ar são os limites legais de concentração de 

poluentes no ar ambiente e, para cada poluente, estão associados aos períodos de 

amostragem. 

Padrões de qualidade do ar são baseados nos efeitos da poluição do ar. “Os 

padrões de qualidade do ar são as concentrações dos poluentes atmosféricos que, 

ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem 

como ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral” 

(BRASIL, 1990). Os padrões de qualidade do ar serão o objetivo a ser atingido 

mediante à estratégia de controle fixada pelos padrões de emissão e deverão orientar a 

elaboração de Planos Regionais de Controle de Poluição do Ar. 

Padrões primários para a qualidade do ar são requeridos para proteger a saúde 

pública com uma margem adequada de segurança e são definidos como as 

concentrações de poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. 

Padrões secundários para a qualidade do ar especificam um nível de concentração de 

poluentes necessário para proteger o bem estar público de quaisquer efeitos adversos 

associados à presença dos poluentes no ar. São definidos como “as concentrações de 

poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem estar da 

população, assim como o mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio 

ambiente em geral” (BRASIL (1990). 

O quadro 9.1.2-1. apresenta os padrões de qualidade do ar e os seus respectivos 

períodos de amostragem e métodos de medição, estabelecidos na legislação federal. Os 

padrões primários são aplicados para áreas de desenvolvimento, e os padrões 

secundários devem ser aplicados às áreas de conservação (por exemplo: parques 

nacionais, áreas de proteção ambiental, estâncias turísticas etc). Enquanto não há uma 

divisão do país em áreas de classe I (onde deverá ser mantida a qualidade do ar em nível 

mais próximo possível do verificado sem a intervenção antropogênica), classe II (onde o 

nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão secundário de 

qualidade) e classe III (concebidas como áreas de desenvolvimento, onde o nível de 

deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão primário da qualidade do ar), 

os padrões primários de qualidade do ar devem ser aplicados. 
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Quadro 9.1.2-1. Padrões de qualidade do ar. 

POLUENTE 
TEMPO DE 

AMOSTRAGEM 

PADRÃO 

PRIMÁRIO 

g/m
3
 

PADRÃO 

SECUNDÁRIO 

g/m3 

MÉTODO DE 

MEDIÇÃO 

Partículas totais 

em suspensão 

24 h 
(1) 

MGA 
(2)

 

240 

80 

150 

60 

Amostrador de grandes 

volumes 

Dióxido de 

Enxofre 

24 h 
(1)

 

MAA 
(3)

 

365 

80 

100 

40 
Pararosanilina 

Monóxido de 

Carbono 

1 h 
(1) 

 

8h 
(1)

 

40.000 

(35 ppm) 

10.000 

(9 ppm) 

40.000 

(35 ppm) 

10.000 

(9 ppm) 

Infravermelho 

não dispersivo 

Ozônio 1 h 
(1)

 160 160 Quimiluminescência 

Fumaça 
24 h 

(1)
 

MAA 
(3)

 

150 

60 

100 

40 
Refletância 

Partículas 

inaláveis 

24 h 
(1)

 

MAA 
(3)

 

150 

50 

150 

50 

Separação 

inercial/filtração 

Dióxido de 

Nitrogênio 

1 h 
(1)

 

MAA 
(3)

 

320 

100 

190 

100 
Quimiluminescência 

(1) Não deve ser excedido mais que uma vez ao ano. 

(2) Média Geométrica Anual. 

(3) Média Aritmética Anual. 

Fonte: Brasil (1990) 

 

No quadro 9.1.2-2 são apresentados os critérios para classificação de um 

episódio agudo de poluição do ar. 

Quadro 9.1.2-2. Critérios para episódios agudos de poluição do ar. 

Parâmetros 

Níveis 

Atenção Alerta Emergência 

Dióxido de Enxofre 

(g/m
3
) – 24 h 

800 1.600 2.100 

Partículas Totais em Suspensão (PTS) 

(g/m
3
) – 24 h 

375 625 875 

SO2 x PTS 

(g/m
3
) x (g/m

3
) – 24 h 

65.000 261.000 393.000 

Monóxido de Carbono 

(ppm) – 8h 
15 30 40 

Ozônio (g/m
3
) – 1 h 400* 800 1.000 

Partículas Inaláveis 

(g/m
3
) – 24 h 

250 420 500 

Fumaça (g/m
3
) – 24 h 250 420 500 

Dióxido de Nitrogênio 

(g/m
3
) – 1 h 

1.130 2.260 3.000 

Fonte: BRASIL (1990) 

* Para a CETESB o valor para o nível de atenção é 200 g/m
3
 (Legislação Estadual- DE 8.468 de 

08/09/76) 
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Em áreas de desenvolvimento os padrões primários de qualidade do ar devem 

ser observados para fins de legislação, como no caso dos municípios de Salto e Itu. 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) E DIRETAMENTE AFETADA (ADA) 

 

Qualidade do Ar em Salto e região 

Uma análise de todos os poluentes já monitorados e em monitoramento em 

Salto-SP e os valores médios e máximos dos mesmos, obtidos nos útlimos anos é 

utilizada como base para avaliação da qualidade do ar nas proximidades da Barragem 

do Ribeirão Piraí. Os dados de monitoramento automático da qualidade do ar de Jundiaí 

são utilizados como referência para avaliação da qualidade do ar na região de Salto. 

Encontrava-se em operação em Salto uma estação manual de monitoramento de 

fumaça e SO2,a qual estava localizada à Rua Prudente de Moraes, 580- Centro, nas 

coordenadas 23K 265727 (longitude) e 7432002 (latitude). Desde agosto de 2006 o 

local da estação de monitoramento encontra-se em reforma e,portanto, não há dados dos 

últimos três anos no local.  

 

Emissões, Concentrações dos Poluentes e Avaliação dos Padrões em Salto 

Salto é um munícipio localizado em uma região industrial, mas são poucas as 

fontes de emissão inventariadas no mesmo. Há duas indústrias principais em relação à 

emissão de poluentes atmosféricos: Eucatex Química e Mineral Ltda e Química Amparo 

Ltda (CETESB, 2010). A Eucatex Química e Mineral Ltda contribui com a emissão de 

5,32 t.ano
-1

 de monóxido de carbono (CO) , 0,87 t.ano
-1

 de hidrocarbonetos (HC), 21,31 

t.ano
-1

 de óxidos de nitrogênio (NOx), 0,09 t.ano
-1

 de óxidos de enxofre (SOx) e 2,08 

t.ano
-1

 de material particulado (MP), enquanto a Química Amparo Ltda contribui com a 

emissão de 2,94 t.ano
-1

 de CO , 0,48 t.ano
-1

 de HC, 11,76 t.ano
-1

 de NOx, 0,05 t.ano
-1

 de 

SOx e 1,15 t.ano
-1

 de MP. 

 

Fumaça 

 Conforme relatado, desde agosto de 2006 não há monitoramento de fumaça, 

devido ao fato do local se encontrar em reforma. Em 2006 não houve 

representatitividade quanto ao número de amostras obtidas, e o valor da concentração 

média anual foi igual a 21 g.m
-3

; a primeira máxima diária foi igual a 61 g.m
-3 

e a 
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segunda máxima foi igual a 52 g.m
-3

. Em nenhum dos casos foi ultrapassado o padrão 

diário de qualidade do ar para fumaça (150 g/m
3
), assim como o padrão anual não foi 

ultrapassado (60 g.m
-3

). 

Em 2005 a concentração média anual foi igual a 18 g.m
-3

; a primeira máxima 

diária foi igual a 47 g.m
-3 

e a segunda máxima também foi igual a 47 g.m
-3

. Em 

nenhum dos casos foi ultrapassado o padrão anual ou diário.  

 

Dióxido de enxofre  

Pelos mesmos motivos citados anteriormente, desde agosto de 2006 não há 

monitoramento passivo de SO2 em Salto. Em 2006 a concentração média anual de SO2, 

obtida por meio de amostradores passivos, foi igual a 5 g.m
-3

, muito inferior ao padrão 

anual de qualidade do ar de 80 g.m
-3

; a primeira máxima mensal foi igual a 7 g.m
-3

 e 

a segunda máxima foi igual a 6 g.m
-3

 porém convém ressaltar que devido ao número 

de amostras os dados não são representativos, segundo critérios da CETESB.  

Em 2005 a concentração média anual de SO2 foi igual a 8 g.m
-3

, valor inferior ao 

padrão de qualidade do ar. A primeira máxima mensal foi igual a 12 g.m
-3 

e a segunda 

máxima foi igual a 12 g.m
-3

. 

 

Emissões, Concentrações dos Poluentes e Avaliação dos Padrões em Jundiaí 

Quanto às emissões industriais na região de Jundiaí, segundo dados de 2008, a 

contribuição das indústrias (inventariadas pela CETESB) para a emissão de poluentes é 

a seguinte: 20 t.ano
-1

 de CO, < 10 t.ano
-1

 de HC, 240 t.ano
-1

 de NOx, 70 t.ano
-1

 de SOx e 

10 t.ano
-1

 de MP. Convém ressaltar que neste montante incluem-se as emissões das duas 

indústrias de Salto.  

Em relação aos veículos, considerando-se apenas os do município de Jundiai, tem-

se um total de emissão de poluentes igual a 36,03 ×10
3
 t.ano

-1
 de CO, 8,25 ×10

3
 t.ano

-1
 

de HC, 8,74 ×10
3
 t.ano

-1
 de NOx, 530 t.ano

-1
 de SOx e 750 t.ano

-1
 de MP. 

 Conforme relatado, a estação automática de monitoramento da qualidade do ar 

mais próxima de Salto na mesma UGRHI (UGRHI 5) é a do município de Jundiai, a 

mesma na qual são obtidos os dados meteorológicos, que se encontra em operação 

desde outubro de 2008. No ano de 2008 os dados não apresentaram representatividade, 
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devido ao número de amostras obtidas, mas para o ano de 2009 é possível a 

apresentação e discussão dos dados obtidos.  

 

Partículas inaláveis (MP10) 

No ano de 2009 o valor médio da concentração de MP10 foi igual a 24 g.m
-3

, 

muito inferior ao padrão de qualidade do ar (50 g.m
-3

), enquanto a primeira máxima 

diária foi igual a 65 g.m
-3

 e a segunda máxima diária foi igual a 56 g.m
-3

, valores 

inferiores ao padrão de 150 g.m
-3

. 

Apesar da falta de representatividade quanto ao número de amostras (62 dias), no 

período monitorado em 2008 a média foi igual a 24 g.m
-3

, com primeira máxima diária 

igual a 48 g.m
-3

 e segunda máxima igual a 47 g.m
-3

.  

Em 2007, em monitoramento realizado em Jundiai, em outro local (Bairro 

Pitangueiras), com a estação móvel, os dados não foram representativos, mas em 159 

dias a média foi igual a 32 g.m
-3

, com primeira máxima diária igual a 78 g.m
-3

 e 

segunda igual a 67 g.m
-3

. 

Nota-se, portanto, que não houve ultrapassagem do padrão anual e do padrão 

diário de qualidade do ar para partículas inaláveis. 

 

Monóxido de carbono 

Em Jundiaí o monitoramento de CO ocorreu apenas no Bairro Pitangueiras, nos 

anos de 2007 e 2006, com a estação móvel de monitoramento. A estação fixa, instalada 

em 2008 não realiza monitoramento para CO. 

Em 2007, os dados não apresentaram representatividade devido ao número de dias 

amostrados, mas a máxima concentração para o período de 8h foi igual a 5,5 ppm, 

enquanto que a segunda máxima foi igual a 4,4 ppm. Em 2006 os dados também não 

apresentaram representatividade quanto ao período de amostragem, e a máxima 

concentração do período de 8h foi igual a 3,5 ppm e a segunda máxima foi igual a 3,3 

ppm, todos os valores inferiores ao padrão de 9 ppm. 

 

Dióxido de nitrogênio  

No ano de 2009 a máxima concentração horária foi igual a 119 g.m
-3

, enquanto 

a segunda máxima horária foi igual a 109 g.m
-3

, inferiores ao padrão horário (320 
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g.m
-3

). A concentração média anual foi igual a 28 g.m
-3

, inferior ao padrão de 

qualidade do ar anual (100 g.m
-3

).  

Apesar de não apresentar representatividade, as máximas horárias de NO2 

obtidas em 2008 foram iguais a 107 g.m
-3

 (primeira máxima) e 106 g.m
-3

 (segunda 

máxima).  

Em 2007 o monitoramento foi realizado com a estação móvel, no Bairro 

Pitangueiras, e no período de 113 dias (sem representatividade segundo critérios da 

CETESB) as máximas horárias de NO2 foram iguais a 144 g.m
-3

 (primeira máxima) e 

130 g.m
-3

. No ano de 2006, em 153 dias de monitoramento (sem representatividade), 

as máximas horárias de NO2 foram iguais a 149 g.m
-3

 (primeira máxima) e 147 g.m
-3

 

(segunda máxima).  

Nota-se, portanto, que dióxido de nitrogênio não apresentou problemas de 

ultrapassagem de padrão nos períodos monitorados. 

 

Ozônio 

Em Jundiaí, em 2009 houve ultrapassagem do padrão de qualidade do ar para 

ozônio (160 g.m
-3

) em 12 dias  e em 3 dias houve ultrapassagem do nível de atenção 

(200 g.m
-3

). A primeira máxima concentração média horária em 2009 foi 235 g.m
-3 

e 

a segunda máxima foi igual a 220 g.m
-3

. Em 2008 o período de monitoramento não 

atendeu ao critério de representatividade, mas em 72 dias de monitoramento houve 

ultrapassagem do padrão de qualidade do ar para ozônio em 10 dias e em 2 dias houve 

ultrapassagem do nível de atenção, sendo que a primeira máxima foi igual a 222 g.m
-3

, 

e a segunda máxima foi igual a 214  g.m
-3

.  

Nas campanhas realizadas com a estação móvel da CETESB em Jundiaí no 

Bairro Pitangueiras, nos anos de 2006 e 2007, foram também identificadas 

ultrapassagens do padrão de qualidade do ar, apesar do período monitorado em cada ano 

não ser suficiente para atender ao critério de representatividade. Em 2007 a primeira 

máxima horária foi 223 g.m
-3

 e a segunda máxima horária foi 221 g.m
-3

, com seis 

ultrapassagens do padrão e duas ultrapassagens do nível de atenção. Em 2006 a primeira 

máxima horária foi igual a 219 g.m
-3

 e a segunda máxima horária foi igual a 214 g.m
-

3
 com cinco ultrapassagens do padrão e uma ultrapassagem do  do nível de atenção.  
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Segundo Resolução SMA 68/10 de 30/06/2010, em conjunto com Decreto 

Estadual N
o 

52.469, de 12/12/2007, Jundiai encontra-se na sub-região saturada severo 

(SAT-SEV) para ozônio, considerando-se os dados de 2009 e a proximidade com São 

Paulo. Na saturação de curto prazo foi considerada como saturada com severidade séria 

baseando-se nos dados do último ano, no próprio município. A primeira concentração 

máxima encontrada foi igual a 235 g.m
-3

, a segunda máxima foi igual a 222 g.m
-3

, a 

terceira máxima igual a 220 g.m
-3

 e a quarta máxima foi igual a 214 g.m
-3

. 

 

Fumaça- estação manual 

Em 2009 a concentração média anual foi igual a 28 g.m
-3

; a primeira máxima 

diária foi igual a 57 g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 56 g.m
-3

. Em 2008 a 

concentração média anual foi igual a 30 g.m
-3

; a primeira máxima diária foi igual a 93 

g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 91 g.m
-3

. No ano de 2007 teve-se média anual 

igual a 33 g.m
-3

; primeira máxima diária igual a 94 g.m
-3 

e a segunda máxima diária 

igual a 79 g.m
-3

. 

Nota-se, portanto, que não houve ultrapassagem do padrão diário (150 g.m
-3

) e 

do padrão anual (60 g.m
-3

) para fumaça. 

 

SO2- estação manual- amostradores passivos 

Há monitoramento passivo para SO2 em dois locais (Vila Arens e Centro). Em 

2009, no centro, a concentração média anual foi igual a 4 g.m
-3

; a primeira máxima 

mensal foi igual a 8 g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 7 g.m
-3

. Na Vila Arens a 

concentração média anual foi igual a 4 g.m
-3

; a primeira máxima mensal foi igual a 9 

g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 8 g.m
-3

. Não foi ultrapassado o padrão anual (80 

g.m
-3

).  

Em 2008 a concentração média anual no centro foi igual a 4 g.m
-3

, enquanto a 

concentração média anual na Vila Arens foi igual a 5 g.m
-3

. Em 2007 os valores das 

concentrações médias anuais foram iguais a 8 g.m
-3

 no centro e 11 g.m
-3

 na Vila 

Arens. Também não houve, portanto, ultrapassagem do padrão anual de qualidade do ar 

para SO2 nos anos de 2008 e 2007. 

Com base nas informações do monitoramento da qualidade do ar dos últimos 

anos, tem-se que o principal problema de qualidade do ar em Jundiaí e que pode atingir 
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Salto, por se encontrar próximo do município, é ozônio troposférico, e um controle 

sobre a concentração do mesmo está diretamente relacionado ao controle das emissões 

de seus precursores (óxidos de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis), o que vem 

sendo feito na instalação de novas fontes ou na renovação de licença das mesmas por 

meio do Decreto 52.469/07. O transporte de poluentes (precursores e ozõnio) da Região 

Metropolitana de São Paulo para Jundiaí pode contribuir para os eventos de 

ultrapassagem de padrão de ozônio. 

Não houve problema de qualidade do ar para os demais poluentes enquanto 

monitorados em Salto (fumaça e dióxido de enxofre),sendo que os demais poluentes da 

Resolução CONAMA 03/1990 não são monitorados no município. Considerando-se o 

monitoramento realizado em Jundiai, o município de Jundiai não se encontra em uma 

região saturada para os mesmos. 

 

Qualidade do ar em Itu e região 

Uma análise de todos os poluentes já monitorados e em monitoramento em Itu-

SP e os valores médios e máximos dos mesmos, obtidos nos útlimos anos é utilizada 

como base para avaliação da qualidade do ar nas proximidades da Barragem do 

Ribeirão Piraí. Os dados de monitoramento automático da qualidade do ar de Sorocaba 

são utilizados como referência para avaliação da qualidade do ar na região de Itu. 

Em Itu há uma estação manual de monitoramento de fumaça e SO2,a qual está 

localizada na Praça Dom Pedro, s/n- Centro, nas coordenadas 23K 264410 (longitude) e 

7425714 (latitude).  

 

Emissões, Concentrações dos Poluentes e Avaliação dos Padrões em Itu 

Itu é um munícipio localizado em uma região industrial, mas apenas uma fonte 

de emissão industrial é inventariada no próprio município: Pepsico do Brasil Ltda, a 

qual contribui com a emissão de 3,55 t.ano
-1

 de monóxido de carbono (CO) , 0,58 t.ano
-

1
 de hidrocarbonetos (HC), 14,2 t.ano

-1
 de óxidos de nitrogênio (NOx), 0,06 t.ano

-1
 de 

óxidos de enxofre (SOx) e 1,26 t.ano
-1

 de material particulado (MP). 
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Fumaça 

Em 2009 o valor da concentração média anual foi igual a 18 g.m
-3

; a primeira 

máxima diária foi igual a 44 g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 42 g.m
-3

. Em 

nenhum dos casos foi ultrapassado o padrão diário de qualidade do ar para fumaça (150 

g/m
3
), assim como o padrão anual não foi ultrapassado (60 g.m

-3
). 

Em 2008 a concentração média anual foi igual a 19 g.m
-3

; a primeira máxima 

diária foi igual a 58 g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 55 g.m
-3

. Em 2007 a 

concentração média anual foi igual a 17 g.m
-3

; com primeira máxima diária igual a 45 

g.m
-3 

e a segunda máxima igual a 43 g.m
-3

. Em nenhum dos anos houve 

ultrapassagem do padrão anual ou diário.  

 

Dióxido de enxofre  

Em 2009 a concentração média anual de SO2, obtida por meio de amostradores 

passivos foi igual a 3 g.m
-3

, muito inferior ao padrão anual de qualidade do ar de 80 

g.m
-3

. Para efeitos de análise de eventos atípicos, a primeira máxima mensal foi igual a 

5 g.m
-3

 e a segunda máxima foi igual a 3 g.m
-3

. 

Em 2008 a concentração média anual de SO2 foi igual a 3 g.m
-3

 e em 2007 a 

concentração média anual foi igual a 4 g.m
-3

, ambos valores muito inferiores ao padrão 

anual de qualidade do ar 

 

Emissões, Concentrações dos Poluentes e Avaliação dos Padrões em Sorocaba 

Quanto às emissões industriais na região de Sorocaba segundo dados de 2008, a 

contribuição de 29 indústrias inventariadas pela CETESB para a emissão de poluentes é 

a seguinte: 3.200t.ano
-1

 de CO, 280 t.ano
-1

 de HC, 5.600 t.ano
-1

 de NOx, 2770 t.ano
-1

 de 

SOx e 2990 t.ano
-1

 de MP. Convém ressaltar que neste montante incluem-se as emissões 

da indústria de Itu.  

Em relação à contribuição dos veículos, considerando-se apenas os do município 

de Sorocaba e Votorantim , tem-se um total de emissão de poluentes igual a 55,07 ×10
3
 

t.ano
-1

 de CO, 12,7 ×10
3
 t.ano

-1
 de HC, 12 ×10

3
 t.ano

-1
 de NOx, 740 t.ano

-1
 de SOx e 

1.090 t.ano
-1

 de MP. 
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Conforme relatado, a estação automática de monitoramento da qualidade do ar na 

mesma UGRHI (UGRHI 10) é a do município de Sorocaba, a mesma na qual são 

obtidos os dados meteorológicos, que se encontra em operação desde 2000.  

 

Partículas inaláveis (MP10) 

No ano de 2009 o valor médio da concentração de MP10 em Sorocaba foi igual a 

28 g.m
-3

, muito inferior ao padrão de qualidade do ar (50 g.m
-3

), enquanto a primeira 

máxima diária foi igual a 83 g.m
-3

 e a segunda máxima diária foi igual a 69 g.m
-3

, 

valores inferiores ao padrão de 150 g.m
-3

. Em 94,4% do período a qualidade do ar foi 

considerada boa para esse poluente e em 5,6% foi considerada regular.  

Em 2008 a concentração média anual foi igual a 36 g.m
-3

, com primeira máxima 

diária igual a 95 g.m
-3

 e segunda máxima igual a 94 g.m
-3

. Em 2007 a concentração 

média foi igual a 33 g.m
-3

, com primeira máxima diária igual a 88 g.m
-3

 e segunda 

igual a 84g.m
-3

. 

Nota-se, portanto, que não houve ultrapassagem do padrão anual e do padrão 

diário de qualidade do ar para partículas inaláveis. 

 

Monóxido de carbono 

Não há monitoramento de CO na UGRHI 10. 

 

Dióxido de nitrogênio  

No ano de 2009 a máxima concentração horária foi igual a 126 g.m
-3

, enquanto 

a segunda máxima horária foi igual a 125 g.m
-3

, inferiores ao padrão horário (320 

g.m
-3

). A concentração média anual foi igual a 20 g.m
-3

, inferior ao padrão de 

qualidade do ar anual (100 g.m
-3

).  

Em 2008 as máximas horárias de NO2 obtidas foram iguais a 151 g.m
-3

 

(primeira máxima) e 144 g.m
-3

 (segunda máxima), com média anual igual a 25 g.m
-3

. 

Em 2007 as máximas horárias de NO2 foram iguais a 135 g.m
-3

 (primeira máxima) e 

133 g.m
-3

 (segunda máxima, com média anual igual a 22 g.m
-3

. Nota-se, portanto, 

que dióxido de nitrogênio não apresentou problemas de ultrapassagem de padrão nos 

útlimos três anos . 
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Ozônio 

Em Sorocaba, em 2009, houve ultrapassagem de padrão de qualidade do ar para 

ozônio (160 g.m
-3

) em dois dias e não houve ultrapassagem do nível de atenção (200 

g.m
-3

). A primeira máxima concentração média horária em 2009 foi 182 g.m
-3 

e a 

segunda máxima foi igual a 164 g.m
-3

. Em 2008 houve ultrapassagem do padrão de 

qualidade do ar para ozônio em um dia sendo a primeira máxima foi igual a 199 g.m
-3

 

e a segunda máxima igual a 160 g.m
-3

, e não houve ultrapssagem do nível de atenção. 

Em 2007 houve seis ultrapassagens de padrão de qualidade do ar, com a primeira 

máxima igual a 198 g.m
-3

 e a segunda máxima igual a 190 g.m
-3

. Não houve 

ultrapassagem do padrão de atenção.  

Segundo Resolução SMA 68/10 de 30/06/2010, em conjunto com Decreto 

Estadual N
o 

52.469, de 12/12/2007, Sorocaba encontra-se na sub-região saturada 

moderada (SAT-SEV) para ozônio. Considerando-se os últimos três anos, a primeira 

concentração máxima encontrada foi igual a 199 g.m
-3

, a segunda máxima foi igual a 

198 g.m
-3

, a terceira máxima igual a 190 g.m
-3

 e a quarta máxima foi igual a 182 

g.m
-3

. Itu, por se encontrar próximo de Sorocaba e Jundiaí, pode sofrer influência de 

transporte dos precursores e da pluma de poluentes com ozônio troposférico e, portanto, 

é um município classificado como saturado sério, em função dos dados obtidos no 

monitoramento de ozônio em Jundiai e de sua distãncia a Jundiai.  

 

Fumaça- estação manual 

Em Sorocaba, o monitoramento para fumaça é realizado no centro, na Praça Dr 

Athur Fajardo, s/n (23 K 249656 longitude e 7398684 latitude) Em 2009, a 

concentração média anual foi igual a 34 g.m
-3

; a primeira máxima diária foi igual a 85 

g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 80 g.m
-3

. Em 2008 a concentração média anual 

foi igual a 41 g.m
-3

; a primeira máxima diária foi igual a 113 g.m
-3 

e a segunda 

máxima foi igual a 106 g.m
-3

. No ano de 2007 teve-se média anual igual a 37g.m
-3

; 

primeira máxima diária igual a 96 g.m
-3 

e a segunda máxima diária igual a 96 g.m
-3

. 

Nota-se, portanto, que não houve ultrapassagem do padrão diário (150 g.m
-3

) e 

do padrão anual (60 g.m
-3

) para fumaça, mas a estação de Sorocaba, no ano de 2009, 

apresentou os valores mais elevados entre todas as monitoradas nas UGRHI 2, 5 e 10. 
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SO2- estação manual- amostradores passivos 

O monitoramento passivo para SO2 em Sorocaba ocorre em conjunto com o 

monitoramento de fumaça. Em 2009 a concentração média anual foi igual a 3 g.m
-3

; a 

primeira máxima mensal foi igual a 6 g.m
-3 

e a segunda máxima foi igual a 5 g.m
-3

.  

Em 2008 a concentração média anual foi igual a 4 g.m
-3

; e em 2007 a concentração 

média anual foi igual a 4 g.m
-3

.Não foi ultrapassado o padrão anual (80 g.m
-3

) em 

nenhum dos últimos três anos.  

Com base nas informações do monitoramento da qualidade do ar dos últimos 

anos, tem-se que o principal problema de qualidade do ar em Sorocaba e que pode 

atingir Itu, por se encontrar próximo do município e próximo de Jundiai, é ozônio 

troposférico, para o qual o município é classificado como saturado sério. 

Não houve problema de qualidade do ar para os demais poluentes monitorados em 

Itu (fumaça e dióxido de enxofre) e para os poluentes monitorados em Sorocaba, 

municipio da mesma UGRHI e próximo a Itu. 

 A figura 9.1.2-3 apresenta a classificação de saturação dos municípios que 

compõe a AII do empreendimento, conforme o tipo de poluente, incluindo todos os 

municípios de Consórcio, ou seja, Cabreúva, Indaiatuba, Itu e Salto. 

Ressalta-se nessa figura que os municípios de Cabreúva, Indaiatuba e Itu 

apresentam série saturação de O3, diferentemente de Salto que não mostra nenhum tipo 

de saturação relevante. 



 
 

 
RASTREABILIDADE: X:\ Bioesfera 2010\Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí\Elaboração de EIA-RIMA 

para barramento no Ribeirão Piraí\ Relatório Final\RELATÓRIO FINAL EIA PIRAÍ_VOL I 

 
191 

 

 

Figura 9.1.2-3. Classificação de saturação dos municípios que compõe a AII do empreendimento, conforme o tipo de poluente. 
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Ruído na ADA 

 A ADA do empreendimento apresenta atualmente as seguintes fontes pontuais e 

dispersas de ruídos já existentes, conforme apresentado no quadro 9.1.2-3. 

 

Quadro 9.1.2-3. Fontes pontuais e dispersas de ruído identificadas nas ADA do 

empreendimento. 

Fontes Pontuais Fontes Dispersas 

Cerâmica Pedra Branca 
Estrada municipal não pavimentada que liga 

Salto/Itu/Cabreúva/Indaiatuba 

Máquinas de picar capim e/ou madeira na Fazenda 

Pedra Branca (curral) 

Acessos para Sítio Pedra Branca e Fazenda Pedra 

Branca 

Extração de Rocha para paralelepípedo 

desenvolvida no entorno 

Máquinas e equipamentos utilizados usados nas 

propriedades rurais 

 

 A Unidade da Cerâmica Pedra Branca apresenta algumas máquinas e 

equipamentos do processo produtivo que geram ruído contínuo e intermitente. Também 

existe na Fazenda Pedra Branca máquina de picar capim e/ou madeira, tendo sido 

verificado seu funcionamento durante um dos dias de amostragem de ruído na área, 

demonstrando que o equipamento altera a situação normal de ruído no entorno. 

Contudo, essa máquina é utilizada por um período muito curto em dias muito 

espaçados, não afetando a qualidade ambiental do local. 

 A extração de paralelepípedo utiliza explosivos para detonação da rocha, sendo 

que foi verificado o ruído de detonação em diferentes dias dos trabalhos de campo 

desenvolvidos pela equipe técnica do EIA/Rima. Entretanto, em relação à ADA do 

empreendimento, esses ruídos são muito distantes e ocorrem em períodos espaçados não 

alterando a qualidade ambiental do local. 

 Já em relação às fontes dispersas de ruído, pode-se destacar a estrada municipal 

não pavimentada que liga Salto/Itu/Cabreúva/Indaiatuba e os acessos à propriedades 

rurais, sendo que várias residências da Fazenda Pedra Branca e da Fazenda Piraí se 

localizam à margens dessa estrada, contudo, o fluxo de veículos é insignificante e muito 

espaçado, não afetando a qualidade ambiental do local, conforme observado durante o 

levantamento de campo. 
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 Somente há uma maior incidência de ruído na circulação de veículos pesados da 

Cerâmica Pedra Branca e de propriedades rurais do entorno, mas também é 

insignificante sua alteração no ruído de fundo do local. 

Para avaliar as fontes de ruído já existentes na ADA do empreendimento e 

entorno próximo, foram realizadas medições nos dias 02/09 (períodos diurno e noturno), 

02/10 (diurno), 17/10 (diurno e noturno) e 23/11 (diurno), que abrangem finais de 

semana ou não. 

No total foram escolhidos cinco pontos para essa avaliação, com o objetivo de 

verificar o nível de ruído de fundo existente antes da implantação do empreendimento, 

considerando os seguintes locais: residências dos proprietários e funcionários das 

Fazendas Pedra Branca e Piraí e Sítio Pedra Branca, construções de atividades rurais e a 

Cerâmica Pedra Branca. 

A escolha destes locais também levou em consideração o interesse em avaliar o 

quanto o local já é impactado pelas fontes existentes no entorno. 

O quadro 9.1.2-4 apresenta a descrição dos pontos de medição com sua 

denominação, localização, coordenada geográfica e descrição do entorno imediato. Já a 

figura 9.1.2-4 ilustra a localização dos pontos de medição em imagem aérea. 

 

Quadro 9.1.2-4. Relação dos pontos de medição de ruído do presente estudo. 

Pontos de 

medição 
Local Entorno Imediato UTM 

Ponto 1 
Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – 

Itu (em frente ao casarão) 

Área estritamente Rural, com 

residências. 

7.430.993 N / 

272.205 E 

Ponto 2 

Fazenda Pedra Branca –Salto (em 

frente casa de funcionários e próximo 

à divisa com a Fazenda Piraí) 

Área estritamente Rural, com 

residências. 

7.431.352 N / 

271.930 E 

Ponto 3 
Fazenda Pedra Branca – Salto (em 

frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Área estritamente Rural, com 

residências e Cerâmica 

(Indústria). 

7.431.778 N / 

271.671 E 

Ponto 4 

Fazenda Pedra Branca –Salto (em 

frente casa de funcionários e próximo 

ao curral) 

Área estritamente Rural, com 

residências. 

7.432.183 N / 

272.048 E 

Ponto 5 
Sítio Pedra Branca –Salto (em frente 

residência dos proprietários do sítio) 

Área estritamente Rural, com 

residências. 

7.432.230 N / 

272.262 E 
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Figura 9.1.2-4. Localização dos pontos de medição de ruído realizados na ADA do 

empreendimento. 

 

 As figuras 9.1.2-5 a 9.1.2-10 ilustram os trabalhos de levantamento de ruído 

realizados na ADA do empreendimento. 

 

 

Figura 9.1.2-5. Levantamento de ruído no ponto 1, na 

Fazenda Piraí em frente ao casarão. 

 

Figura 9.1.2-6. Levantamento de ruído no ponto 1, na 

Fazenda Piraí em frente ao casarão. 

Ponto 5 

Ponto 1 

Ponto 2 

Ponto 3 

Ponto 4 
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Figura 9.1.2-7. Medição de ruído no Ponto 3, na 

Fazenda Pedra Branca próximo da divisa com a Fazenda 

Piraí. 

Figura 9.1.2-8. Medição de ruído no Ponto 3, na 

Fazenda Pedra Branca, próximo a Cerâmica. 

  

Figura 9.1.2-9. Detalhe do levantamento de ruído no 

Ponto 3. 

Figura 9.1.2-10. Detalhe do decibelímetro usado no 

levantamento. 

 

Em relação aos aspectos legais, no Brasil, a legislação sobre níveis de ruído é 

regida pela Resolução CONAMA 01/90 (BRASIL, 1990) que determina que sejam 

respeitados os padrões estipulados pela ABNT. Portanto, foi editada a norma 

ABNT/NBR 10.151/2000 (ABNT, 2000), que estabelece limites para ruídos emitidos 

em decorrência de quaisquer atividades industriais, sociais ou recreativas. 

Essa norma ABNT considera recomendável para conforto acústico, os níveis 

máximos de ruído externo conforme exposto no quadro 9.1.2-5. 

Vale ressaltar que quando pela condição atual da Zona em inspeção (mesmo que 

designada por lei) o Leq(A) de fundo superar o NCA (Nível de Critério de Avaliação) 

recomendável, o mesmo deve ser considerado como novo NCA de referência. Assim 
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sendo, o ruído impactante, incorporado ao de ambiente, não deverá, por sua vez, superar 

nenhum dos NCA quando da avaliação da existência de incômodo. 

 

Quadro 9.1.2-5. Limites de ruído máximos conforme a ABNT/NBR 10.151/2000. 

TIPOS DE ÁREAS 
DIURNO 

(dB) 

NOTURNO 

(dB) 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

Fonte: ABNT (2000). 

 

Para a realização do monitoramento de ruído na ADA do empreendimento foi utilizado 

o medidor de nível sonoro da marca Instrutemp, modelo DEC-4000 (SL 801 EX), com 

freqüência de resposta de acordo a IEC 60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB. A 

data da calibração do medidor foi 24/09/2009. 

Em cada um dos pontos analisados foram realizadas medições de nível sonoro, com um 

período de amostragem de 5 minutos. Foram obtidos os valores de Leq (nível de pressão sonora 

equivalente) e calculado LAeq em dB(A), que é o índice de referência legal para o caso em 

análise, conforme equação apresentada a seguir. 









 



n

i

Li

Aeq
n

L
1

1010
1

log.10
 

Onde: 

Li é o nível de pressão sonora, em dB (A), lido em resposta rápida (fast) a cada 5 s, 

durante o tempo de medição do ruído; e, 

n é o número total de leituras. 

 

Os valores obtidos para LAeq foram comparados com o nível de critério de avaliação, 

conforme descrito nas fichas de medição de ruído apresentadas a seguir nesse mesmo 

subcapítulo. 

Ressalta-se que nessas fichas são apresentados os dados coletados nos quatro dias, 

sendo que em dois dias foram feitas medições no período diurno e noturno, sendo denominados 

de: 
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 Medição A: dia 02/09/2010 (quinta-feira) – período diurno 

 Medição B: dia 02/10/2010 (sábado) – período diurno 

 Medição C: dia 17/10/2010 (domingo) – período diurno 

 Medição D: dia 23/11/2010 (terça-feira) – período diurno 

 Medição E: dia 02/09/2010 (quinta-feira) – período noturno 

 Medição E: dia 17/10/2010 (domingo) – período noturno 

 

O Quadro 9.1.2-6 apresenta um resumo dos níveis de ruído equivalente 

contínuo (Leq) obtidos em cada um dos pontos, no período diurno (A a D) e noturno (E 

e F). 

 

Quadro 9.1.2-6. Valores de ruído equivalente contínuo (Leq) em dB (A) obtidos nos 

pontos 1 a 5 a partir do levantamento no entorno do empreendimento. 

Pontos de 

medição 

Valores de Leq em dB(A) 

Diurno 

Valores de Leq em dB(A) 

Noturno 

Medição Medição 

A B C D E F 

1 40 39 39 51 38 40 

2 45 45 46 49 42 43 

3 44 44 42 51 40 38 

4 57 45 42 42 41 40 

5 45 44 44 49 42 42 

 

Considerando os cincos pontos de análise foi utilizado para quatro deles como 

nível de critério de avaliação o valor estabelecido para sítios e fazendas pela NBR 

10.151 (de 40 dB (A) para período diurno e 35 dB (A) para noturno). 

Os valores obtidos de nível de ruído equivalente contínuo em cada ponto, para 

período diurno e período noturno, foram comparados com o nível de critério de 

avaliação apresentado na legislação. Os resultados obtidos demonstraram que para os 

cinco pontos analisados, em grande parte das situações, os valores são superiores ao 

nível de critério de avaliação estabelecido pela legislação. Os valores máximos obtidos 

para período diurno e noturno são apresentados no Quadro 9.1.2-7 como novos níveis 

de critérios de avaliação para os pontos analisados. 
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Quadro 9.1.2-7. Novos níveis de critério de avaliação definidos a partir do 

levantamento na área do empreendimento. 

Pontos de 

medição 

NCA (dB(A)) - Norma NBR 10.151 Novo NCA (dB (A)) 

Diurno Noturno Diurno Noturno 

Ponto 1 40 35 51 40 

Ponto 2 40 35 49 43 

Ponto 3 40 35 51 40 

Ponto 4 40 35 57 41 

Ponto 5 40 35 49 42 

 

Foram ainda calculados os ruídos estatísticos L90 e o L10, conforme estabelecido 

em norma L11.033 (CETESB, 1992). O L90 é o nível de ruído que corresponde à 

freqüência relativa acumulada de 90% e é ultrapassado em 90% do tempo, sendo 

denominado “ruído de fundo”. O L10 é o ruído que é ultrapassado em 10% do tempo, e 

corresponde à freqüência relativa acumulada de 10% sendo, portanto, o nível sonoro 

máximo se forem desconsiderados os picos isolados. 

 O Quadro 9.1.2-8 sintetiza os resultados de ruído de fundo L90 obtidos durante 

os levantamentos. Nota-se que os valores não variam muito entre as diferentes 

medições, em especial no período noturno, quando acredita-se não haja grande 

interferência de algumas fontes como veículos em circulação no entorno. No entorno do 

empreendimento, o maior valor encontrado para o período diurno foi no ponto 4 

(medição A) igual a 49 dB (A) e o menor foi obtido no ponto 1 (medição C) igual a 36 

dB(A). No período noturno os valores variaram entre 36 e 38 dB (A), 

independentemente do local avaliado. 
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Quadro 9.1.2-8. Valores de L90 em dB (A) obtidos nos levantamentos no entorno do 

empreendimento 

Pontos de 

medição 

Valores de L90 em dB(A) 

Diurno 

Valores de L90  em dB(A) 

Noturno 

Medição Medição 

A B C D E F 

1 37 37 36 40 36 38 

2 38 38 39 41 38 38 

3 37 38 37 46 37 36 

4 49 39 39 38 38 37 

5 39 38 39 44 38 38 

 

O Quadro 9.1.2-9 apresenta os valores de L10 obtidos nos levantamentos. No 

período diurno o maior valor encontrado foi igual a 60 dB (A) no ponto 4, medição A, 

enquanto o menor valor foi igual a 42 dB (A), no local 1 (medições A, B e C). No 

período noturno o maior valor encontrado foi igual a 47 dB (A), no ponto 2 (medições E 

e F) e o menor foi igual a 40 dB(A) no ponto 3 (medição F). 

Já o Quadro 9.1.2-10 uma síntese dos valores máximo diurno e noturno para L10 

(dB(A) e L90 (dB(A) encontrados no levantamento para a ADA do empreendimento. 

 

Quadro 9.1.2-9. Valores de L10 (dB(A)) obtidos nos levantamentos no entorno do 

empreendimento. 

Pontos de 

medição 

Valores de L10 em dB(A) 

Diurno 

Valores de L10  em dB(A) 

Noturno 

Medição Medição 

A B C D E F 

1 42 42 42 56 41 43 

2 49 50 50 53 47 47 

3 49 51 46 55 43 40 

4 60 49 46 45 44 42 

5 48 48 47 53 45 45 
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Quadro 9.1.2-10. Valores máximos de L10 e L90 (dB(A) obtidos nos levantamentos no 

entorno do empreendimento -  período noturno e diurno. 

Pontos de 

medição 

L90 (dB(A)) L10 (dB(A)) 

Máximo Diurno Máximo Noturno Máximo Diurno Máximo Noturno 

Ponto 1 40 38 56 43 

Ponto 2 41 38 53 47 

Ponto 3 46 37 55 43 

Ponto 4 49 38 60 44 

Ponto 5 44 38 53 45 

 

 As Fichas de Medição de Ruído, apresentam informações sobre os pontos 

monitorados e as diferentes medições em cada um deles, assim como o resumo das 

informações. A seguir são apresentadas essas fichas, com os níveis pontuais de ruído, o 

nível de ruído equivalente contínuo e nível de critério de avaliação para os locais 1 a 5, 

para as medições A a F realizadas em cada local. 

Considerando-se o observado durante as medições e os valores de nível 

equivalente de ruído contínuo, obtidos a partir do monitoramento para os locais 1 a 5, 

conclui-se que a área já recebe influência de fontes pontuais e dispersas de ruído, fato 

comprovado quando os valores são comparados com os valores estabelecidos na 

legislação para sítios e fazendas os quais superam os valores estabelecidos pela 

legislação. 

Dessa forma, novos níveis de critério de avaliação foram apresentados para os 

locais avaliados, tanto para o período diurno como para o período noturno, a fim de que, 

caso necessário, se possa avaliar o impacto efetivamente causado pela instalação da 

barragem do Ribeirão Piraí no local. 

Acredita-se que o maior impacto será decorrente de circulação de veículos 

pesados e equipamentos nas vias de acesso ao local, além de veículos para transporte 

dos funcionários envolvidos na obra. Após a conclusão da obra acredita-se que não 

haverá impactos significativos, uma vez que trata-se apenas de uma barragem para 

abastecimento de água, não havendo a presença de turbinas para geração de energia. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 01 (Diurno) – Medição n. A 

Local: Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – Itu – SP (em frente ao casarão) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.430.993 N / 272.205 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 12:02 12:07 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq:  40 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = .42 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 37 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 42,6 16 02:40 36,2 

2 00:20 39,5 17 02:50 43,3 

3 00:30 38,5 18 03:00 41,0 

4 00:40 39,6 19 03:10 39,5 

5 00:50 39,9 20 03:20 39,5 

6 01:00 38,8 21 03:30 38,5 

7 01:10 39,9 22 03:40 41,0 

8 01:20 41,8 23 03:50 39,6 

9 01:30 38,3 24 04:00 37,9 

10 01:40 39,6 25 04:10 37,3 

11 01:50 39,6 26 04:20 38,3 

12 02:00 39,9 27 04:30 36,9 

13 02:10 39,5 28 04:40 37,9 

14 02:20 42,0 29 04:50 37,3 

15 02:30 39,9 30 05:00 37,9 

Obs: local em frente ao casarão da Fazenda Piraí e próximo às residências de funcionários. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 01 (Diurno) – Medição n. B 

Local: Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – Itu – SP (em frente ao casarão) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/10/2010 

(sábado) 

Horário: 

7.430.993 N / 272.205 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 14:30 14:35 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 39 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 42 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 37 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 37,7 16 02:40 37,1 

2 00:20 38,3 17 02:50 39,5 

3 00:30 39,1 18 03:00 38,5 

4 00:40 37,6 19 03:10 40,4 

5 00:50 39,4 20 03:20 41,5 

6 01:00 36,9 21 03:30 38,9 

7 01:10 40,1 22 03:40 40,9 

8 01:20 42,3 23 03:50 37,4 

9 01:30 39,8 24 04:00 38,1 

10 01:40 37,1 25 04:10 36,9 

11 01:50 38,2 26 04:20 37,1 

12 02:00 37,5 27 04:30 37,4 

13 02:10 38,3 28 04:40 37,1 

14 02:20 39,9 29 04:50 37,5 

15 02:30 42,5 30 05:00 38,1 

Obs: local em frente ao casarão da Fazenda Piraí e próximo às residências de funcionários. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 01 (Diurno) – Medição n. C 

Local: Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – Itu – SP (em frente ao casarão) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.430.993 N / 272.205 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 10:15 10:20 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 39 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 42 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 36 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 37,1 16 02:40 38,1 

2 00:20 36,0 17 02:50 37,5 

3 00:30 36,2 18 03:00 36,5 

4 00:40 37,1 19 03:10 38,1 

5 00:50 35,9 20 03:20 41,7 

6 01:00 40,1 21 03:30 40,3 

7 01:10 39,1 22 03:40 38,6 

8 01:20 38,2 23 03:50 37,1 

9 01:30 41,5 24 04:00 36,9 

10 01:40 43,2 25 04:10 36,3 

11 01:50 38,2 26 04:20 37,3 

12 02:00 41,2 27 04:30 35,7 

13 02:10 36,3 28 04:40 36,8 

14 02:20 37,4 29 04:50 35,9 

15 02:30 36,9 30 05:00 37,0 

Obs: local em frente ao casarão da Fazenda Piraí e próximo as residências de funcionários. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 01 (Diurno) – Medição n. D 

Local: Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – Itu – SP (em frente ao casarão) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms 
Condições do Tempo: Nublado 

(vento) 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

23/11/2010 

(terça-feira) 

Horário: 

7.430.993 N / 272.205 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 16:45 16:50 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 51 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 56 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 40 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 45,3 16 02:40 55,9 

2 00:20 49,5 17 02:50 59,1 

3 00:30 43,7 18 03:00 49.4 

4 00:40 52,6 19 03:10 45,7 

5 00:50 49,0 20 03:20 40,3 

6 01:00 45,6 21 03:30 49,2 

7 01:10 51,0 22 03:40 50,0 

8 01:20 39,9 23 03:50 47,5 

9 01:30 37,4 24 04:00 44,7 

10 01:40 41,0 25 04:10 40,3 

11 01:50 43,2 26 04:20 51,9 

12 02:00 45,7 27 04:30 52,4 

13 02:10 37,9 28 04:40 47,8 

14 02:20 38,4 29 04:50 43,3 

15 02:30 61,0 30 05:00 44,4 

Obs: local em frente ao casarão da Fazenda Piraí e  próximo as residências de funcionários. Ocorrência de vento 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 01 (Noturno) – Medição n. E 

Local: Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – Itu – SP (em frente ao casarão) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.430.993 N / 272.205 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 19:10 19:15 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 38 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 41 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 36 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 39,5 16 02:40 41,3 

2 00:20 34,3 17 02:50 38,2 

3 00:30 35,7 18 03:00 37,0 

4 00:40 39,3 19 03:10 36,4 

5 00:50 41,3 20 03:20 38,3 

6 01:00 36,4 21 03:30 39,2 

7 01:10 37,1 22 03:40 39,8 

8 01:20 38,2 23 03:50 40,5 

9 01:30 35,7 24 04:00 41,0 

10 01:40 35,9 25 04:10 36,7 

11 01:50 36,5 26 04:20 37,6 

12 02:00 36,0 27 04:30 35,8 

13 02:10 38,1 28 04:40 37,6 

14 02:20 39,3 29 04:50 36,8 

15 02:30 40,5 30 05:00 35,2 

Obs: local em frente ao casarão da Fazenda Piraí e  próximo as residências de funcionários. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 01 (Noturno) – Medição n. F 

Local: Fazenda Piraí – bairro Pedregulho – Itu – SP (em frente ao casarão) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.430.993 N / 272.205 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 19:30 19:35 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 40 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 43 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 41,5 16 02:40 38,9 

2 00:20 40,5 17 02:50 37,5 

3 00:30 39,2 18 03:00 38,0 

4 00:40 38,5 19 03:10 41,0 

5 00:50 41,3 20 03:20 42,8 

6 01:00 42,8 21 03:30 37,6 

7 01:10 44,1 22 03:40 39,8 

8 01:20 39,6 23 03:50 40,9 

9 01:30 37,3 24 04:00 38,9 

10 01:40 38,5 25 04:10 37,2 

11 01:50 38,1 26 04:20 39,1 

12 02:00 41,0 27 04:30 41,1 

13 02:10 42,6 28 04:40 40,9 

14 02:20 40,0 29 04:50 41,5 

15 02:30 39,7 30 05:00 39,9 

Obs: local em frente ao casarão da Fazenda Piraí e  próximo as residências de funcionários. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 02 (Diurno) – Medição n. A 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo a divisa com a Fazenda Piraí) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.431.352 N / 271.930 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 11:45 11:50 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 45 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 49 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 53,3 16 02:40 43,2 

2 00:20 46,2 17 02:50 47,9 

3 00:30 41,0 18 03:00 45,5 

4 00:40 38,5 19 03:10 50,3 

5 00:50 37,6 20 03:20 46,5 

6 01:00 38,3 21 03:30 45,7 

7 01:10 43,2 22 03:40 43,2 

8 01:20 47,3 23 03:50 38,0 

9 01:30 49,2 24 04:00 38,5 

10 01:40 44,5 25 04:10 38,5 

11 01:50 47,9 26 04:20 41,0 

12 02:00 43,2 27 04:30 36,5 

13 02:10 42,0 28 04:40 40,5 

14 02:20 39,9 29 04:50 37,3 

15 02:30 44,5 30 05:00 36,3 

Obs: local em frente casa de funcionários e próximo à divisa com a Fazenda Piraí, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 02 (Diurno) – Medição n. B 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo a divisa com a Fazenda Piraí) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/10/2010 

(sábado) 

Horário: 

7.431.352 N / 271.930 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 14:50 14:55 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 45 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 50 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 39,7 16 02:40 42,1 

2 00:20 45,2 17 02:50 44,4 

3 00:30 47,0 18 03:00 49,2 

4 00:40 51,2 19 03:10 48,1 

5 00:50 50,4 20 03:20 50,7 

6 01:00 47,6 21 03:30 45,3 

7 01:10 42,1 22 03:40 46,2 

8 01:20 40,2 23 03:50 40,3 

9 01:30 37,3 24 04:00 37,9 

10 01:40 38,4 25 04:10 39,1 

11 01:50 39,0 26 04:20 38,0 

12 02:00 45,9 27 04:30 36,2 

13 02:10 43,2 28 04:40 39,1 

14 02:20 39,6 29 04:50 38,1 

15 02:30 39,8 30 05:00 36,5 

Obs: local em frente casa de funcionários e próximo à divisa com a Fazenda Piraí, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 02 (Diurno) – Medição n. C 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo a divisa com a Fazenda Piraí) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.431.352 N / 271.930 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 10:35 10:40 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 46 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 50 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 39 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 44,3 16 02:40 41,9 

2 00:20 51,8 17 02:50 41,7 

3 00:30 52,8 18 03:00 47,6 

4 00:40 49,5 19 03:10 45,5 

5 00:50 50,2 20 03:20 43,2 

6 01:00 49,2 21 03:30 46,1 

7 01:10 45,3 22 03:40 44,0 

8 01:20 44,3 23 03:50 39,8 

9 01:30 40,1 24 04:00 37,0 

10 01:40 39,8 25 04:10 38,8 

11 01:50 41,0 26 04:20 45,9 

12 02:00 43,2 27 04:30 40,3 

13 02:10 39,1 28 04:40 44,1 

14 02:20 38,0 29 04:50 49,9 

15 02:30 38,5 30 05:00 46,7 

Obs: local em frente casa de funcionários e próximo à divisa com a Fazenda Piraí, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 02 (Diurno) – Medição n. D 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo a divisa com a Fazenda Piraí) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms 
Condições do Tempo: Nublado 

(vento) 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

23/11/2010 

(terça-feira) 

Horário: 

7.431.352 N / 271.930 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 17:00 17:05 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 49 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 53 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 41 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 55,6 16 02:40 39,9 

2 00:20 50,6 17 02:50 40,2 

3 00:30 49,8 18 03:00 49,0 

4 00:40 53,4 19 03:10 50,1 

5 00:50 45,6 20 03:20 51,4 

6 01:00 48,7 21 03:30 52,9 

7 01:10 49,0 22 03:40 51,0 

8 01:20 47,7 23 03:50 49,5 

9 01:30 50,1 24 04:00 48,1 

10 01:40 40,1 25 04:10 44,0 

11 01:50 43,9 26 04:20 41,2 

12 02:00 49,1 27 04:30 48,7 

13 02:10 44,4 28 04:40 47,7 

14 02:20 45,6 29 04:50 50,5 

15 02:30 41,2 30 05:00 51,3 

Obs: local em frente casa de funcionários e próximo à divisa com a Fazenda Pira. Ocorrência de vento 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 02 (Noturno) – Medição n. E 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo a divisa com a Fazenda Piraí) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.431.352 N / 271.930 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 19:30 19:35 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 42 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 47 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 38,8 16 02:40 37,7 

2 00:20 39,4 17 02:50 39,0 

3 00:30 44,5 18 03:00 40,5 

4 00:40 41,5 19 03:10 38,4 

5 00:50 40,6 20 03:20 39,1 

6 01:00 48,3 21 03:30 47,2 

7 01:10 47,2 22 03:40 40,3 

8 01:20 37,8 23 03:50 42,3 

9 01:30 39,0 24 04:00 40,7 

10 01:40 38,8 25 04:10 38,6 

11 01:50 39,7 26 04:20 37,3 

12 02:00 40,2 27 04:30 36,5 

13 02:10 44,8 28 04:40 40,0 

14 02:20 45,5 29 04:50 39,1 

15 02:30 47,9 30 05:00 37,8 

Obs: local em frente casa de funcionários e próximo à divisa com a Fazenda Piraí, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 02 (Noturno) – Medição n. F 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo a divisa com a Fazenda Piraí) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.431.352 N / 271.930 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 19:45 19:50 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 43 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 47 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 45,5 16 02:40 38,0 

2 00:20 43,2 17 02:50 45,0 

3 00:30 39,4 18 03:00 44,3 

4 00:40 42,3 19 03:10 40,8 

5 00:50 40,0 20 03:20 47,6 

6 01:00 37,8 21 03:30 45,6 

7 01:10 36,0 22 03:40 46,6 

8 01:20 39,9 23 03:50 39,3 

9 01:30 45,5 24 04:00 37,2 

10 01:40 47,9 25 04:10 43,9 

11 01:50 41,0 26 04:20 41,8 

12 02:00 44,4 27 04:30 42,1 

13 02:10 39,1 28 04:40 43,2 

14 02:20 44,8 29 04:50 40,5 

15 02:30 40,5 30 05:00 45,3 

Obs: local em frente casa de funcionários e próximo à divisa com a Fazenda Piraí, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 03 (Diurno) – Medição n. A 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.431.778 N / 271.671 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(X) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 11:24 11:31 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 44 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 49 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 37 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 50,3 16 02:40 38,5 

2 00:20 41,6 17 02:50 37,3 

3 00:30 46,2 18 03:00 37,9 

4 00:40 44,5 19 03:10 37,2 

5 00:50 52,0 20 03:20 42,6 

6 01:00 44,5 21 03:30 46,2 

7 01:10 47,9 22 03:40 37,9 

8 01:20 46,2 23 03:50 37,3 

9 01:30 48,9 24 04:00 39,9 

10 01:40 40,2 25 04:10 42,0 

11 01:50 38,5 26 04:20 41,8 

12 02:00 37,9 27 04:30 39,6 

13 02:10 38,3 28 04:40 39,2 

14 02:20 38,3 29 04:50 36,3 

15 02:30 38,5 30 05:00 37,3 

Obs: local em frente à Cerâmica Pedra Branca e próxima às residências, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 03 (Diurno) – Medição n. B 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/10/2010 

(sábado) 

Horário: 

7.431.778 N / 271.671 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(X) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 15:12 15:17 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 44 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 51 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 38,9 16 02:40 39,6 

2 00:20 49,0 17 02:50 36,1 

3 00:30 51,3 18 03:00 38,5 

4 00:40 40,4 19 03:10 48,0 

5 00:50 37,9 20 03:20 51,4 

6 01:00 51,3 21 03:30 38,1 

7 01:10 40,1 22 03:40 39,3 

8 01:20 44,5 23 03:50 38,5 

9 01:30 47,6 24 04:00 38,9 

10 01:40 39,8 25 04:10 38,2 

11 01:50 41,1 26 04:20 39,8 

12 02:00 39,8 27 04:30 41,0 

13 02:10 37,7 28 04:40 38,7 

14 02:20 39,9 29 04:50 40,0 

15 02:30 41,5 30 05:00 36,8 

Obs: local em frente à Cerâmica Pedra Branca e próxima às residências, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 03 (Diurno) – Medição n. C 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.431.778 N / 271.671 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(X) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 11:00 11:05 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 42 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 46 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 37 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 37,2 16 02:40 46,8 

2 00:20 39,8 17 02:50 47,4 

3 00:30 41,9 18 03:00 41,8 

4 00:40 36,5 19 03:10 37,8 

5 00:50 43,2 20 03:20 39,3 

6 01:00 44,0 21 03:30 36,5 

7 01:10 39,4 22 03:40 37,1 

8 01:20 40,3 23 03:50 38,0 

9 01:30 39,3 24 04:00 38,7 

10 01:40 37,2 25 04:10 37,7 

11 01:50 38,5 26 04:20 41,1 

12 02:00 43,2 27 04:30 45,8 

13 02:10 45,9 28 04:40 44,4 

14 02:20 44,3 29 04:50 39,9 

15 02:30 42,9 30 05:00 40,0 

Obs: local em frente à Cerâmica Pedra Branca e próxima às residências, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 03 (Diurno) – Medição n. D 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms 
Condições do Tempo: Nublado 

(vento) 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

23/11/2010 

(terça-feira) 

Horário: 

7.431.778 N / 271.671 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(X) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 17:20 17:25 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 51 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 55 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 46 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 55,5 16 02:40 44,5 

2 00:20 56,9 17 02:50 49,1 

3 00:30 51,0 18 03:00 47,4 

4 00:40 47,9 19 03:10 51,0 

5 00:50 49,0 20 03:20 49,8 

6 01:00 51,9 21 03:30 48,1 

7 01:10 52,8 22 03:40 44,5 

8 01:20 44,1 23 03:50 47,6 

9 01:30 48,7 24 04:00 51,8 

10 01:40 53,2 25 04:10 52,0 

11 01:50 45,5 26 04:20 49,0 

12 02:00 55,2 27 04:30 46,6 

13 02:10 50,0 28 04:40 51,7 

14 02:20 48,9 29 04:50 49,6 

15 02:30 47,7 30 05:00 50,7 

Obs: local em frente à Cerâmica Pedra Branca e próxima às residências, na estrada municipal. Ocorrência de vento. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 03 (Noturno) – Medição n. E 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.431.778 N / 271.671 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(X) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 19:50 19:55 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 40 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 43 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 37 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 38,7 16 02:40 36,5 

2 00:20 38,9 17 02:50 39,0 

3 00:30 41,0 18 03:00 43,9 

4 00:40 43,2 19 03:10 44,3 

5 00:50 38,1 20 03:20 39,9 

6 01:00 36,8 21 03:30 40,8 

7 01:10 36,6 22 03:40 41,7 

8 01:20 40,0 23 03:50 39,4 

9 01:30 39,1 24 04:00 41,0 

10 01:40 38,9 25 04:10 42,0 

11 01:50 41,1 26 04:20 39,5 

12 02:00 43,0 27 04:30 38,7 

13 02:10 39,6 28 04:40 37,9 

14 02:20 39,8 29 04:50 39,1 

15 02:30 37,1 30 05:00 38,4 

Obs: local em frente à Cerâmica Pedra Branca e próxima às residências, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 03 (Noturno) – Medição n. F 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente à Cerâmica Pedra Branca) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.431.778 N / 271.671 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(X) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 20:10 20:15 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 38  dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 =  40 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 36  dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 41,8 16 02:40 36,0 

2 00:20 40,3 17 02:50 40,1 

3 00:30 37,0 18 03:00 37,5 

4 00:40 36,5 19 03:10 38,0 

5 00:50 40,0 20 03:20 38,1 

6 01:00 36,3 21 03:30 40,0 

7 01:10 37,1 22 03:40 36,3 

8 01:20 38,0 23 03:50 35,9 

9 01:30 37,1 24 04:00 36,2 

10 01:40 36,4 25 04:10 38,2 

11 01:50 35,8 26 04:20 37,1 

12 02:00 35,1 27 04:30 39,6 

13 02:10 37,0 28 04:40 38,2 

14 02:20 38,2 29 04:50 40,3 

15 02:30 35,3 30 05:00 37,1 

Obs: local em frente à Cerâmica Pedra Branca e próxima às residências, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 04 (Diurno) – Medição n. A 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo ao curral) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.432.183 N / 272.048 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 12:56 13:01 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 57 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 60 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 49 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 56,6 16 02:40 50,9 

2 00:20 57,2 17 02:50 63,3 

3 00:30 55,0 18 03:00 58,4 

4 00:40 57,2 19 03:10 49,0 

5 00:50 52,5 20 03:20 55,0 

6 01:00 57,1 21 03:30 55,0 

7 01:10 58,0 22 03:40 56,6 

8 01:20 56,2 23 03:50 64,4 

9 01:30 44,5 24 04:00 42,3 

10 01:40 53,9 25 04:10 58,3 

11 01:50 55,0 26 04:20 57,2 

12 02:00 53,9 27 04:30 60,3 

13 02:10 51,5 28 04:40 58,7 

14 02:20 51,5 29 04:50 51,5 

15 02:30 48,6 30 05:00 46,7 

Obs: local em frente às residências de funcionários e próximo ao curral, na estrada municipal. Durante toda a 

medição havia ruído de máquina de picar madeira da Cerâmica Pedra Branca. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 04 (Diurno) – Medição n. B 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo ao curral) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/10/2010 

(sábado) 

Horário: 

7.432.183 N / 272.048 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 15:40 15:45 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 45 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 49 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 39 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 50,1 16 02:40 45,5 

2 00:20 45,3 17 02:50 46,7 

3 00:30 44,2 18 03:00 40,0 

4 00:40 40,1 19 03:10 39,2 

5 00:50 39,8 20 03:20 43,2 

6 01:00 38,1 21 03:30 46,7 

7 01:10 45,3 22 03:40 39,9 

8 01:20 44,9 23 03:50 38,4 

9 01:30 41,2 24 04:00 39,2 

10 01:40 49,0 25 04:10 45,6 

11 01:50 47,4 26 04:20 40,6 

12 02:00 40,7 27 04:30 41,3 

13 02:10 39,1 28 04:40 49,7 

14 02:20 42,2 29 04:50 46,0 

15 02:30 44,4 30 05:00 41,0 

Obs: local em frente às residências de funcionários e próximo ao curral, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 04 (Diurno) – Medição n. C 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo ao curral) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.432.183 N / 272.048 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 11:20 11:25 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 42 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 46 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 39 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 39,9 16 02:40 41,1 

2 00:20 40,2 17 02:50 38,7 

3 00:30 41,6 18 03:00 39,6 

4 00:40 43,8 19 03:10 43,4 

5 00:50 38,9 20 03:20 42,2 

6 01:00 43,5 21 03:30 39,0 

7 01:10 39,9 22 03:40 37,3 

8 01:20 45,6 23 03:50 38,0 

9 01:30 41,2 24 04:00 41,5 

10 01:40 48,6 25 04:10 44,5 

11 01:50 43,4 26 04:20 43,1 

12 02:00 40,3 27 04:30 39,9 

13 02:10 38,6 28 04:40 38,3 

14 02:20 39,8 29 04:50 41,7 

15 02:30 45,8 30 05:00 43,5 

Obs: local em frente às residências de funcionários e próximo ao curral, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 04 (Diurno) – Medição n. D 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo ao curral) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms 
Condições do Tempo: Nublado 

(vento) 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

23/11/2010 

(terça-feira) 

Horário: 

7.432.183 N / 272.048 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 17:35 17:40 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 42 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 45 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 41,0 16 02:40 39,6 

2 00:20 42,8 17 02:50 38,2 

3 00:30 38,9 18 03:00 40,7 

4 00:40 39,4 19 03:10 45,6 

5 00:50 41,5 20 03:20 41,8 

6 01:00 42,0 21 03:30 38,3 

7 01:10 39.6 22 03:40 43,5 

8 01:20 45,3 23 03:50 44,9 

9 01:30 46,7 24 04:00 41,4 

10 01:40 37,1 25 04:10 38,7 

11 01:50 39,0 26 04:20 39,8 

12 02:00 43,8 27 04:30 40,8 

13 02:10 42,7 28 04:40 38,4 

14 02:20 44,9 29 04:50 39,7 

15 02:30 41,1 30 05:00 43,8 

Obs: local em frente às residências de funcionários e próximo ao curral, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 04 (Noturno) – Medição n. E 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo ao curral) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.432.183 N / 272.048 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 20:10 20:15 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 41 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 44 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 39,0 16 02:40 40,3 

2 00:20 37,4 17 02:50 42,2 

3 00:30 36,7 18 03:00 43,3 

4 00:40 40,1 19 03:10 41,8 

5 00:50 44,4 20 03:20 37,7 

6 01:00 40,.5 21 03:30 36,5 

7 01:10 41,9 22 03:40 39,0 

8 01:20 39,0 23 03:50 41,5 

9 01:30 38,7 24 04:00 40,.6 

10 01:40 37,9 25 04:10 44,4 

11 01:50 38,5 26 04:20 38,7 

12 02:00 39,9 27 04:30 40,3 

13 02:10 40,1 28 04:40 39,5 

14 02:20 43,2 29 04:50 39,1 

15 02:30 45,6 30 05:00 43,2 

Obs: local em frente às residências de funcionários e próximo ao curral, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 04 (Noturno) – Medição n. F 

Local: Fazenda Pedra Branca –Salto – SP (em frente casa de funcionários e próximo ao curral) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.432.183 N / 272.048 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 20:20 20:25 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 40 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 42 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 37 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 41,3 16 02:40 40,9 

2 00:20 44,6 17 02:50 39,1 

3 00:30 47,9 18 03:00 36,7 

4 00:40 39,0 19 03:10 37,7 

5 00:50 36,4 20 03:20 39,1 

6 01:00 38,7 21 03:30 41,5 

7 01:10 39,1 22 03:40 37,1 

8 01:20 36,7 23 03:50 38,2 

9 01:30 37,3 24 04:00 41,0 

10 01:40 36,0 25 04:10 42,2 

11 01:50 35,3 26 04:20 36,5 

12 02:00 39,1 27 04:30 37,1 

13 02:10 38,2 28 04:40 38,3 

14 02:20 39,1 29 04:50 36,6 

15 02:30 41,9 30 05:00 38,1 

Obs: local em frente às residências de funcionários e próximo ao curral, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 05 (Diurno) – Medição n. A 

Local: Sítio Pedra Branca –Salto – SP (em frente residência dos proprietários do sítio) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.432.230 N / 272.262 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 13:15 13:20 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 45 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 48 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 39 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 37,3 16 02:40 44,3 

2 00:20 39,0 17 02:50 47,7 

3 00:30 41,3 18 03:00 43,2 

4 00:40 45,7 19 03:10 43,8 

5 00:50 44,9 20 03:20 47,5 

6 01:00 41,0 21 03:30 39,9 

7 01:10 43,9 22 03:40 38,8 

8 01:20 49,1 23 03:50 45,5 

9 01:30 48,3 24 04:00 44,0 

10 01:40 40,5 25 04:10 47,9 

11 01:50 41,5 26 04:20 43,2 

12 02:00 44,8 27 04:30 49,6 

13 02:10 38,3 28 04:40 48,1 

14 02:20 37,1 29 04:50 45,2 

15 02:30 40,4 30 05:00 46,5 

Obs: local em frente à residência dos proprietários, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 05 (Diurno) – Medição n. B 

Local: Sítio Pedra Branca –Salto – SP (em frente residência dos proprietários do sítio) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/10/2010 

(sábado) 

Horário: 

7.432.230 N / 272.262 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 15:55 16:00 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 44 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 48 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 39,1 16 02:40 37,8 

2 00:20 37,0 17 02:50 43,5 

3 00:30 40,9 18 03:00 46,9 

4 00:40 43,7 19 03:10 42,9 

5 00:50 41,8 20 03:20 46,9 

6 01:00 46,4 21 03:30 37,8 

7 01:10 42,7 22 03:40 48,1 

8 01:20 39,9 23 03:50 45,5 

9 01:30 43,2 24 04:00 44,0 

10 01:40 41,7 25 04:10 41,3 

11 01:50 47,6 26 04:20 46,2 

12 02:00 40,1 27 04:30 39,6 

13 02:10 48,9 28 04:40 37,9 

14 02:20 43,8 29 04:50 46,9 

15 02:30 39,8 30 05:00 43,1 

Obs: local em frente à residência dos proprietários, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 05 (Diurno) – Medição n. C 

Local: Sítio Pedra Branca –Salto – SP (em frente residência dos proprietários do sítio) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: Sol 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.432.230 N / 272.262 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 11:45 11:50 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 44 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 47 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 39 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 45,9 16 02:40 42,6 

2 00:20 47,8 17 02:50 41,5 

3 00:30 42,7 18 03:00 47,4 

4 00:40 41,9 19 03:10 43,9 

5 00:50 42,7 20 03:20 39,7 

6 01:00 42,0 21 03:30 38,4 

7 01:10 47,9 22 03:40 40,3 

8 01:20 39,5 23 03:50 38,5 

9 01:30 38,6 24 04:00 37,8 

10 01:40 37,5 25 04:10 43,4 

11 01:50 46,9 26 04:20 45,8 

12 02:00 43,8 27 04:30 41,8 

13 02:10 46,4 28 04:40 38,6 

14 02:20 41,3 29 04:50 43,7 

15 02:30 39,5 30 05:00 44,4 

Obs: local em frente à residência dos proprietários, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 05 (Diurno) – Medição n. D 

Local: Sítio Pedra Branca –Salto – SP (em frente residência dos proprietários do sítio) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms 
Condições do Tempo: Nublado 

(vento) 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

23/11/2010 

(terça-feira) 

Horário: 

7.432.230 N / 272.262 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 17:50 17:55 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 49 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 40 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 53 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 44 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 49,3 16 02:40 48,3 

2 00:20 48,4 17 02:50 49,7 

3 00:30 51,8 18 03:00 53,2 

4 00:40 53,4 19 03:10 51,9 

5 00:50 55,7 20 03:20 50,4 

6 01:00 47,4 21 03:30 49,5 

7 01:10 45,9 22 03:40 47,3 

8 01:20 46,1 23 03:50 45,0 

9 01:30 40,3 24 04:00 43,9 

10 01:40 44,4 25 04:10 48,6 

11 01:50 49,6 26 04:20 49,1 

12 02:00 47,1 27 04:30 50,4 

13 02:10 45,5 28 04:40 53,0 

14 02:20 44,0 29 04:50 46,6 

15 02:30 41,8 30 05:00 45,9 

Obs: local em frente à residência dos proprietários, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 05 (Noturno) – Medição n. E 

Local: Sítio Pedra Branca –Salto – SP (em frente residência dos proprietários do sítio) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

02/09/2010 

(quinta-feira) 

Horário: 

7.432.230 N / 272.262 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 20:20 20:25 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 42 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 45 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 41,2 16 02:40 40,6 

2 00:20 45,7 17 02:50 43,4 

3 00:30 40,0 18 03:00 41,9 

4 00:40 44,9 19 03:10 39,6 

5 00:50 41,3 20 03:20 40,8 

6 01:00 48,6 21 03:30 39,8 

7 01:10 39,1 22 03:40 41,3 

8 01:20 38,0 23 03:50 38,5 

9 01:30 36,5 24 04:00 40,9 

10 01:40 37,9 25 04:10 39,6 

11 01:50 39,1 26 04:20 43,2 

12 02:00 36,8 27 04:30 44,5 

13 02:10 39,4 28 04:40 40,8 

14 02:20 40,2 29 04:50 40,7 

15 02:30 41,5 30 05:00 41,1 

Obs: local em frente à residência dos proprietários, na estrada municipal. 
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Projeto: EIA/Rima Barragem Ribeirão Piraí 

PONTO RUÍDO No: 05 (Noturno) – Medição n. F 

Local: Sítio Pedra Branca –Salto – SP (em frente residência dos proprietários do sítio) 

Informação do Equipamento 

Marca: Instrutemp Modelo: DEC-4.000 
Precisão: Freqüência de resposta de acordo a IEC 

60.942 – Tipo 1, calibrado com sinal interno de 94dB 

Dados da Medição 

Número de Medições: 30 Intervalo: 10s Período: 5 min. 

Escala: 30-130 dB Tempo de Resposta: Fast – t = 200ms Condições do Tempo: sem nuvens 

Legislação: Resolução Conama 1/90, Norma ABNT nº NBR 10.151/2000, 

Normas Técnicas CETESB nº L11.031/86, nº L11.032/92 e nº L11.034/92. 

Resp. de Trabalho: A-(Sons 

Audíveis) 

Coordenadas UTM: Zona: Data: 

17/10/2010 

(domingo) 

Horário: 

7.432.230 N / 272.262 E 
(   ) Urbana        (X) Rural Início Fim 

(   ) Ind.  (X) Res.  (   ) Mista 20:35 20:40 

Resultados 

Nível de pressão sonora equivalente Leq: 42 dB(A) Nível de critério de avaliação atual: 35 dB(A) 

Ruído Estatístico L10 = 45 dB(A) Ruído Estatístico L90 = 38 dB(A) 

Medição Tempo (min) dB (A) Medição Tempo (min) dB (A) 

1 00:10 38,1 16 02:40 43,9 

2 00:20 39,3 17 02:50 39,8 

3 00:30 37,2 18 03:00 45,6 

4 00:40 39,1 19 03:10 42,9 

5 00:50 41,7 20 03:20 41,6 

6 01:00 45,3 21 03:30 38,7 

7 01:10 42,3 22 03:40 39,0 

8 01:20 39,0 23 03:50 38,6 

9 01:30 38,3 24 04:00 41,0 

10 01:40 39,4 25 04:10 44,3 

11 01:50 40,1 26 04:20 41,0 

12 02:00 43,2 27 04:30 45,9 

13 02:10 44,3 28 04:40 42,7 

14 02:20 39,1 29 04:50 41,3 

15 02:30 38,0 30 05:00 42,9 

Obs: local em frente à residência dos proprietários, na estrada municipal. 
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